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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO
MUNICIPAL DE PLANALTO/PR

DA PREFEITURA

ALTERMED MATERIAL

LTDA,

MEDICO HOSPITALAR

pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n

()0.8()2.Ü02/0001-02, com sede na Estrada Boa E2spcrança

2320, Fundo Canoas, RÍo do SuJ/SC por seu procurador

, n

devidamente constituído, perante Vossa Senhoria, apresentar

IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO N°

vem

024/2024, conforme abaixo transcritos os fatos c fundamentos.

1. DOS FATOS

Priineiramenre,

recebimento essa IMPUGNAÇÃO,

acórdão n’’ 1495/2018 Tribunal Pleno TCIí/PR-'

administração deverá teressa
ciencia e aceitar por outros meios de

consoante com osc|a, por correspondência eletrônica,ou

r...)

Por meio do Despacho n' 449 - Gí.P.lMCí (Peça 08), homoiogado peio AcórdSo n“

S rP (l^cça lo), foi determinada a suspensão cautelar do certame, pnr

en.tcnder confieniradas as scmiintes restrições no Edital impiifrnador (i)íimiiação à

parricipaçào de microempresa e empresa dc pec|i!eno porte apenas às situadas no Município

1 141/18 -

de Curiúva, com juscihcação vaga c desprovida de comprovação; (ii) prazo exígu<3 de 02

(dois) dias para entrega dos materiais t|ue são ohjeto da licitação; c (iii) restrição dc

impu^maçao ao Edital apenas por correspondência

Prefeitura Municipal de Ctiriúva.

entregue na sede daa ser

A empresa tem interesse na participaçáo c\o processo, acontece que após a análise do edital
.. que vários itens sao de participação exclusiva dc MH/l-PP, conforme estabelece o edital.

verificou

lHlimAvvvElce.|ir,<2fn .hr nui!innidi:).OO I 8-/A pjron nofian pdj
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Devido a isto, entendemos que o disposto acima fere o processo licitatório em

mais básico norteado pela Lei de Licitações que é o

número de licitantes e tal exigência afronta às normas que regem o procedimento licitatório
à frente procuraremos demonstrar.

seu principio

da AMPLA PARTICIPAÇÃO do maior
, como

Diante da ausência de comprovação dos requisitos legais, cabe a empresa pugnar pela

remoção dos benefícios de exclusividade de ME/EPP para que possa participar dc todos
itens/grupos do certame, inclusiv

os

de valor inferior a RS 80.000,Ü0 (oitenta mil reais).e os

2. DO DIREITO

Se dc um lado a lei materializou o espírito consdtucional favorável ás MEs, de outro, ao

ponderar outros Princípios semelhante de Grandeza, NÃO DEIXOU DE IMPOR RAT.TT:AíS
tais limites foram previstos no art. 49 Lei Complementar 123/2006, dc modo que nenhuma benesse
poderá ser concedida sem estas condições.

Na Sessão Ordinária ir 19 do Tribunal Pleno do TCE-PR\ foi aprovada a instauração de
prejulgado, suscitado pelo Conselheiro FERN.óNDO AUGUSTO MELLO GUIMARAES,
fins de consolidar entendimento acerca da possibilidade dos entes federados restringirem a
parucipaçao em licitações às MEs e EPPs sediadas cm local ou regionalmente, c, ainda, sobre os
exatos contornos do art. 48, I, da Lei Complementar

do teto de RS 80.000,00 para cada item/lotc da licitação ou sobre o valor global da licitação, sendo
designado pelo Presidente como relator o Conselheiro ARTAGAü DE MATTOS LEAü.

para

123/06, especialmente sobre a incidêncian'

i) É possívd, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório,
realizar licitações exclusiva à microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas
determinado local ou região, cm virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado
implementação dos objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar
que, devidamente justificado;

em

ou para

123/2006, desden.

ii) Na ausência de legislação suplementar local que discipline o conteúdo do art. 48,
§ 3” da LC. n° 123/2006, deve ser aplicado o limite de preferência definido pela
Legislação Federal às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte .sediadas local

pu rcgionalmcnte, desde que dentrcj do preço máximo previsto no edital;

iii) Conforme o disposto no art. 48, inciso 1 da l-ei Complementar
a realização dc licitação exclusiva à participação dc microempresas

123 /2006, é obrigatória
; empresas dc pequeno

porte sempre que os itens ou lotes submetidos à competição tenham valor adstrito ao limite
legal de RS 80.000,00(oitcnta mil reais). Para bens dc natureza divisível, cujo valor ultrapasse
o limite de RS 80.000,00 (oiienta mil reais), a Administração deve reservar uma cota dc 25%

(vinte e cinco por cento) para disputa apenas

n.

entre as pequenas c microempresas. Com

- hmvAvu-vvl.tce.Dr.oov.htVcoiiteudo prciiiluado-n%CA'!-.,HA-27 3236<)S/aroa.247

FONE: +55 (47) 3520-9000

Estrada Boa Esperança, 2320 | Fundo Canoas
RIO DO SUL I SC I BRASIL | CEP: 89.163-554
CNPJ: 00.802.002/0001-02 (lE: 25.314.899-5
Fax: +55 (47) 3520 9004

allermedíaialtermed.com hr

Owww.aItermed.com.br /Altermed

Página 2 dc 10

Ü&Í672



00.802.002/0001-02

Allermed Mat Med Hosp Uda

Estrada Boa Esperança. 2320
Fundo Canoas - CEP; 89.163-SS4

ALTERMED RIO DO SUL-SC
MfniCAUt NTOS l WAJtniAli »OSí"II/>l Al<f b

rclaçàü aos serviços dc duraçSo conrinuada, o teco deve scr considerado para o calendário
financeiro anual;

''O A aplicação dos instrumentos de fomento dos incisos I e TII do art. 4S da T.^i

Complementar n 123/2006 ü obrigatória à Administração Pública^
podendo ser afastada nas hipóteses retratadas

somente

no art. 49 do mesmo diploma
legislativo, exigindo-se, em qualquer caso, motivação específica e concextualizada quanto à
sua incidência.

Nos termos do próprio acórdSo caso administração não possua legislação própria,
deverá ser aplicado o limite aplicado definido pela Legislação Federal às Microempresas e Empresas
dc Pequeno Porte sediadas local

essa

regionalmente.ou

Analisando-se a norma federal o Decreto Federal

definido como LOCAL e REGIONAL, in verbis:
8.538/2015 define qual critérios a sern'

§ 2” Para efeitos deste Decreto, considera

I - âmbito local

contratação;

11 - âmbito regional - limites geográficos do Fstadti ou da região metropolitana que
podem envolver mcsorregiões ou microrregiôes. conforme definido pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE; e

-se:

limites geográficos do Município onde será executado o objeto da

Ainda é necessário pontuar e destacar as palavras do professor e doutrinador José Anacleto
Santos’

(...)

José Anacleto Santtis, professor e doutrinador, ori
regionalmencc” as Mlí e EPP sediadas

, orienta que se entenda por “sediadas

na região - espaço geográfico - eleita pelo órgão
promotor da licitação como destinatária da ação de fi>mento por intermédio da contratação
pública. CABEÇA CADA ADMINISTRAÇÃO PÚBLTCA ÍNDIGAR. NO RDTTAT.
DE LICITAÇÃO OU EM NORMA LEGAL OU INFR AT.FOAT, AS REGIÕES NAS

QUAIS PRETENDE QUE A CONTRATAÇÃO SETA INSTRUMENTO DE
PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAT. F FroMfSMTrn

Referido doutrinador ADVERTE, AINDA. QUE A REGIÃO DE ABRANGÊNCIA

Oy LQCAL DEVE SER FIXADA NO EDTTAT. ou em norma infralegal, SEMPRE
DE FQRMA FUNDAMENTADA, INDICANDO AS RAZÕES DE FATO E DE

DIREITO PARA QUE SETAM PRIVIT-RCTADAS ME E EPP sediadas na

circunscnçào eleita para a aplicação do benefício - é preciso, EM HOMENAGEM AO

PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO, apresentar os argumentos objetivos pelos quais
demonstrará que a adoção do benefício poderá,
desenvoh’ímenco econômico e social

se

e em que medida, contribuir para o
no âmbito municipal e regional, a ampliação da

eficiência das políucas públicas c o inccndvo à inovação tecnológica. (Grifo e negrito nosso)

^ SANTOS. .losé Anacleto Abduch. Licitações e o Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte. 2‘‘ ed. Curitiba: Juruá Editora, 2015, pp. 141 c 142.
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Superada essa reflexão, extrai-se novamente do acórdão a seguinte preocupação:

Diante de tais conceitos basilares, nos parece que, proibir a participação dc outros
interessados nos certames» como tem se verificado em determinados casos práticos.
afronta aos princípios da igualdade e da livre concorrência.

Ademais, se por um lado o legislador pretendeu estimular o desenvolvimento local e

regional, objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social, favorecendo
empresas sediadas cm determinadas circiinscrições, se assegurou, no mesmo instrumento
normativo.

Administração Pública, f,,.]
licitações diferenciadas não podem ser desfavoráveis à

A propósito, comt) bem salientou a unidade técnica, esta Corte dc Contas tem constatado

relevante sobre-preço cm algumas licitações realizadas nesses moldes, razão pela qual
defende que tais procedimentos até podem ser realizados, contudo, extraordinariamente.

.\linhado a esse conceito, nos moldes defendidos pela instrução do feito, destaca-se que a
limitação pode octirrer em duas situações: 1) Diante da peculiaridade do objeto a ser licitado;
2) Para implementação dos objetivos principiol<)gicos definidos pelo artigo 47, do Estatuto
da Microempresa da Pimpresa dc Pequeno Porte, quais sejam: 2.1) Promoção do

desenvolvimento econômico c social no âmbito municipal e regional; 2.2) Ampliação da
eficiência das políticas públicas; e, 2,3) Incentivo a inovação tecnológica.

(●'●] Rcssalta-se que a incidência dos benefícios previstos nos artigos 47 e 48. do citado
Estatuto, devem, cm todos os casos, observar as re^as definidas pelo artigo 49. da
mesma nprma, quais sejam: a) Presença de no mínimo. 3 Arês^ fomeceHorpç

competitivos—classificados como microempresa ou empresa dc pequeno porte
sediada local ou regionalmente, que possam atender às exigências do ato

convocatório; b) \ã(j se aplicam aos casos dc dispensa ou inexigibilidade de licitação, exceto
nos casos previ.sros nos inci.sos I e II do artigo 24, da Ui 8.666/93; e, c) Não se aplicam,
quando for desvantajoso à Administração Pública
complexo do objeto a ser contratado.

ou representar prejuízo ao conjunto ou

DO QBTETO X PRETUÍZO AO COKTTIlVTn2.1.

Aprcscnta-sc abaixo a exposição ilustrativa dc como funciona a cadeia de distribuição de

no rodapéprodutos para saúde, principalmentc aos destinados ao setor público e através do link

toda sua complexidade.

lutps:/-wwvv.sciclosn.ore arliclc.cse 2()08-\ l3s)ipn[Q 603-610.
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Figura 1. Cadeia dc abasiccinicnio farmacêutico (Adaptado de Madtilee Amaral junior'. \

No mesmo processo do acórdão, no parecer 35 - COFIT, há
mercado de medicamentos:

seguinte ressalva sobre oa

Ocorre c]ue o mcicacio brasileiro de distribuição de medicamentos apresenta certas
particularidades, Cxtrai-sc de artigo técnico sobre o tema: “O sistema dc comercialização de
medicamentos no Brasil também c marcado por um importante coniunto dc peculiaridades. Há,
por exemplo, controle de preços, um regime conduzido pela Câmara de Regulação do Mercado
de Medicamentos (C.Vfl-.D). Cabe à CMED definir os preços máximos dos produtos, estipular
os reajustes anuais c assegurar o cumprimento dessas determinações pela indústria farmacêutica.
Novos fármacos têm seus preços definidos com base em valores de referencia globais. O custo
no Brasil não pode superar o menor preço cobrado entre nove diferentes mercados (Estados
Unidos, Nova Zelândia, Austrália, Grécia, Pormgal, Itália, Espanha, França, Canadá, além,
cventualmente, do país dc origem do medicamento). Nesse caso, cambem vale o sistema de

controle c congelamento do preço pelo período dc um ano, cabendo à indústria farmacêutica

negociar descontos dc preços para o varejo. (...) Um aspecto relevante do mercado doméstico c

a elevada concentração da distribuição nas mãos de poucos grupos regionais e nacionais: dc 65‘/o
a 75% da distribuição dos medicamentos é feita por dismbuidores locais, enquanto apenas de
25% a 35% dos pnxlutos são diretamente entregues ao varejo” (grifos nosso). [...] Assim, com
o fechamento da participação nas licitações a essa parcela de grandes distribuidores
(quase todos classificados como empresas dc médio e grande porte), o que se verificou
foi um aumento extremo nos valores das contratações públicas para essa espécie de
compra.
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Outro ponto, não menos importante é que as empresas ele médio e grande porte,
próprios fabiicantes, tem amplo espectro de negociação na aquisição dos fármacos, medicamentos,

produtos mcdico-hospitalares e/ou ecpiipamentos, o que lhes dá condição para melhor competir, e
existe também as hipóteses de DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA, que não beneficiam as EPPs

MEs, vejam que o Conselho Nacional de PoKtica Fazendária (CONFAZ), concede isenção de ICMS
nas operações com fármacos e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta

Federal, Estadual e Municipal, isenção esta que não se estende as EPPs e MFis.

e os

e

Deste modo, da leitura do inciso II e III, do artigo 49 é possível inferir c|ue a Administração

a MPES quando não vislumbra tal
equação, de tal modo que se mostre inconveniente a não eficiente a aplicação pohüca
como neste caso, deCdo a necessidade de cerdficações dc laboratórios, controle rígido de qualidade
por SC tratarem de produtos que podem afetar a saúde de grande parte da população.

Pública poderá recusar a aplicação do tratamento diferenciado

na aquisiçao,

Fim outras palavras, trazemos o comentário do ilustríssimo Advogado da União, Professor
Mestre em direito Econômico Ronny Charles Lopes de Torres a qual comenta sobre a existência de

desvantagem ou prejuízo disposto no artigo 49, in verbis:

F,m relação à desvantagem, a própria obediência ao princípio constitucional da eficiência
busca pcia seleção da proposta mais vantajosa para administração já exigem tal cuidado ao gestor
público.

Noum) prisma, criar um leque de bcneficiamentos objetivos a determinada espécie dc licitantes,
debilita a competividade, o que já pressupõe desvantagem para a Administração, pelo
relação ao seu objetivo contratual do alcançar uma melhor proposta. Poder-se-ia alegar que
há vantagem no fomento da participação das ME e EPP nos certames públicos.
mas tal tese é relativa e depende de aspectos econômicos que podem ensejar
embates infindáveis, com bons

e a

menos em

argumentos favoráveis ou contrários.

Tentado dar alguma objetividade a essa disposição, facilitando sua aplicação, o Decreto Federal
n“ 8.538/2015 estipulou, no parágrafo único dc seu artigo 10, que será considerada não vantajosa
a contratação quando: resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; 	
natureza do bem, serv

; ou a

iço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.

Em relacao à primeira hipótese, quando o di.spn.«titiVn se refere à licitação que
resultar cm preço superior ao resultado final do certame! Essa disposição é
preocupante, |á que estipular» como critério de avaliação da aplicação desses
Eenefícios, em momento posterior ao seu emprego, é uma atitude gerencial
pouco racional, pois não previne o prejuizo do certame fracassado. Essa disposição
regulamentar é digna de reparo, para substituição por melhor solução.

Hm relação á segunda hipótese, basta a manifestação da área técnica. indicanHn

lustificadamente a_. incompatibilidade com aplicação dos benefícios.

Entendemos que essa incompatibilidade deve ser compreendida em seu sentido
amplo; um quadro de crise econômica e a redução dos recursos orçamentários
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disponíveis podem justificar esta opção. ()uirossim, cm relação às estatais explorados de
atividade econômica, a exigência (ie redução de custos para sua eficiência competitiva já seria um
fator de incompatibilidade a ser suscitado.

Contudo, há ainda a possibilidade de adoção da ressalva, com base na justificati\'a de que o
tratamento diferenciado e simplificado representa “prejuízo ao conjunto ou complexo
Címtraio”.

a ser

Hm relação a esta ressalva, o regxilamento federal não preiudicmi sua adoção, de
forma que o gestor, diante de uma situação em que a adoção de licitação
exclusivas ou o estabelecimento de cota de 25%. em benefício das ME/EPP.s.

representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado, pode.
lustificadamente. deixar de adotar essas regras de restrição à competitividade. ”

CrORRRS, Ronny Charles Lopes. I,eis de r.icitaçôes Públicas Comentadas. 10' Rdição. Salvador
Ed.JusPodivm, 2019. P. 1.166-1.167).

Fundamcntalmcntc cabe aqui destacar, a complexidade da cadeia de distribuição dos
medicamentos trazido pela ilustração e artigo, associado
Ronny (.harles que manifestou em sua obra a importância do Cxcstor

as palavras acima do II.mo. Professorcom

no emprego em sentido amplo
a obser\'ar o objeto, ou seja, não somente no prisma de trazer a exclusividade genericamente
todos os processos (p.ex.: aquisição de matéria de expedientes x produtos que podem afetar a saúde
da população) por estar previsto em lei complementar

em

, mas sim, ter o anseio de preser\'ar as

prestação deverá ser de forma eficiente epardcularidades do objeto, como neste caso, onde sua

célere, comumente com os aspectos econômicos.

Diga-se isto, nas próprias palavras do renomad(í Professor, caso esse Gestor nao

comprovar os requisitos mínimos para justificar as desvantagens e prejuízos, em item subsequente
trazemos o elogiado procedimento adotado de “itens espelhos” pela UFB.ô, que está dando muito
certo.

consiga

3. Licitação Exclusiva X Itens Espelhos

Desta forma, considerando que o objeto da presente licitação se trata de produtos
destinados a manutenção da saúde piíhlira trazemos

pelo Complexo Hospitalar e de Saúde da UI'B A com as palavras do ilustríssimo Advogado da União,
Professor Mestre em direito Econômico Ronny Charles Lopes de Torres cm sua 10“ edição da obra
Leis de lácitação Públicas comentada, in verbis:

experiência do procedimento adotado
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Fax; +55 (47) 3520 9004

altermed@altermed .cotri .br

Owww.altermed.com.br /Altermed
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27.4.1 LICITAÇÕES EXCLUSIVAS E ITENS ESPELHOS

Na arca da saude, onde o arendimento das pretensões contratuais, de forma célere e eficiente,
pode representar nào apenas a melhora na prestação do serviço, mas a própria proteção às
\idas que precisam diretamente daquele ser\'iço, equipamento ou produto, a busca de
soluções para os dilemas vivenciados tem se tornando alarmante.

A atua! regulamentação federal deixa muito a dcsciar
problema. A solução para
regulamentação específica e a

em sua tarefa de suplantar este
questões exige um aperfeiçoamento

construção de soluções concretas, como a duplicação
de itens, criadas pelos diligentes gestores c pregoeiros da área de saiíHe da UFBA.
evitando os prejuízos decorrentes de certames desertna nu frflcasAaHoc

essas
na

Nessa dupiicacào. denominada de itens espelhos íou itens clonesi. o óruào licitante, em uma
liçiiaçãQ de 100 itens vxçÍlisÍvqs para MK/KPP, todos ahaixo de RS 80.000.00. mnnm n sr.i

tldiial com 200 itens. Os IQf) primeiros exclusivos, conforme determinada a legislação, e os
U>0 {iCferuinres. -espelhando” os primeiros, com compericào aherra ramhém a grandes
empresas. In$ere-se. aineja, uma reura no edital, definido que os resultados dos “itens

serão adiudicados. na hipótese de dcsercào ou fracasso doespelhos” íitcin 101 a 20(h apen
item exclusivo.

as

Com tal procedimento, evita-se que eventual licitação deserta ou fracas.sada frustre o

atendimento da pretensão contratual, exigindo novo certame, com dispêndio de mais
recursos financeiros e, sobretudo, de tempo, essencial para o atendimento eficiente
da função administrativa, notadamente em áreas sensíveis, como a saúde pública.

Mas ainda, tal procedimento permite avaliar o aumento dn ensm que a política
Bública de estabelecer licitações exclusivas tem gerado. Na nrática. os
vêm adotando os itens espelhos têm identificado^ 	
distorções entre os preços alcançados nos itens exclusivos
alcançados nos itens espelhos fcom competição ampla).

algumas licitações, grandesem

em comparação aos itens

Lssas grandes distorções, em nosso entender, podem justificar a nào adoção das licitações
exclusivas, para as ulteriores licitações com o mesmo objeto.

Lm outros casos, idcnrifica-se ainda pior: a microempresa participa do item exclusivo e do
“item espelho”, reduz muiro seu v’aior neste último (de ampl
mantém alto o valor de sua proposta, .sem qualquer negociação, no item exclusivo! Tal atitude
indica um comportamento reprovável, justificando o cancelamento do item exclusivo, para
contratação do item espelho.

competitividade), contudo

(TORRES, Ronny Charles Lopes. Leis de Licitações Públicas Comentadas. 10* Edição.
Salvador: Hd. JusPodivm, 2019, P. 1.162-1.163).

DA FORMA DE CÁLCULO DO PRAZO DE IMPUGNAÇÃO

Diante do recebimento de julgamentos de impugnações calculando dc forma equivocada
inesperada declaração dc intempestividade da

o

prazo c SC antecipando a uma
presente peça a

impugnantc vem apresentar a correta forma dc cálculo do prazo dc impugnação, que dev
analisada, somente no caso de a Administração pretender considera

c ser

r a presente impugnação
intempestiva.

FONE: +55 (47) 3520-9000

Estrada Boa Esperança,2320 \ Fundo Canoas
RIO DO SUL I SC I BRASIL | CEP: 89,163-554
CNPJ: 00.802.002/0001-02 (lE: 25.314.899-5
Fax: +55 (47) 3520 9004

altermed@allerineri emn hr

/Altermedwww.altermed.com.br
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A contagem dos prazos nos processos licitatórios c nos contratos administrativos está

disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/1993:

110, Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, cxcluir-se-á o dia do início c
incluir-sc-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consccuuvos, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo cm dia de expediente
no órgão ou na entidade.

No caso da impugnação a contagem do prazo c um
prazo “para trás”, tambem conhecida

prazo c de 2 (dois) dias úteis antes do certame, (inciso II do artigo 41 da Lei 8.666/1993, para
licitantes, nas modalidades tradicionais, e artigo 12 do Decreto 3.555/2000, para qualquer pessoa,
no pregão). Ou seja, se a licitação for marcada para quinta-feira a impugnação deve ser apresentada
na terça-feira, pois não conta a quinta-feira, que é o dia de início, e conta a quarta e a terça-feira, que
é o dia final.

pouco mais complexa visto que é um

contagem regressiva. Na impugnação dos editais, ocomo

as

Lsse tema toi abordado no Acórdão n° 2.625/2008 — TCU — Plenário, cujo relator foi o
Ministro Raimundo Carreiro:

1.1.4. Todavia, cabem três res.saivas cm relação à resposta da Caixa.

1.1.4.1. A primeira acerca da contagem legal dos prazos. No caso, o dia de início da contagem
regressiva, a ser desconsiderado nos termos do art. 110 da Lei n'’ 8.666/93, foi o dia
11/7/2008. O primeiro dia útil íoi o dia 10/7/2008. E o segundo dia útil, prazo limite para
impugnação do edital, foi o dia 9/7/2Ü08. Assim, cquivoca-sc a Caixa quando alega que
●Tonsiderou de bom tom estender este prazo até as Ü8hs do dia 09/07”, uma vez que a lei
estabelece a contagem dos prazos em dias, e não em horas.

Para facilitar a compreensão, sendo o certame no dia 20, o dia 19 c um dia antes, c o dia 18

c dois dias antes, pois cxclui o primeiro (dia 19) c inclui o último (dia 18). Estando permitida
impugnação ate dois dias antes, a impugnação deve ser aceita

a

como tempestiva, neste exemplo, se
apresentada até o dia 18, inclusive, ou seja, até o último minuto de expediente do dia 18.

Desta foima, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva, deverá
primeiramente analisar os presentes argumentos e verificar se não está efetuando a contagem de
forma equivocada.

FONE: +55 (47) 3520-9000

Estrada Boa Esperança, 2320 | Fundo Canoas
RIO DO SUL 1 SC I BRASIL | CEP: 89.163-554
CNPJ: 00.802.002/0001-02 | lE: 25.314.899-5
Fax: +55 (47) 3520 9004

altertnedíSialtenned.ciDm hr

/Altermedwww.altermed.com.br
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5. DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

Diante das sólidas razoes

impugnação para que esclareça os seguintes itens;
supra, requer que se digne vossa senhoria em receber a presente

1) Qual a Região foi adotada :
benefícios para fomento das ME c RPP?

neste respectivo processo, como instrumento dos

2) Foi considerado as especificidades do objeto licitado?

3) Fora analisado se a preferência na contratação de ME/HPP irá representar prejuízo
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado?ao

4) Qual base de informação cadastral foi considerada/ utilizada?

Qual modvo de não se utilizar o procedimento itens espelhos?5)

Nestes termos, pede deferimento
Rio do Sul (SC), 2 dc agosto de 2024

MAICON

CORDOVA

PEREIRA:0158869

Assinado de forma digital
por MAICON CORDOVA

PEREIRAiOl 588693970

Dados: 2024.08.02

13:46:26 -03'00'3970

ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA.
Por seu procurador/representante legaP

’ Assinado eletronicamente (Certificado Digital - ICP-BRASIL) de acordo com a MP 2.200-2/2001.

FONE: +55 (47) 3520-9000

Estrada Boa Esperança, 2320 | Fundo Canoas
RIO DO SUL I SC I BRASIL | CEP: 89.163-554
CNPJ: 00.802.002/0001-02 (lE; 25.314,899-5
Fax: +55 (47) 3520 9004

altermed@altermed.r.c»n hr

Owww.altermed.com.br /Altermed
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: pianalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLANALTQ

MUNICÍPIO DE PLANALTO

ATA DE RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO
N° 024/2024

Aos cinco dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro, ás quinze horas, a
Comissão de Apoio, juntamente com a Agente de Contratações, CARLA SABRINA RECH
MALINSKI, nomeados pela Portaria n° 076/2024 reuniram-se para o ato de análise e
julgamento da impugnação e pedido de esclarecimento interposta pela empresa ALTERMED
material médico hospitalar LTDA., contra o edital de Pregão Eletrônico n°
024/2024, referente ao REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada,
de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação

— Unidades de saúde do município de Planalto - PR.A impugnação foi recebida
e-mail

nas

tempestivamente

licitacao@plana(to.pr.gov.br, e em síntese a Impugnante solicita para a Administração:

dia 02/08/2024 às 14:46hno através do

Diante das sólidas razões supra, requer que se digne vossa senhona em receber a presente
impugnação para que esclareça os seguintes itens: 1) Qual a Região foi adotada neste
respectivo processo, como instrumento dos benefícios para fomento das ME e EPP? 2) Foi
considerado as especifícidades do objeto licitado? 3) Fora analisado se a preferência na
contratação de ME/EPP irá representar prejuizo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado? 4) Qual base de informação cadastral foi considerada/utilizada? 5) Qual motivo
de não se utilizar o procedimento itens espelhos?

A Comissão à vista dos autos passa a tecer as seguintes considerações: Prelíminarmente

faz-se necessário frisar que nossos editais são pautados sob a legalidade e na busca do

aperfeiçoamento e aprimoramento da contratação e/ou aquisição de serviços e produtos de
primeira qualidade, para excluir ou modificar uma cláusula, antes se faz necessário verificar

se, realmente, a mesma está incorreta, restritiva ou ilegal;

Para que a Administração Pública possa exercer suas atividades previstas na Constituição
Federal, lhe foi conferido poderes administrativos, que são instrumentos para a defesa do
interesse público. Dentre os poderes administrativos, o Poder Discricionário destaca-se por
conceder uma liberdade de escolha, que deve ser pautada na conveniência a oportunidade
do interesse público, dentro do que permite a lei.
Cumpre registrar que este Município, busca elaborar seus processos lícitatórios, cumprindo
sempre com os princípios norteadores da Administração Pública, elucidados no art. 37,
caput, da Constituição Federai de 1988 e art. 6° da Lei n^ 14.133/21, especialmente, no que
se refere à legalidade do referido ato administrativo e respeitando o Princípio dá ampla
competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, primando pela
garantia da excelência e eficiência da qualidade dos produtos e dos serviços a serem
prestados.

No que se refere ao requerimento feito pela empresa buscamos esclarecer que:

1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

a) Não houve delimitação regional para participação de empresas enquadradas
ME/EPP;

b) Foi realizada uma análise de participantes em pregões anteriores e verificou-se a

existência de fornecedores capazes de atender aos objetos;
c) Foram seguidas recomendações quanto a obrigatoriedade da realização de pregões

exclusivos a participação de ME/EPP, conforme matéria publicada pelo TCE-PR

https://vwrw1.tce.pr.gov.br/noticias/municipios-devem-cumprir-estatuto-da-micro-e-pequena-
empresa-nas-licitacoes/9193/NT e também o disposto na Lei 123/2006 “Art. 47. Nas

contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal,
estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado e simplificado para
microempresas e empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento

^ econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas
públicas e o incentivo à inovação tecnológica”. E Art.48 I - deverá realizar processo licitatório
destinado exclusivamente á participação de microempresas e empresas de pequeno porte
nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
Quanto aos argumentos apresentados pela impugnante, alegando que a referida medida
prejudica a administração, entendemos que, infelizmente, a supracitada lei tem o único

objetivo de beneficiaras empresas classificadas como ME’s e EPP’s.

A Comissão recebe a presente Impugnação por própria e tempestiva, e, no mérito concede-

lhe provimento e julga-a IMPROCEDENTE, mantendo inalterado o edital do Pregão
Eletrônico n°021/2024.

A íntegra desta ata será encaminhada ao e-mail: iicitacoes6@altermed.com.br e encontrar-

se-á disponível, também, no

http://\Aww.planalto.pr.gov.br/.

Nada mais havendo a relatar, a Sra. Agente de Contratações encerrou

com

as

site do Município de Planalto, pelo endereço

a sessão.

Planalto-Pr., 05 de agosto de 2024.

ü-T/Q ?i On

CARLA SABRINA REÒH MALINSKI
068.626.699-40

Agente de Contratações
p

FERNANDA SCHERER MÁRZEC
083.050.509-12

Equipe de Apoio

2
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Prefeitura Municipal de Planalto09/08/2024, 07:35

ESTADO DO PARANA

PREKK.rrURA MUNICIPAL DR PLANALTO

iiriTACÃo

A\ ISO l)K SLSPFNSÃO DK l,K I l AC.ÃO

AVÍSO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 024/2024

O Município dc Planalto. Estado do Paraná, comunica aos

interessados que a licitação referente ao Processo
Administrativo n° 098/2024 e Edital n® 024/2024.

modalidade Pregão na sua fonria Eletrônica, objetivando o

REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição dc forma
parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO
HOSPITALARES, destinados às açòcs dc promoção e
recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde do município dc Planalto -

PR. está SUSPENSA em virtude da análise e possíveis
alterações no Editai.

na

Após serem realizadas a analise e referidas alterações, o Aviso
de Licitação será republicado através dos mesmos meios de
divulgação utilizados anteriormente, conforme as disposições
contidas na Lei Federal n® 14,133.deül de abril de 2021.com

nova data para abertura do certame.

Informações junto ao Departamento dc Licitações das 07:30h
as 1 l:30h e das 13:3üh as 17:30h. de segunda à sexta-feira, ou

pelo endereço eletrônico licitacao@planalto.pr.gov.br.

Planalto. 08 dc agosto dc 2024.

CARLA SABRINA RECH MALINSKI

Pregoeira
Portaria n° 076/2024

Publicado por:
Carla Sabrina Rech Malinski

Código Identificador:43DD0F7D

.Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 09/08/2024. Edição 3085
.A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site;
https://ww\v.diariomunicipal.com.br'amp/

00(683
https://www.diariomunicipal.com,br/amp/materia/43DD0F7D/1f38addacaadab77fffbbe711leae47c1f3aaddacaadab77fffbbe7111eae47c 1/1
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^ MUNICÍPIO DE PLANALTO
Até que horas você pode tomar café
sem afetar o sono? Estudo responde

5-r^> CNPJ-7M5Q 526/0001-16

Foiie: (46)3555-8100 ● Fax; (4613555-8101
E-mail:p!aii3ll%ipl3nafto.pr.goy.br
Praça São FiaRciscn de Aasis, 1583
85750-000 PLANALTO-PARANAPLANALTO

Artigos ajKinlam (|iio
a iiltirna xícara da bebida

deve ser ingerida 8 horas
antes do dormir para que
os efeitos estimuiantc.s da

cafeína não interfiram no

snno

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇAO

PREGÃO ELETRÔNICO N '● :'4

Uni dns benefícios

indiscLitívei.s do café é

o poder de estimular e
aumentar a disposi(,‘ão
- não à loa, ele é muito

popular logo pela manhã
e há quem tome a bebi
da durante o dia todo.

Ma.s é preciso estar ateii-
horárin de consu

mo para n<ão atrapalhar
o sono. Uma revisão de

estudos publicada na re
vista Sleep concluiu (jiie.
para e\itar os efeitos dele
térios da cafeína na hora

de dormir, a liltima xícara

de\'C‘ ser consumida 8,8

horas antes de ir para a
rama.

O Município de Planalto. Estado ao Pa'ana coTiunica aos interessados

que a loiação referente ao Processo Admmistrat.vc n' 096.'2024 e Edital n"

024/2024. na rrtodaiidade Pregáo na sua fo-rtia Eletrônica, objetivando o

REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de

WEDO.4MENT0S e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, cêstnados às

ações de promoção e recuperação ã saúde da Secretana Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde dc município de Planalto - PR. está ;

SUSPENSA em virtude da analise e possíveis alterações no Edital

sono. e esse impacto é
maior quanto mais pró
ximo da hora de ir para a
cama,

"Não falamos em (juan-
tidade. mas cspecialmen-
te em evitar o horário dc

consumo. A.s pessoas são

diferentes em relação ã
sensibilidade à cafeína e

existe uma variação indi
vidual muito grande, que
inclusive pode ser gene
ticamente determinada”,

afirma a médica do Eins-

ttíin.

médica.

Como a cafeína age no .
organismo?

.A substância inibe o

sono por tüininuir a ação :
da adenosina - um neii-

rotransmissor associado ã

sensação de cairsaço. .rm
uma situação normal, a .
pes.soa acorda, gasta ener- :
gia c libera moléculas dc :
adenosina, manifestadas ;

eoin cíuisaço, deixando as
ações e reações mais len- :
tas com o passar do dia.

Quando a cafeína é ab- i
sorvida pelo organi.smo,
ela torna o lugar da ade- ;
nosina no cérebro. '‘Com

isso, ao invé.s da ade.no-

sina agir no cérebro, pro- -
movendo n cansaço, a ;
cafeína vai agir no lugar
dela, estimulando o orga
nismo". detalha a neuro

logista. O problema é que, i
quando btiixar o pico da ,
ação do café. a pessoa vai
sentir o cansaço acumula- i

do de uma vez só, pioran-
dr) a sensação e. possivei- '
mente, consumindo mais :

café.

to

.Após serem realiradas a araiise e referidas alterações, o Aviso de

Licitação será republicado através dos mesmos meios de civugaçào utilizados

anteriormente, amfomie as disposições contidas na Lei Federal n' 14 133, de

01 de sbnl de 2021 com neva data para abertura do certame

informações junto ao Departamente de Lioiaçóes aas 07 3Cti as 11 '30h

edas 13.30has I730h, de segunda á sexla-feira ou pelo endereço eletrônico

ir.i|acaoigblanailo ix oov br.

Is.so significa que para
Lima pessoa (.[ue eo.stiinia
dormir à,s 22b, o liUimo
cafezinho deve ser toma

do logo apó.s o almoço, por
\’olta das 13b. “Ksse re.sul-
tado é dc falo um dado

novo", obsemi a neuro

logista laítícia Soster, do
Grupo Médico A.ssistcn-
cial do 8ono do Hospital

Isrjy^ta Albert Kinslein.
Se'' ''Jo ela. a recomen

dação atual é c[ue a iiltima
xícara seja iioiisiunida, em

media, seis horas antes de
dormir. "Se o indivíduo

tem necessidade de tomar

café mais tarde, pode ser
que tenha alguma eoí.sa
acontecendo que preei.sa

ser investigada", alerta
.Sosler,

Só que, apesar de exis
tir mn consenso sobre a

recomendação do horá
rio máximo de consumo

do café. isso não se aplica
para a quantidade a ser
ingerida, ü motivo, expli
ca a médica, são a.s dife

renças de inotahoiizaçào

da cafeína em cada orga
nismo. Xo estudo, os au

tores res.saltam que con-
.sumir uma xícara dc café

próximo à hora de dormir
diminui o tempo total de

Miiis impactos
A revisão de estudos

trouxe ainda oiUra.s con

clusões: o consumo de ca

feína mais pertf) da bora
do dormir rc<lu/ em cerca

dc 45 minutos o tempo de
sono. diminui a eficiên

cia do descanso em 7%.

encurta 0 tempo de sono
profundo e aumenta 0 de
sono leve.

"Isso é um grande pro
blema. Imagine reduzir
em 45 minuLo.s o tempo
de sono em cada noite,

A soma disso ao final de

sete dias resulta em uma

privação de sono ([ue a
pessoa impôs por um há
bito alimentar", pontua
Soster.

■A neurologista consi
dera que a diminuição em
7% da eficiência do sono

também é um ponto de
atenção. Para uma noite
de sono ser considerada

saudável, é |)reciso ter
uma eficiência em torno

de 85%. “'Fazemos esse
cálculo com base eni exa

mes de polissouogratia. A
eíicièueia é medida entre

o temjTO que a pessoa e.stá
na cama e o quanto de.sse
tempf) ela reaimenle con

seguiu dormir", explica a

Planalto í)8 ne agosto óe 2024

Cafia Sabrina Recíi Malinski
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Município de PlaRalio
Praça Sào Francisco de As,sís n" I ?S'

S5.750-0UP - Planalto - ParanáSegundo SosLer. as re
comendações do novo es- ^
tudo são mais restritivas

do que as usada.s habitu- í
almente. mas os resulta- ■

dos são importantes pai-a :
que as pessoas tentem

entender por que tomam
café mais vezes e mais

tarde para se manterem i

acordadas ou consegui- i
retn trabalhar. ‘‘Existem j

outras coisas que levam a ^
i.sso e 0 café talvez esteja
disfarçando. Além disso.
teiT) a <|uestâo da habitu
ação; o cérebro daquela
pessoa está acostumado
a funcionar apena.s dessa ^
forma. Tudo is.so p!'ecisa
ser avaliado", destaca.
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíI: p!analto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município Dt

&LAI4ALIO

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2024

O Município de Planalto, Estado do Paraná, comunica aos interessados

que a licitação referente ao Processo Administrativo n° 098/2024 e Edital n°

024/2024, na modalidade Pregão na sua forma Eletrônica, objetivando o

REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de

MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto

SUSPENSA em virtude da análise e possíveis alterações no Edital.

PR, está

Após serem realizadas a analise e referidas alterações, o Aviso de

Licitação será republicado através dos mesmos meios de divulgação utilizados

anteriormente, conforme as disposições contidas na Lei Federal n'^ 14.133, de

01 de abril de 2021, com nova data para abertura do certame.

Informações junto ao Departamento de Licitações das 07;30h as 11:30h

e das 13:30h as 17:30h, de segunda á sexta-feira, ou pelo endereço eletrônico

licitacao@planalto.pr.qov.br.

Planalto, 08 de agosto de 2024.

aria Sabrina

Pregoeira

Portaria n° 076/2024

li&G685



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Achado 1

Ausência de ciáusula(s) que minimiza(m) a ocorrência de impropriedade(s) na execução contratual.

Condição

Identificou-se a ausência do preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos 180 e K das
Notas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos

Evidências

editalr

Fonte de critério e critérios

Fonte de Critério: Lei Federal 14.133/2021

Critério:

Art. 140. O objeto do contrato será recebido:
I-]
II - em se tratando de compras:

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Fonte de Critério; Decreto Estadual n° 7.871/2017- RICMS/PR>●

Critério:

Art. 232. O contribuinte emitirá ou utilizará, conforme as operações ou prestações que realizar, os
seguintes documentos fiscais (art. 45 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996; art. 6° do Convênio
SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970; art. 1° do Convênio SINIEF 6/1989; Ajuste SINIEF 7/2005;
Ajuste SINIEF 9/2007):

XXIV - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55 (Ajuste SINIEF 7/2005);

Fonte de Critério: Resolução-RDC n° 320/02, da ANVISA>●

Critério;

Art. 1® As empresas distribuidoras de produtos farmacêuticos devem:

I - somente efetuar transações comerciais e operações de circulação a qualquer titulo, de produtos
farmacêuticos, por meio de notas fiscais que contenham obrigatoriamente os números dos lotes dos
produtos nelas constantes: [...]

Fonte de Critério: Decreto Estadual n° 7.871/2017 - RICMS/PR, Anexo III, Subanexo I

Critério:

Art. 3.® A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC - Manual de Orientação
do Contribuinte, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as
seguintes formalidades (Ajustes SINIEF 7/2005, 12/2009 e 1/2018): [. .]
§ 6.® É obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANThb da NF-e, com as informações a

1
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rRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração
Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 6° deste Subanexo (Ajuste
SINIEF 15/2017): [...]

> Fonte de Critério: Ajuste SINIEF 07/05

Critério:

Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modeio 55, que poderá ser utilizada
pelos contribuintes do imposto sobre Produtos Industrializados - IPI ou Imposto sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e
Intermunicipai e de Comunicação ICMS em substituição: [...]
Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio de
software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades: [...]
§ 6® Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTribda NF-e, com as informaçõesa
seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN (Numeração
Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 4® e 5® da cláusula sexta: [...]

> Fonte de Critério: Nota Fiscal Eletrônica - Nota Técnica 2016.002 vl.OO

Critério:

Grupo 180. Rastreabilidade de produto
Criação de novo grupo para permitir a rastreabilidade de qualquer produto sujeito a regulações
sanitárias, casos de recolhimento/recall, além de defensivos agrícolas, produtos veterinários,

odontoiógicos, medicamentos, bebidas, águas envasadas, embalagens, etc., a partir da indicação de
informações de número de lote, data de fabricação/produção, data de validade, etc.
Obrigatório o preenchimento deste grupo no caso de medicamentose produtosfarmacêuticos.
Grupo K. Detalhamento Específico de Medicamento e de matérias-primasfarmacêuticas
Criação de campo para informar o código de Produto da ANVISA para medicamentos e matérias-primas
farmacêuticas. Exclusão dos campos específicos de medicamento que passam a fazer parte do Grupo
Rastreabilidade de Produto.

> Fonte de Critério: Recomendação Administrativa n® 01/2019, do MPC-PR

Critério:

RECOMENDA aos Prefeitos dos Municípios Paranaenses que orientem os servidores das repartições a
eles subordinadas que se ocupem da aquisição e do recebimento de medicamentos e produtos
farmacêuticos no sentido de exigirem dos respectivos fornecedores o adequado preenchimento do
Código GTIN e dos campos dos Grupos ISO e K das notas fiscais eletrônicascorrespondentes.
Para tanto, na elaboração dos editais de licitação, impõe-se prever a obrigatoriedade de que, quando
da entrega dos bens adquiridos, o fornecedor comprove, medianteapresentaçãodo respectivoarquivo
XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55.

Além disso, devem os servidores e comissões designados para o recebimento de bens conferir o

adequado preenchimento dos dados obrigatórios do documento fiscal eletrônico, a fim de atestar um
dos requisitos de qualidade dos produtos adquiridos pela Administração - data de validade compatível
com a perspectiva de utilização.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

2
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> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do Supremo Tribunai Federai), o
Município:

a. Adéque o edital de modo a exigir dos fornecedores de medicamentose produtosfarmacêuticoso
adequado preenchimento do Código GTIN, bem como dos camposdos Grupos 180 e K das Notas
Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos.

Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
i) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
li) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital);
III) se fará alguma contratação direta; e/ou,

IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobalória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária, com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n° 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicação de Achado Preliminar e
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos físcalizatórios deste Tribunal.

Benefícios esperados

3
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Achado 2

Presença/auséncia de cláusula(s) no edital que dificuita(m) a ampla competitividade do certame.

Condição

> Verificou-se que o prazo para entrega dos medicamentos adquiridos e de 10 dias corridos e não úteis.

Outrossim, o edital prevê apenas isenção para o licitante, desta forma a administração municipal não
previu a isenção de ICMS para medicamentos constantes no Convênio 87/02 - CONFA2.

Evidências

editalf'

item 16.1, edital, p 17p’

Fonte de critério e critérios

Fonte de Critério: Acórdão n° 140/2012 - Plenário, Tribunal de Contas da União

Critério:

[...] ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, com
fundamento na Cláusula Primeira do Convênio - Confaz 87/2002, que, no prazo de 60 (sessenta) dias,
oriente os gestores federais, estaduais e municipais acerca da aplicaçãoda isençãodo ICMS nas
aquisições de medicamentos por meio de cartilhas, palestras, manuais ou outros instrumentos que
propiciem uma repercussão ampla, alertando aos entes que as propostas dos licitantes devem
contemplar a isenção do tributo.

Fonte de Critério: Lei Federal n° 14.133/2021r-

Critério:

Art. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos, ressalvados
os casos previstos em lei:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos
casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio dos
licitantes:

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato;
[...]

Fonte de Critério: CONVÊNIO ICMS 87/02 - CONFAZ

Critério:

Cláusula primeira. Ficam isentas do ICMS as operações realizadas com os fármacos e medicamentos
relacionados no Anexo Ünico deste convênio destinados a órgãos da Administração Pública Direta e
indireta Federal, Estadual e Municipal e a suas fundações públicas.

Possíveis Causas

1
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> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal), o
Município:

a. Adéque o edital de modo que o prazo para a entrega dos medicamentos adquiridos seja razoável.
Orienía-se o prazo mínimo de dez dias úteis,
b. Preveja expressamente no edital que as propostas dos licitantes contemplem o preço isento do
ICMS, para medicamentosconstantes no Convênio 87/02 - CONFAZ.

Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
I) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
II) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar(indicaro prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital);
III) se fará alguma contratação direta; e/ou,
IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária,com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n® 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicação de Achado Preliminar e
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

Benefícios esperados

2
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Achado 3

Ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP.

Condição

Verificou-se a ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP, bem como não
houve justificativa expressa em sentido contrário.

Evidências

editalr'

Fonte de critério e critérios

Fonte de Critério; Lei Complementar 123/2006

Critério:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo iicitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil
reais);

Fonte de Critério: Lei Complementar 123/2006

Critério:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresase empresasde
pequeno porte não forem expressamente previstos no instrumento convocatório:

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivosenquadradoscomo microempresasou
empresas de pequeno porte sediados local ou reglonalmente e capazes de cumprir as exigências
estabelecidas no instrumento convocatório:
III - 0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado;

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n® 8.666, de 21 de
junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos ! e II do art. 24 da mesma Lei, nas
quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas de pequeno porte,
aplicando-seo disposto no inciso I do art. 48.

Fonte de Critério: Acórdão n® 477/2021 - TCEPR - Plenárior"

Critério:

[...] pode a Administração adotar a reserva de cota de até 25% (vinte e cinto por cento), porém, desde
que analiticamente fundamentada nas situações do art. 49 da Lei Complementarn.® 123/06, sob pena
de se esvaziar o fomento que ambiciona o espírito da mencionada norma.

Fonte de Critério: Lei Federal n® 14.133/2021

Critério:

Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes dos

1
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arís. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

> Fonte de Critério: Prejulgado n° 27 - TCEPR

Critério:

Prejulgado: i) É possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório,
realizar licitações exciusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, sediadas em determinado
local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para implementação dos
objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar n.® 123/2006, desde que, devidamente justificado;
ii) Na ausência de legislação suplementar local que discipline o conteúdo do art. 48, § 3® da LC n®
123/2006, deve ser aplicado o limite de preferência definido pela Legislação Federal às Microempresas
e Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente, desde que dentro do preço máximo
previsto no edital;

iii) Conforme o disposto no art. 48, inciso ! da Lei Complementar n.° 123/2006, é obrigatória a realização
de licitação exclusiva à participação de microempresas e empresas de pequeno porte sempre que os
itens ou lotes submetidos à competição tenham valor adstrito ao limite legai de R$ 80.000,00(oitenta mil
reais). Para bens de natureza divisível, cujo vaior ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais),
a Administração deve reservar uma cota de 25% (vinte e cinco por cento) para disputa apenas entre as
pequenas e microempresas. Com relação aos serviços de duração continuada, o teto deve ser
considerado para o calendário financeiro anual;
iv) A aplicação dos instrumentos de fomento dos incisos I e Mi do art. 48 da Lei Complementar n.®
123/2006 é obrigatória à Administração Pública, somente podendo ser afastada nas hipóteses
retratadas no art. 49 do mesmo diploma legislativo, exigindo-se, em qualquer caso, motivação
específica e contextualizada quanto à sua incidência.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

r- Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal), o
Município;
a. Realize licitação exclusiva para MEs e EPPs quanto aos itens com valor até R$ 80.000,00,ou
justifique a sua não realização,
b. Reserve cotas de até 25% para disputa apenas entre MEs e EPPs no caso de bens de natureza
divisível, cujo valor ultrapasse o limite de R$ 80.000,00, ou justifique a sua não realização.

Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá;
I) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital);
li) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital);
III) se fará alguma contratação direta; e/ou,
IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária, com possível responsabilização
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dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n° 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicaçãode Achado Preliminare
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos fiscalizaíórios deste Tribunal.

Benefícios esperados

3
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Achado 4

Ausência de critérios mínimos de qualificação técnica.

Condição

> Verificou-se que o edital dispõe da dispensa da apresentação da AFE, entretanto, deve ser exigido de
todos os licitantes, independentemente da a AE. Outrossim, verificou-se a ausência da exigência do
licitante que comercializa os medicamentos previstos na Portaria n° 344/98 - MS e tenha Autorização
Especial da Anvisa.

Evidências

> edital

> item 10.4.9.1, edital, p 13

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério; RDC n° 16/2014, ANVISA

Critério:

Art. 2° Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintesdefinições:
[-]

II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de competência da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos, instituições e
órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes desta
Resolução:

Art. 3° A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento, distribuição,
embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação, produção,
purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e insumos

farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtos de higiene pessoal, perfumes saneantes
e envase ou enchimento de gases medicinais.

Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades descritas no caput
com produtos para saúde.

> Fonte de Critério: Portaria GM/MS n® 2.814/1998

Critério:

Art. 5“ Nas compras e licitações públicas de medicamentos, realizadas pelos serviços próprios, e
conveniados pelo SUS, devem ser observadas as seguintes exigências:
[-]

II - Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participanteda licitação; [...]

> Fonte de Critério: Lei Federal n® 14.133/2021

Critério:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e documentos
necessários e suficientes para demonstrara capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação,
dividindo-se em:

[...]

1
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|[ - técnica;

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacionalserá restrita a;
[...]

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso;

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal), o
Município:
a. Inclua no edital do processo iicitatório exigência de apresentação pelos licitantes de Licença
Sanitária Estadual ou Municipal,
b. Inclua no edital do processo Iicitatório exigência de que os licitantesque comercializemos
medicamentos previstos na Portaria n° 344/98 - MS tenham Autorização Especial da Anvisa (AE).
Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
I) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
II) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar(indicaro prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
III) se fará alguma contratação direta; e/ou.

IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária,com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n° 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicaçãode Achado Preliminare
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

Benefícios esperados

2
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Achado 5

Caracterização inadequada do objeto licitado/contratado.

Condição

> Verificou-se que o edital apresenta erros nos Códigos BR, item 35 -p 34, item 34 - p 34, item 41 - p 35;
item 22 - p 33, item 40 - p 35.

Evidências

> Item 6, edital, p 32 à 35.

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Acórdão n° 2.934/18 - TCEPR - Tribuna! Pleno

Critério:

[...] passe a adotar, nas futuras aquisições de medicamentos, o Código BR do Catálogo de Materiais do
Comprasnet, e a promover pesquisa de preços no âmbito do Banco de Preços em Saúde para subsidiar
a formação dos preços referenciais, evitando sobrepreço.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 1393/19 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Conforme esclareceu o parquet, “o Código BR é um identificador de cada medicamento adquirido pelo

Poder Executivo Federai, fazendo parte do Catálogo de Materiais do Comprasnet, constante do portal
de compras do Governo Federal e administrado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão."
Segundo o Ministério Público de Contas, a adoção do Código BR desde o início do procedimento
licitatório facilita a identificação dos medicamentos que se pretende adquirir e o respectivo controle,
tanto social quanto por este Tribunal de Contas, uma vez que “qualquer cidadão ou equipe de
fiscalização deste Tribunal de Contas e ao próprio controle interno do Município, poderá consultar o
preço praticado para aquele determinado medicamento nos sites públicos de divulgação dos preços
praticados pelas diferentes Administrações Públicas, como o Comprasnet e o próprio BPS.” Com efeito,
a adoção do Código BR, longe de ser um ônus para os entes públicos, é uma facilidade e uma garantia
de que o remédio que se deseja adquirir esteja adequadamente descrito, evitando-se erros na

descrição que permita uma correta cotação pelos licitantes e fornecimento futuro. Neste sentido,
adotando o entendimento do Ministério Público de Contas, uma vez que o Código BR é parte integrante
do sistema Banco de Preços em Saúde, pois a tabela descritiva se baseia no Catálogo de Materiais do
Comprasnet, entendo que os mesmos fundamentos adotados para a obrigatoriedadeda utilização do
Banco de Preços em saúde se aplica à adoção do Código BR, na realização de licitações para compra
de medicamentos.

Obs.: O Código BR é uma sequência alfanumérica pertencente ao Catálogo de Materiais do Governo
Federal (CATMAT/SIASG - Comprasnet), cujo objetivo é a padronização e uniformização da
linguagem, favorecendo as comparações de preços dos produtos de saúde e de medicamentos. Diante
disto, cada produto listado no catálogo possuirá um Código BR correspondente.
Está Corte já recomendou a utilização do Código BR como identificadordo medicamentoque o
município pretende adquirir e aumentar a precisão nas pesquisasde preços. A utilizaçãodesse
elemento nas licitações auxilia na descrição precisa do objeto e é fundamental para facilitar a
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identificação do bem desde o momento da compra até o seu recebimento.

> Fonte de Critério: Acórdão n® 2162/18 -TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Determinar para as futuras licitações a adoção do Código BR do catálogo de materiais do Comprasnet,
tanto para a pesquisa de preços de referência quanto para a identificação dos medicamentos que se
pretende licitar, informando-o em coluna própria na relação de medicamentos constantes nos editais.

> Fonte de Critério: Acórdão n® 1471/20 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, nos
termos do voto do Relator, Auditor TIAGO ALVAREZ PEDROSO, por unanimidade, em:
I - Conhecer a presente Representação da Lei n® 8.666/1993, uma vez presentes os pressupostos de
admissibilidade, para, no mérito, julgá-la parcialmente procedente, para reconhecer as seguintes falhas:
(i) descrição inadequada e deficiente dos medicamentos em alguns itens do edital, além de indicação
injustificada de marcas de medicamentos a serem adquiridos;
(ii) inadequação da metodologia de pesquisa de preços utilizada para a formação do orçamento prévio;
II - determinar ao Município de Mandaguari que, em futuras licitações para a aquisição de
medicamentos:

(i) observe as diretrizes fixadas por estar Corte por meio do Acórdão 1393/19 do Tribunal Pleno,
complementado pelo Acórdão 1857/19, para a pesquisa de preços;
(ii) adote o Código BR do Catálogo de Materiais do Comprasnet nas futuras aquisições de
medicamentos como parâmetro para a pesquisa de preços dos orçamentos prévios e na especificação

dos medicamentos a serem adquiridos no edital de licitação;
III - determinar, após o trânsito em julgado, o encaminhamento à Coordenadoria de Monitoramento e

Execuções, para as providências de praxe.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do SupremoTribunal Federal),o
Município:
a. Inclua na especificaçãode cada medicamentolicitado o seu respectivoCódigo BR, de maneira a
facilitar a identificação dos elementos licitados.
Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
I) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital);
II) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o editai);
líl) se fará alguma contratação direta; e/ou,

iV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.
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Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária, com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n° 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicação de Achado Preliminar e
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

Benefícios esperados

3
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Achado 6

Inadequação no preço de referência dos itens licitados/contratad os.

Condição

> Verificou-se que 10 medicamentos pesquisados, 05 apresentaram indícios de sobrepreço, no valor total
de 23.592,12. Desta forma, a equipe de fiscalização constatou irregularidadenos preçosde referência.

Evidências

> Edital

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Acórdão n° 2.934/18 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

[...] atenda, de imediato, às seguintes determinações:
[...]
b) passe a adotar, nas futuras aquisições de medicamentos, o Código BR do Catálogo de Materiais do
Comprasnet, e a promover pesquisa de preços no âmbito do Banco de Preços em Saúde para subsidiar
a formação dos preços referenciais, evitando sobrepreço.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 4.624/2017 - TCEPR - Plenário

Critério:

A formação de preços máximos por meio de consulta a banco de dados contempla o princípio da
economicidade desde que essa não seja a única fonte, devendo a pesquisa ser complementada com
outras fontes para fixação do preço de mercado.
[...]

Ressalte-se que para que a administração selecione a proposta mais conveniente eia pode e deve se
utilizar de todos os meios legais para tanto, diversificando as fontes de informação, especializadas ou
não quando a necessidade assim requerer, a fim de chegar ao valor de baliza para a sua contratação
quer seja por licitação ou de forma direta.
[■■■]

O que se reforça como resposta é de que os valores que servirãocomo baliza para o preço máximo
deverão ser adequados em relação à realidade do mercado, bem como a administração deverá ampliar
ao máximo as fontes informativas a serem consultadas.

Nesse sentido são cabíveis as fontes destacadas pela Coordenadoria de Fiscalização de
Transferências e Contratos, sendo: (1) portal de compras governamentais
www.comprasgovernamentais.gov.br: (2) editais de licitação e contratos similares firmados por entes da
Administração Pública, além de contratações anteriores do próprio órgão, concluídos em até 180 dias
anteriores a consulta ou em execução; (3) atas de registro de preços da Administração Pública; (4)
publicações especializadas; (5) cotações com fornecedores em potencial; e (6) sites especializados,
desde que de amplo acesso, fazendo constar a data e horário da consulta.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 1.393/19 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

1
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Além da obrigatória consulta ao Banco de Preços em Saúde - BPS e a adoção do Código BR como
identificador dos medicamentos, devem ser consultadas outras fontes de pesquisa para formação do
preço de referência, como o COMPRASNET (âmbito federal) e o COMPRASPARANA (âmbito estadual)
e a cotação direta a fornecedores. Há que se estabelecer uma cesta de preços aceitáveis, que deve ser
analisada de forma crítica, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados.
Todas as consultas realizadas devem constar expressameníe e de forma detalhada e justificada do
procedimento administrativo utilizado para a definição do preço de referência.

> Fonte de Critério: Lei Federai n° 14.133/2021

Critério:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a
serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridadesdo local de
execução do objeto.
§ 1° No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização
dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel para
consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de
1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais desta Lei e deverá
dispor sobre:

§ 5° O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive
de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;

> Fonte de Critério: Acórdão n® 1857/2019 - TCEPR - Tribunal Pleno, onde analisados os Embargos de
Declaração opostos ao já mencionado Acórdão n® 1.393/2019

Critério:

Isso posto, VOTO pelo conhecimento e, no mérito, pelo provimento dos Embargos de Declaração para
que seja sanada a omissão na resposta dada por meio do Acórdão n® 1.393/19 - Tribunal Pleno a

Consulta formulada pelo Município de Oríigueira, conforme destacado abaixo:

i) os valores registrados pelos Municípios no Banco de Preços em Saúde, especialmente aqueles q
representam a mesma região geográfica, podem ser utilizados como critério único de formaçãode
preço máximo?

Resposta: Não. Além da obrigatória consulta ao Banco de Preços em Saúde - BPS — cujo parâmetro
deverá ser o valor da média ponderada - e a adoção do Código BR como identificador dos
medicamentos, devem ser consultadas outras fontes de pesquisa para formação do preço de

ue
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referência, como o COMPRASNET (âmbito federal) e o COMPRASPARANA (âmbito estadual) e a
cotação direta a fornecedores. Há que se estabelecer uma cesta de preços aceitáveis que deve ser
analisada de forma crítica, em especial quando houver grande variação entre os valores apresentados.
Todas as consultas realizadas devem constar expressamente e de forma detalhada e justificada do
procedimento administrativo utilizado para a definição do preço de referência.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 204/2020 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

No Acórdão n° 5708/2017 - Primeira Câmara, também do Tribunal de Contas da União, a unidade

técnica adotou uma série de cuidados para a apuração de sobre-preço, como por exemplo a seleção
dos maiores preços registrados em bancos de preços locais - e apenassubsidiariamente,nacionais - e
a inutilização de preços que decorriam de compras em quantidadessuperioresque aquelas
efetivamente realizadas no caso concreto. Segue trecho do voto condutordo julgado:
46. A sistemática utilizada pela equipe de fiscalização para apuração do débito se amparou em
deliberações desta Corte de Contas, tais como os Acórdãos 1146/2011-TCU-Plenário, 3016/2012-TCU-
Plenário, 384/2014-TCU-2® Câmara,
2150/2015-TCU-PlenárÍo e 1863/2015-TCU-Plenáho. As referências obtidas foram determinadas com

viés conservador, considerando as características e a variedade dos medicamentos a serem

pesquisados, tendo sido adotados os seguintes parâmetros, visando obter uma estimativa confiável do
sobrepreço e do superfaturamento:
a) a utilização dos dados do Siasg/Comprasnet levou em conta o maior preço registrado para o item,
inicialmente na unidade da federação Rio de Janeiro e, em caso de não localização, em nível nacional,
para fins de cumprimento do art. 210, §1°, inciso II, do RI/TCU;

b) não foram selecionados registros correspondentes a contrataçõesdiretas;
c) não foram selecionados registros cujos quantitativos adquiridos fossem superiores aos do pregão em
análise, de modo a evitar ganhos de escala;
d) não foram selecionados registros cuja unidade de fornecimento fosse diferente do previsto no
pregão;
e) para cada item de medicamento licitado, considerou-se a existência de, pelo menos, quatro registros
no Siasg/Comprasnet para fim de computo do débito;
f) havendo mais de um fabricante para o item na base de referência, o do item adquiridofoi tomado
como referênciae, não havendocoincidência,o de outro fabricante,ou, ainda, do princípio ativo;
g) no caso de fabricantee fornecedorcoincidentes,os preços da base de referênciaforam majorados
em 15%. considerando-se os termos do Acórdão 95/2007-TCU-Plenári o.

47. Como se vê, a pesquisa de preços realizada pela equipe de fiscalização levou em conta,
precipuamente, o maior preço registrado para o item em outras licitações e contratações promovidas
pelo Governo Federal, sempre considerando a existência de, pelo menos, quatro registros no
Siasg/Comprasnet para fim de computo do débito. Ou seja, caso houvesse, para um determinado
medicamento, somente três registros no Siasg/Comprasnet, referentesa outras aquisiçõesrealizadas
por entes federais, esses registros não
foram considerados para cálculo do débito, ainda que os preços estivessem abaixo do praticado no
pregão 21/2013, desconsiderando-se,desse modo, a existência de sobrepreço na aquisição daquele
medicamento pela Prefeitura Municipal de Itaguaí.
48. Mesmo considerando que os maiores valores unitários levantados provavelmente sejam
significativamente superiores aos valores que poderiam ter sido obtidos em um certame que atendesse
aos princípios administrativos aplicáveis, optou-se por essa metodologia para se dar cumprimento, com
segurança e prudência, ao que prescreve o art. 210, §1®, inciso li, do RI/TCU, segundo o qual a
estimativa do débito deve ser apurada pela quantia que seguramente não excederia o real valor devido.

49. Destaca-se, ainda, que, na composição da pesquisa utilizada, preponderou-se o registro de
aquisições de pequena monta, tendentes a valores maiores, por não se beneficiarem do ganho de
escala, fato que é favorável aos responsáveis em termos do débito imputado. Ademais, vale repisar que
a utilização dos dados do Siasg/Comprasnet levou em conta o maior preço registrado para o item, e
não a média ponderada dos preços, (grifo nosso). [...]
Percebe-se, diante disso, que, similarmente ao que ocorre com a pesquisa de preços para o
estabelecimento dos preços referenciais, que deve ser ampla e utilizar-se de fontes variadas a fim de se
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atingir maior fidedignidade, a metodologia para aferição de sobre-preço em licitações de medicamentos
também não pode ser limitada à comparação com a média de valores constantes em um ou outro

banco de dados, devendo levar em consideração diversos critérios e peculiaridades que interferem nos
preços concretamente praticados.

> Fonte de Critério: Consulta no âmbito das contratações públicas disponíveis no Banco de Preços
Saúde (BPS)

em

Critério:

No sítio eletrônico http://bps.saude.gov.br/

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autoíutela (Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal), o
Município:
a. Adéqueo valor de referênciados medicamentoslicitados e reanalisar a metodologia de cálculo
utilizada observando as seguintes diretrizes:
i. obrigatoriedade de utilização, como uma das fontes, da média ponderada obtida no Banco de
Preços em Saúde,

ii. além do BPS, emprego de ao menos outras duas fontes informativas para a formação dos preços
unitários de referência, tais como: cotações com possíveis fornecedores, Comprasnet, Compras
Paraná, sites especializados, atas de registro de preços ou contrataçõesde órgãos e entidadesda
administração púbiica.
iii. com base nos valores levantados por meio das diversas fontes de informação, definir o preço de
referência dos medicamentos utilizando a mediana ou a média dos preços obtidos, excluindo valores
manifestamente elevados ou inexequíveis.
iv. de modo a evitar que os valores fiquem distorcidos ou defasados, orienta-se que a consulta à
média ponderada do BPS seja feita com a utilização dos seguintes filtros disponibilizados pelo sistema
do BPS: a) em "PERÍODO”, pesquisar apenas medicamentos adquiridos nos 06 últimos meses; b) em
“FAIXA”, estabelecer “1” como limite inferior em “Qtd Comprada”, e, como limite superior, a quantidade
a ser adquirida; c) em “TIPO DE COMPRA”, usar a opção “Administrativa”. Apesar de a média continuar
sendo feita com base em todos os registros nacionais, a aplicação destes filtros fará com que os preços
levem em consideração fatores como a necessidade do Município (pela quantidade a ser adquirida) e a
variação de preços ao longo do tempo,

orienta-se, ainda, que ao final a entidade realize uma análise crítica de sua planilha de preços de
modo a verificar se os valores calculados estão condizentes com os valores incluídos,

b. No exercício da função pedagógica inerente à atuação deste Tribunal, orienta-se a leitura dos
manuais “Passo a Passo do BPS", desenvolvidos pelo Ministério da Saúde, em especial o intitulado
"Pesquisa de Preços Utilizando o Relatório Geral” que explica, passo a passo, como utilizar o Banco de
Preços em Saúde (BPS) nas pesquisas de preços de medicamentos. Esses manuais podem ser
encontrados no seguinte endereço eletrônico: https://wvw.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-
informacao/banco-de-precos/manuais/

Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
I) a correção, com ou sem suspensão ou republicação do edital (indicar o prazo em que pretende

V.

4

92üui 7



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
«SS m

' f,

corrigir e/ou republicar o edital);
II) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
III) se fará alguma contratação direta; e/ou,
IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária, com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n° 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicação de Achado Preliminar e
que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

Benefícios esperados
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Achado 7

Inadequação no dimensionamento do objeto licitado/contratado.

Condição

> Verificou-se que no Relatório p 03, apresentou apenas justificativa do medicamento Naitrexona, que
passou a ser adquirido pela primeira vez nesta licitação .Entretanto, não houve a justificativa plausível
para aumento da quantidade a ser adquirida dos itens; Luvas extrapequenas e o Metilfenidato.

Evidências

> Relatório, p 03.

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Lei Federal n“ 14.133/2021

Critério:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o
seguinte:

determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e utilização
prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas
quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;

[...]

[...]

> Fonte de Critério: Acórdão n° 179/20 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Em defesa, o prefeito apontou que a definição dos quantitativos é questão discricionária da
Administração e que, ao assumir a gestão, deparou-se com inúmeros pedidos de troca de lâmpadas e
consertos relativos à iluminação pública, de modo que realizou estimativa razoável para a contratação.
Inobstante, é fato que a previsão da quantidade a ser contratada não deve ser destoante da real

necessidade de aquisição do produto, pois pode comprometer a formulação das propostas. Ainda,
conforme disposição do artigo 15, §7“, inciso II, da Lei n.” 8.666/93, nas compras deverão ser
observadas a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em função do consumo e
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas
quantitativas de estimação.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Providências

1
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> Recomendação: Dado o exposto, encaminham-se as seguintes Orientações Técnicas a fim de que,
com base no exercício de seu poder-dever de autotutela (Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal), o
Município;

a. Adéque a quantidade a ser adquirida ao consumo médio anual observado nos anos de 2021 a

2024. Ou, apresente justificativa para o aumento da quantidade a ser adquirida em comparação
consumo médio anual nesse período.

Ademais, pede-se que o Município indique se promoverá:
a correção, com ou sem suspensão ou republicaçào do edital (indicar o prazo em que pretende

corrigir e/ou republicar o edital);
II) a anulação ou revogação do certame e se pretende republicar (indicar o prazo em que pretende
corrigir e/ou republicar o edital):
III) se fará alguma contratação direta; e/ou,

IV) se dará continuidade ao certame sem qualquer alteração.

Em resposta a este Achado, deverá ser enviada a documentação comprobatória pertinente, inclusive
publicações.

Se não comprovada a adoção das providências acima e/ou prestadas as informações solicitadas, as
irregularidades poderão ser objeto de tomada de contas extraordinária, com possível responsabilização
dos agentes e aplicação das sanções cabíveis (Lei Complementar Estadual n® 113/2005, artigo 85).

Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes desta Comunicação de Achado Preliminar e
que sejam eveníualmente constatados em outros procedimentos fiscalizatórios deste Tribunal.

com 0

I)

Benefícios esperados

2
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MUNICrPIO DE PLANALTO

i
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: pianaito(^p]analto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

PLAÍÍALT.0
— ‘

CUMPRIMENTO DE ORIENTAÇÕES ACHADOS TCE -PR

ACHADO 01

Ausência de cláusula(s) que minimiza(m) a ocorrência de impropriedade(s) na execução
contratual.

PROVIDENCIAS

O edital será readequado e no que tange a apresentação da nota fiscal será cobrada e verificado

no recebimento o devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos

180 e K da nota fiscal. ITEM 18 do Edital.

18 DO PAGAMENTO

18.1

da Cor>tralada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
18.1.1 No recebimento dos medicamentos com as respectivas notas fiscais será verificado o

devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos 180 e K da
nota fiscal.

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária

ACHADO 02

Presença/ausência de cláusula(s) no edital que dlfículta(m) a ampla competitividade do certame.

PROVIDENCIAS

Alteração do item 16-16.1 do edital, sendo substituída pela seguinte redação:

16 DO RECEBIMENTO E CONDiÇOES DOS ITENS

16 1. O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação
de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria
de saúde;

Inclusão item 7.9.1

f t^\^i y 1^1 I I

seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado

7.9.1 As propostas referentes a medicamentos que constem no Convênio 87/02 -

CONFAZ deverão contemplar o preço isento do ICMS.

OOÍ70G



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

'UlM»*'

MUNICÍPIO DE

eLANÂLIO

ACHADO 03

Ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP.

PROVIDENCIAS

O edital já previa a participação de ME/EPP, porém realizamos a alteração da redação (ITEM 5. p.03/04):

DAS CONDIÇOES PARA PARTlCIPAÇAO NO PREGÃO
üutíiào pailicipai cltísle Piogao exclusivamenlo MlCROCMi^iU .-A.S E EMPÃIE
PEQUENO PORTE que sejam especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto destei licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. conforme disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP n" 3. de 26 de abril de 2018,

5

d;

'.I

ACHADO 04

Ausência de critérios mínimos de qualificação técnica.

~ PROVIDÊNCIAS
Adequação das exigências de Habilitação no que se refere a documentação de qualificação técnica, item

10.4.9 do edital, ficando da seguinte forma:

10.4.9 A Cloaimenlaçâo relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consíshrá ern

10.4.9.1 l.tconça Sanrtâiia tia licitanto, devidamente atualizada polo órgão saniláno locai
competente (Vigilônaa Samtána}, autonzando exercer atividades de comercialização e.'ou
fabricação dos objetos licitados, conforme .Alt 21, da Lei N" 5.991 de 1? de dezembro de
1973;

10.4.9.2 Autorização do fundcnamenfo da Empresa - AFE da liatante, expedida peto óigào
competente (ANVISA). autorizando a ex^cer ativKlades de comercialização ou fabricação
dos objetos licitados, confoime Ail 50 da Lei ü 360 de 23 de setembro de 1976

10.4.9.3 Para caso de forneamento de medicamenlos controlados pela Podana 344/1998

SVS/MS, a licitante deverá apresentar a Autorização Especial de Funcionamento - AE
cmttKJo pela /V^VISA, segundo Art 2® da mesma Poriana

10.4.9.4 Cópia autenticada do Certificado do Reaulandade junto ao Orgào Fiscalizador
üuridica) - Conselho Federal de Farmácia ou do Conselho Regional de Farmácia,

10.4. 9.5 Cópia atualizada do Rogi3lto/'notificaçào do Produto junto ao Ministério da Saúde
ou Solicitação de Revalidação dentro do prazo previsto em Lei, ou ainda, Certificado de
Isenção de Registre, se for o caso
a) O número do Registro do Produlo no Mmisíêrio da Saúde devorá corrcsjx)nder àque-te
concedido pelo Minisléiio da Saúde para a embalagem cotada

b) Não serão aceitos números de protocolo sem registro, salvo número de protocolos de
revalidação de registro (Ari T da Loi 6839,'1980 e Art 1® da Resolução CFF n 494'2008)
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wm município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@plana!to.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

BJ^NÂLID

ACHADO 05

Caracterização inadequada do objeto iicitado/contratado.

' PROVIDÊNCIAS

Substituição dos códigos BR - CATMAT dos itens, passando a ser como descrito abaixo:

22 - 436498 (Foi utilizado o CATMAT que mais se aproximasse do item a ser adquirido).

34-619840

35-619841

40-460728

^1 -485485

ACHADO 06

Inadequação no preço de referência dos itens licitados/contratad os,

PROVIDÊNCIAS

Os preços foram analisados novamente pela farmacêutica responsável e ocorreu o recalculo de

valores unitários, conforme demonstrado na planilha de pesquisa de preços em anexo. O valor
total passou de R$225.895,24 (Duzentos e vinte e cinco mil, oitocentos e noventa e cinco reais

e vinte e quatro centavos), para R$178.830,99 (Cento e setenta e oito mil oitocentos e trinta reais

e noventa e nove centavos).

ACHADO 07

Inadequação no dimensionamento do objeto licitado/contratado. Verificou-se que no Relatório p
03, apresentou apenas justificativa do medicamento Naitrexona, que passou a ser adquirido pela
primeira vez nesta licitação. Entretanto, não houve a justificativa plausível para aumento da

quantidade a ser adquirida dos itens: Luvas extrapequenas e o Metilfenidato.

PROVIDENCIAS

JUSTIFICATIVA APRESENTADA PELA FAMACÊUTICA RESPONSÁVEL - Fernanda Orso

Soares CRF 17244

Luvas de procedimento tamanho Extrapequeno:

o
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planaito(Splanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICtPIO OE

RLÂNÂLIQ

1. o município de Planalto teve um consumo de luvas neste ano de 2024 de 170 caixas até a

data de hoje, sendo que este consumo engloba também o setor de odontologia do nosso
município, sendo que este é o tamanho de luva mais utilizado pelos nossos dentistas.
Nós implantamos no município uma unidade do CAPS (Centro de Atendimento Psicossocial)
que irá aumentar o consumo mensal desse item.

Frequentemente estamos vivenciando crises na saúde com epidemias de dengue, Covid -
19 e por isso colocamos um quantitativo maior em nossa licitação pois caso haja uma maior
necessidade diante de uma epidemia não nos faltará saldo na licitação para adquirir o Item.
Este material será adquirido de acordo com a necessidade da secretaria, sendo que
fazemos vários pedidos durante o ano, uma fez que nosso espaço de armazenamento é
limitado.

2.

3.

4.

Medicamento Metilfenídato cp lOmg:

Estamos vivenciando no dia a dia um aumento no consumo deste medicamento devido ao

aumento no número de crianças e adultos com TDAH, problema amplamente identificado
nas escolas. Devido ao aumento desta condição estamos com mais pessoas procurando os
serviços de Psiquiatria e Neurologia, que veem até nós quase sempre com prescrição deste
medicamento.

Com a implantação do CAPS municipal estamos prevendo um maior consumo deste
medicamento uma vez que irão aumentar a disponibilidade de consultas de psiquiatria
No Início deste ano ficamos um período sem conseguir adquirir este medicamento pois o
mesmo estava com produção reduzida no país e grande parte das distribuidoras estavam

desabastecidas deste item e mesmo assim já foram dispensados neste ano 7005
comprimidos deste medicamento

O medicamento será adquirido de forma parcelada de acordo com a necessidade da
secretaria de saúde

1.

2.

3.

4.

00(709
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Justificativas ao Tribunal de Contas do Estado

Luvas de procedimento tamanho Extrapequeno:

1. O município de Planalto teve um consumo de luvas neste ano de 2024 de 170

caixas até a data de hoje, sendo que este consumo engloba também o setor de

odontologia do nosso município, sendo que este é o tamanho de luva mais

utilizado pelos nossos dentistas.

2. Nós implantamos no município uma unidade do CAPS (Centro de Atendimento

Psicossocial) que irá aumentar o consumo mensal desse item.

3. Frequentemente estamos vivenciando crises na saúde com epidemias de

dengue, Covid -19 e por isso colocamos um quantitativo maior em nossa

licitação pois caso haja uma maior necessidade diante de uma epidemia não

nos faltará saldo na licitação para adquirir o item.
4. Este material será adquirido de acordo com a necessidade da secretaria, sendo

que fazemos vários pedidos durante o ano, uma fez que nosso espaço de
armazenamento é limitado.

Medicamento Metilfenídato cp lOmg:

1. Estamos vivenciando no dia a dia um aumento no consumo deste medicamento

devido ao aumento no número de crianças e adultos com TDAH, problema
amplamente identificado nas escolas. Devido ao aumento desta condição

estamos com mais pessoas procurando os serviços de Psiquiatria e Neurologia,

que veem até nós quase sempre com prescrição deste medicamento.

2. Com a implantação do CAPS municipal estamos prevendo um maior consumo

deste medicamento uma vez que irão aumentar a disponibilidade de consultas

de psiquiatria

3. No início deste ano ficamos um período sem conseguir adquirir este

medicamento pois o mesmo estava com produção reduzida no país e grande
parte das distribuidoras estavam desabastecidas deste item e mesmo assim já

foram dispensados neste ano 7005 comprimidos deste medicamento

4. O medicamento será adquirido de forma parcelada de acordo
necessidade da secretaria de saúde

com a

Fernanda Carla Orso Soares

Farmacêutica - CRF 17244

(yí/C710
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

Demanda: 278

Ação de Fiscalização: 756

instrumento de fiscalização: Acompanhamento - Remoto

Tipo de trabalho: Relatório direto

Nível de asseguração: Asseguração razoável quanto ao escopo abrangido pelos

procedimentos de fiscalização planejados.

Origem da fiscalização: PAF (2024-2025)

Período de realização da fiscalização: 29/07/2024 à 15/08/2024

Equipe de execução da fiscalização:

Servidor Matrícula Lotação

CIACLEI LUCA ALEXANDRE 52.232-5 CAGE

FLAVIO AFONSO HERNANDE2 DE LIMA 51.937-5 CAGE

THAYNA KARINE TEIXEIRA 83.158-1 CAGE

Entidade fiscalizada:

Entidade CNPJ CPFRepresentante

MUNICÍPIO DE PLANALTO 76.460.526/0001-16 LUIZ CARLOS BONl
**«

.491.
*** **

1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ«SN

VJ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão

1. INTRODUÇÃO

Considerando o Planejamento Anual de Fiscalização e as orientações

da Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão (CAGE);

Considerando o art. 175-H, incisos I, II e XII, bem como o artigo 261,

inciso II, do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

considerando o artigo 3°, inciso IX, parágrafo único, e o artigo. 158, Inciso I da Lei

Orgânica doTCE/PR, considerando o artigo 12 da Instrução Normativa n°. 122/2016 do

Tribunal de Contas do Estado do Paraná:

Considerando as Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público -

NBASP/ISSAI 100 - PRINCÍPIOS BÁSICOS DE AUDITORIA, NBASP/ISSAI 200 -

PRINCÍPIOS DE AUDITORIA FINANCEIRA, NBASP/ISSAI 400 - Princípios de

auditoria de conformidade, NBASP 4000 - NORMA P/ AUDITORIA CONFORMIDADE e

NBASP 300 - PRINCÍPIOS DE AUDITORIA OPERACIONAL, encaminha-se o relatório

final fiscalização;

O processo de trabalho desta FISCALIZAÇÃO foi estruturado de modo

a atender às Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP) aplicáveis,

adotadas por esta Corte de Contas por meio da Resolução n° 76/2020.

1.1 Objeto

1. Trata-se de fiscalização por acompanhamento realizada sobre o Pregão

Eletrônico n° 24/2024, do MUNICÍPIO DE PLANALTO, que tem por objeto a

"Aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO

HOSPITALARES, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da

Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do município.”.

2. Este trabalho integra o Plano Anual de Fiscalização (PAF), estabelecido para o

exercício de 2024-2025, nos termos do Acórdão n.° 3547/23 - Tribunal Pleno (autos n°

725064/23), publicado no Diário Eletrônico de 14 de novembro de 2023.

2



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão

1.2 Objetivos e escopo

3. O objetivo principal desta fiscalização é avaliar, no âmbito municipal, a legalidade

e a economicidade do processo licitatório de aquisição de medicamentos.

Para alcançar o objetivo geral, o objeto foi desmembrado nos seguintes objetivos

específicos;

4.

● Avaliar se o edital que acompanha o processo licitatório não possui

impropriedades que impeçam o jurisdicionado de contratar a proposta mais

vantajosa.

● Avaliar se o edital que acompanha o processo licitatório exige os critérios

mínimos de qualificação técnica das empresas concorrentes.

● Avaliar se os preços licitados possuem compatibilidade com aqueles

praticados no âmbito das compras públicas.

● Avaliar se o quantitativo licitado está adequadamente fundamentado.

● Avaliar se os itens licitados estão adequadamente descritos.

Por fim, de modo a atingir os objetivos específicos definidos e a atender o escopo

planejado, foram elaboradas as seguintes questões de fiscalização;

5.

Questão 1 Q1. As cláusulas do edital minimizam a ocorrência de impropriedades na
execução contratual?

Questão 2 Q2. As cláusulas do edital viabilizam a ampla concorrência do certame?

Questão 3 Q3. Há previsão de tratamento diferenciado para a contratação de ME e
EPP?

Questão 4 Q4. As cláusulas do edital dispõem sobre os critérios mínimos de

qualificação técnica das empresas concorrentes?

Questão 5 Q5. A caracterização do objeto llcitado/contratado é adequada?

Questão 6 Q6. Os preços dos medicamentos licitados estão de acordo com aqueles
praticados no âmbito das compras públicas?

Q7. A utilização de listas "A-Z" foi realizada de maneira adequada?Questão 7

Questão 8 Q8. O dimensionamento do quantitativo do objeto licitado está
adequado?

6. O valor fiscalizado é de R$ 225.895,24.

3
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão

3. RESULTADO DA EXECUÇÃO DO TRABALHO

As questões de auditoria aplicadas na execução da fiscalização identificaram

achados listados em seguida.

7. os

Achado 1

Ausência de cláusula(s) que minimiza(m) a ocorrência de impropriedade(s) na execução contratual.

Condição

> Identificou-se a ausência do preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos 180 e K das
Notas Fiscais Eletrônicas dos medicamentos adquiridos

Evidências

> edital

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Lei Federal 14.133/2021

Critério:

Art. 140. O objeto do contrato será recebido:
[...]

II - em se tratando de compras:

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridadecompetente,mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

> Fonte de Critério: Decreto Estadual n® 7.871/2017 - RICMS/PR

Critério:

Art. 232. O contribuinte emitirá ou utilizará, conforme as operações ou prestações que realizar, os
seguintes documentos fiscais (art. 45 da Lei n. 11.580, de 14 de novembro de 1996; art. 6® do

Convênio SINIEF s/n, de 15 de dezembro de 1970; art. 1° do Convênio SINIEF 6/1989; Ajuste
SINIEF 7/2005; Ajuste SINIEF 9/2007):

XXIV - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55 (Ajuste SINIEF 7/2005);

> Fonte de Critério: Resolução-RDC n° 320/02, da ANVISA

Critério:

Art. 1° As empresas distribuidoras de produtos farmacêuticos devem:

i - somente efetuar transações comerciais e operações de circulação a qualquer título, de produtos
farmacêuticos, por meio de notas fiscais que contenham obrigatoriamente os números dos lotes
dos produtos nelas constantes: [...]

> Fonte de Critério: Decreto Estadual n® 7.871 /2017 - RICMS/PR, Anexo III, Subanexo I

Critério:

4
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão

Art. 3.° A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC - Manual de

Orientação do Contribuinte, por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte,
observadas as seguintes formalidades (Ajustes SINIEF 7/2005,12/2009 e 1/2018): [...]
§ 6.° É obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações a
seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir código de barras com GTIN
(Numeração Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 3° e 4° do art. 6° deste
Subanexo (Ajuste SINIEF 15/2017): [...]

> Fonte de Critério: Ajuste SINIEF 07/05

Critério:

Cláusula primeira Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, que poderá ser
utilizada pelos contribuintes do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI ou Imposto sobre
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição: [...]
Cláusula terceira A NF-e deverá ser emitida com base em leiaute estabelecido no MOC, por meio
de software desenvolvido ou adquirido pelo contribuinte, observadas as seguintes formalidades: [...]
§ 6° Fica obrigatório o preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, com as informações
a seguir indicadas, quando o produto comercializado possuir códigode barras com GTIN
(Numeração Global de Item Comercial), observado o disposto nos §§ 4® e 5° da cláusula sexta: [...]

> Fonte de Critério: Nota Fiscal Eletrônica - Nota Técnica 2016.002 vl.OO

Critério:

Grupo 180. Rastreabilidade de produto
Criação de novo grupo para permitir a rastreabilidade de qualquer produto sujeito a regulações
sanitárias, casos de recolhimento/recali, além de defensivos agrícolas, produtos veterinários,
odontológicos, medicamentos, bebidas, águas envasadas, embalagens, etc., a partir da indicação
de informações de número de lote, data de fabricação/produção, data de validade, etc.
Obrigatório o preenchimento deste grupo no caso de medicamentos e produtos farmacêuticos.
Grupo K. Detalhamento Específico de Medicamento e de matérias-primas farmacêuticas
Criação de campo para informar o código de Produto da ANVISA para medicamentose matérias-
primas farmacêuticas. Exclusão dos campos específicos de medicamento que passam a fazer
parte do Grupo Rastreabilidade de Produto.

> Fonte de Critério: Recomendação Administrativa n° 01/2019, do MPC-PR

Critério:

RECOMENDA aos Prefeitos dos Municípios Paranaenses que orientem os servidores das

repartições a eles subordinadas que se ocupem da aquisição e do recebimento de medicamentos e

produtos farmacêuticos no sentido de exigirem dos respectivos fornecedores o adequado
preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos 180 e K das notas fiscais eletrônicas
correspondentes.
Para tanto, na elaboração dos editais de licitação, impõe-se prever a obrigatoriedade de que,
quando da entrega dos bens adquiridos, o fornecedor comprove, mediante apresentação do
respectivo arquivo XML. o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e,
modelo 55.

Além disso, devem os servidores e comissões designados para o recebimentode bens conferir o
adequado preenchimento dos dados obrigatórios do documento fiscal eletrônico, a fim de atestar
um dos requisitos de qualidade dos produtos adquiridos pela Administração - data de validade
compatível com a perspectiva de utilização.

Possíveis Causas

> Não se aplica,

Possíveis Efeitos
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> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após o encaminhamento dos Achados, ojurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024e apresentouo edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificou que o jurisdicionado acrescentou o
item "18.1.1 No recebimento dos medicamentos com as respectivas notas fiscais será verificado o
devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos 180 e K da nota
fiscal".

Adicionaimente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.
Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que ojurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado

Benefícios esperados

> Mitigação de riscos na execução contratual

Achado 2

Presença/ausência de cláusula(s) no edital que dificulta(m) a ampla competitividadedo certame.

Condição

> Verificou-se que o prazo para entrega dos medicamentos adquiridos e de 10 dias corridos e não
úteis. Outrossim, o edital prevê apenas isenção para o licitante, desta forma a administração
municipal não previu a isenção de ICMS para medicamentos constantes no Convênio 87/02 -
CONFAZ.

Evidências

> edital

> item 16.1, edital, p 17

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Acórdão n° 140/2012 - Plenário, Tribunal de Contas da União
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Critério:

[...] ao Ministério da Saúde, com fulcro no art. 250, inciso H. do Regimento Interno/TCU, com
fundamento na Cláusula Primeira do Convênio - Confaz 87/2002, que, no prazo de 60 (sessenta)
dias, oriente os gestores federais, estaduais e municipais acerca da aplicaçãoda isençãodo iCMS
nas aquisições de medicamentos por meio de cartilhas, palestras,manuaisou outros instrumentos
que propiciem uma repercussão ampla, alertando aos entes que as propostas dos licitantes devem
contemplara isenção do tributo.

> Fonte de Critério: Lei Federal n° 14.133/2021

Critério:

Art. 9° É vedado ao agente público designado para atuar na área de licitações e contratos,
ressalvados os casos previstos em lei:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situaçõesque:
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos
casos de participação de sociedades cooperativas;
b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade,da sede ou do domicíliodos
licitantes;

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específicodo contrato;

> Fonte de Critério: CONVÊNIOICMS 87/02 - CONFAZ

Critério:

Cláusula primeira. Ficam isentas do ICMS as operações realizadas com os fármacos e
medicamentos relacionados no Anexo Único deste convênio destinados a órgãos da Administração
Pública Direta e Indireta Federal, Estadual e Municipal e a suas fundações públicas.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após 0 encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificouque o jurisdicionadoacrescentouo
item "16.1. O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação
de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria de

saúde; 7.9.1 As propostas referentes a medicamentos que constem no Convênio 87/02 —
CONFAZ deverão contemplar o preço isento do ICMS.
Adicionalmente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.
Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidadetécnica para
continuara contratação,considera-seo achado sanadosem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado
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Benefícios esperados

> Incremento na competitividade do processo licitatório

Achado 3

Ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP.

Condição

> Verificou-se a ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP, bem como
não houve justificativa expressa em sentido contrário.

Evidências

> editai

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Lei Complementar 123/2006

Critério:

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração
pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivameníe à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta
mil reais):

> Fonte de Critério: Lei Complementar 123/2006

Critério:

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arís. 47 e 48 desta Lei Complementar quando:
I - os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte não forem expressameníe previstos no instrumento convocatório;

II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivosenquadradoscomo
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

Ml - 0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte
não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do
objeto a ser contratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei n° 8.666, de 21 de

junho de 1993, excetuando-se as dispensas tratadas pelos incisos 1 e II do art. 24 da mesma Lei.
nas quais a compra deverá ser feita preferenciaimente de microempresas e empresas de pequeno
porte, aplicando-se o disposto no inciso ! do art. 48.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 477/2021 - TCEPR - Plenário

Critério:

[...] pode a Administração adotar a reserva de cota de até 25% (vinte e cinto por cento), porém,
desde que analiticamente fundamentada nas situações do art. 49 da Lei Complementar n.° 123/06,
sob pena de se esvaziar o fomento que ambiciona o espírito da mencionada norma.
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> Fonte de Critério: Lei Federal n° 14.133/2021

Critério;

Art. 4° Aplicam-se às licitações e contratos disciplinados por esta Lei as disposições constantes
dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

> Fonte de Critério: Prejuigado n° 27 - TCEPR

Critério:

Prejuigado: i) É possível, mediante expressa previsão em lei local ou no instrumento convocatório,
realizar licitações exclusiva a microempresas e empresas de pequenoporte, sediadasem
determinado local ou região, em virtude da peculiaridade do objeto a ser licitado ou para
implementação dos objetivos propostos no art. 47, Lei Complementar 123/2006, desde que,
devidamentejustificado:
ii) Na ausência de legislação suplementar local que discipline o conteúdo do art. 48, § 3° da LC n°
123/2006, deve ser aplicado o limite de preferência definido pela Legislação Federal às
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sediadas local ou regionalmente, desde que dentro
do preço máximo previsto no edital;
iii) Conforme o disposto no art. 48, inciso I da Lei Complementar n.° 123/2006, é obrigatória a
realização de licitação exclusiva à participação de microempresase empresasde pequenoporte
sempre que os itens ou lotes submetidos à competição tenham valor adstrito ao limite legal de R$
80.000,00(oitenta mil reais). Para bens de natureza divisível, cujo valor ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais), a Administração deve reservar uma cota de 25% (vinte e cinco por
cento) para disputa apenas entre as pequenas e microempresas. Com relaçãoaos serviçosde
duração continuada, o teto deve ser considerado para o calendário financeiro anual;
iv) A aplicação dos instrumentos de fomento dos incisos I e ill do art. 48 da Lei Complementar n.°
123/2006 é obrigatória à Administração Pública, somente podendoser afastadanas hipóteses
retratadas no art. 49 do mesmo diploma legislativo, exigindo-se,em qualquercaso, motivação
específica e contextualizada quanto à sua incidência.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após 0 encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificou que o jurisdicionado acrescentou o
item ' 5 Poderão participar deste pregão exclusivamente MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE que sejam especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP n® 3. de 26 de abril de 2018.

Adicionalmente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.
Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
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continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado

Benefícios esperados

> Promoção do tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP

Achado 4

Ausência de critérios mínimos de qualificação técnica.

Condição

> Verificou-se que o edital dispõe da dispensa da apresentação da AFE, entretanto, deve ser exigido
de todos os licitantes, independentementeda a AE. Outrossim, verificou-se a ausência da

exigência do licitante que comercializa os medicamentos previstos na Portaria n® 344/98 - MS e
tenha Autorização Especial da Anvisa.

Evidências

> edital

> item 10.4.9.1, edital, p 13

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: RDC n° 16/2014, ANVISA

Critério:

Art. 2° Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições:

II - Autorização de Funcionamento (AFE): ato de competência da Agência Nacional de Vigilância
Sanitária, contendo autorização para o funcionamento de empresas ou estabelecimentos,
instituições e órgãos, concedido mediante o cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos
constantes desta Resolução;

Art. 3“ A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atividades de armazenamento,

distribuição, embalagem, expedição, exportação, extração, fabricação, fracionamento, importação,
produção, purificação, reembalagem, síntese, transformação e transporte de medicamentos e
insumos farmacêuticos destinados a uso humano, cosméticos, produtosde higiene pessoal,
perfumes saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais.
Parágrafo único. A AFE é exigida de cada estabelecimento que realiza as atividades descritas no
caput com produtos para saúde.

> Fonte de Critério: Portaria GM/MS n® 2.814/1998

Critério:

Art. 5° Nas compras e licitações públicas de medicamentos, realizadas pelos serviços próprios, e
conveniados pelo SUS, devem ser observadas as seguintes exigências:
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II - Comprovação da Autorização de Funcionamento da empresa participante da licitação; [...]

> Fonte de Critério: Lei Federal n° 14.133/2021

Critério:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitação, dividindo-se em:

II - técnica;

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-proflssi onal e técnico-operacional será
restrita a:

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial,quando for o caso;

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após 0 encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificou que o jurisdicionado acrescentou o
item "10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em;
10.4.9.1 Licença Sanitária da licitante, devidamente atualizada pelo órgão sanitário local
competente (Vigilância Sanitária), autorizando exercer atividades de comercialização e/ou
fabricação dos objetos licitados, conforme Art. 21. da Lei N° 5 991 de 17 de dezembro de 1973,

10.4.9.2 Autorização de funcionamento da Empresa -AFE da licitante, expedida pelo órgão
competente (ANVÍSA), autorizando a exercer atividades de comercializa'^ ou fabricação dos objetos
licitados conforme Art 50 da Lei 6.360 de 23 de setembro de 1976

10.4.9.3 Para caso de fornecimento de medicamentos controlados pela Portaria 344/1998 SVS/MS.
a licitante deverá apresentar a Autorização Especial de Funcionamento - AE, emitido pela ANVISA.
segundo Art. V da mesma Portaria,

10.4.9.4 Cópia autenticada do Certificado de Regularidade junto ao Órgão Fiscalizador (jurídica) -
Conselho Federal de Farmácia ou do Conselho Regional de Farmácia,
10.4. 9.5 Cópia atualizada do Registro/notificação do Produtojunto ao Ministérioda Saúde ou
Solicitação de Revalidação dentro do prazo previsto em Lei, ou ainda. Certificadode isençãode
Registro, se for o caso.

Adicionalmente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.
Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.
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Conclusão

> Achado Sanado

Benefícios esperados

> Adequação dos critérios mínimos de qualificação dos licitantes

Achado 5

Caracterização inadequada do objeto licitado/contratado.

Condição

> Verificou-se que o edital apresenta erros nos Códigos BR. item 35 -p 34, item 34 - p 34, item 41 - p
35, item 22 - p 33, item 40 - p 35.

Evidências

> Item 6, edital, p 32 à 35.

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Acórdão n° 2.934/18 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

[...] passe a adotar, nas futuras aquisições de medicamentos, o Código BR do Catálogo de
Materiais do Comprasnet, e a promover pesquisa de preços no âmbito do Banco de Preços em
Saúde para subsidiar a formação dos preços referenciais, evitando sobrepreço.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 1393/19 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Conforme esclareceu o parquet, “o Código BR é um identificador de cada medicamento adquirido
pelo Poder Executivo Federal, fazendo parte do Catálogo de Materiais do Comprasnet, constante
do portal de compras do Governo Federal e administrado pelo Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão.” Segundo o Ministério Público de Contas, a adoção do Código BR desde o
início do procedimento licitatório facilita a identificação dos medicamentos que se pretende adquirir
e o respectivo controle, tanto social quanto por este Tribunal de Contas, uma vez que "qualquer
cidadão ou equipe de fiscalização deste Tribunal de Contas e ao próprio controle interno do
Município, poderá consultar o preço praticado para aquele determinado medicamento nos sites

públicos de divulgação dos preços praticados pelas diferentes Administrações Públicas, como o
Comprasnet e o próprio BPS.” Com efeito, a adoção do Código BR, longe de ser um ônus para os
entes públicos, é uma facilidade e uma garantia de que o remédio que se deseja adquirir esteja
adequadamente descrito, evitando-se erros na descrição que permita uma correta cotação pelos
licitantes e fornecimento futuro. Neste sentido, adotando o entendimento do Ministério Público de

Contas, uma vez que o Código BR é parte integrante do sistema Banco de Preços em Saúde, pois
a tabela descritiva se baseia no Catálogo de Materiais do Comprasnet, entendo que os mesmos
fundamentos adotados para a obrigatoriedade da utilização do Banco de Preços em saúde se
aplica à adoção do Código BR, na realização de licitações para compra de medicamentos.
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Obs.: o Código BR é uma sequência alfanumérica pertencente ao Catálogo de Materiais do
Governo Federal (CATMAT/SIASG ~ Comprasnet), cujo objetivo é a padronização e uniformização
da linguagem, favorecendo as comparações de preços dos produtos de saúde e de medicamentos.
Diante disto, cada produto listado no catálogo possuirá um Código BR correspondente.
Está Corte já recomendou a utilização do Código BR como identificador do medicamento que o
município pretende adquirir e aumentar a precisão nas pesquisas de preços. A utilização desse
elemento nas licitações auxilia na descrição precisa do objeto e é fundamental para facilitar a
identificação do bem desde o momento da compra até o seu recebimento.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 2162/18 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Determinar para as futuras licitações a adoção do Código BR do catálogo de materiais do
Comprasnet, tanto para a pesquisa de preços de referência quanto para a identificação dos
medicamentos que se pretende licitar, informando-o em coluna própria na relação de
medicamentos constantes nos editais.

Fonte de Critério: Acórdão n® 1471/20 - TCEPR - Tribunal Pleno>

Critério:

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ
nos termos do voto do Relator, Auditor TIAGO ALVAREZ PEDROSO, por unanimidade em:

1 - Conhecer a presente Representação da Lei n® 8.666/1993, uma vez presentes os pressupostos
de admissibilidade, para, no mérito, julgá-la parcialmente procedente, para reconhecer as
seguintes falhas:
(i) descrição inadequada e deficiente dos medicamentos em alguns itens do edital, além de
indicação injustificada de marcas de medicamentos a serem adquiridos;
(ii) inadequação da metodologia de pesquisa de preços utilizada para a formação do orçamento
prévio:

II - determinar ao Município de Mandaguari que, em futuras licitações para a aquisição de
medicamentos:

(i) observe as diretrizes fixadas por estar Corte por meio do Acórdão 1393/19 do Tribunal Pleno,

complementado pelo Acórdão 1857/19, para a pesquisa de preços;
(ii) adote o Código BR do Catálogo de Materiais do Comprasnet nas futuras aquisições de
medicamentos como parâmetro para a pesquisa de preços dos orçamentos prévios e na
especificação dos medicamentos a serem adquiridos no edital de licitação;
III - determinar, após o trânsito em julgado, o encaminhamento à Coordenadoria de Monitoramento
e Execuções, para as providências de praxe.

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

Após 0 encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificouque o jurisdicionadosubstituiuos
códigos BR incorretos.
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Adicionalmente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda náo fora publicado pela
administração municipal.

Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado

Benefícios esperados

> Adequação da descrição do objeto licitado

Achado 6

Inadequação no preço de referência dos itens licitados/contratad os.

Condição

> Verificou-se que 10 medicamentos pesquisados, 05 apresentaramindícios de sobrepreço,no valor
total de 23.592,12. Desta forma, a equipe de fiscalização constatou irregularidade nos preços de
referência.

Evidências

> Editai

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Acórdão n° 2.934/18 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

[...] atenda, de imediato, às seguintes determinações:
[...]

b) passe a adotar, nas futuras aquisições de medicamentos, o Código BR do Catálogo de Materiais
do Comprasnet, e a promover pesquisa de preços no âmbito do Banco de Preços em Saúde para
subsidiar a formação dos preços referenciais, evitando sobrepreço.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 4.624/2017 - TCEPR - Plenário

Critério:

A formação de preços máximos por meio de consulta a banco de dados contempla o princípio da
economicidade desde que essa não seja a única fonte, devendo a pesquisa ser complementada
com outras fontes para fixação do preço de mercado.
[■■●]

Ressalte-se que para que a administração selecione a proposta mais conveniente ela pode e deve
se utilizar de todos os meios legais para tanto, diversificando as fontes de informação,
especializadas ou não quando a necessidade assim requerer, a fim de chegar ao valor de baliza
para a sua contratação quer seja por licitação ou de forma direta.
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o que se reforça como resposta é de que os valores que servirão como baliza para o preço
máximo deverão ser adequados em relação à realidade do mercado, bem como a administração
deverá ampliar ao máximo as fontes informativas a serem consultadas.

Nesse sentido são cabíveis as fontes destacadas pela Coordenadoria de Fiscalização de
Transferências e Contratos, sendo: (1) portal de compras governamentais

www.comprasgovernamentais.gov.br; (2) editais de licitação e contratossimilaresfirmados por
entes da Administração Pública, além de contratações anteriores do próprio órgão, concluídos em
até 180 dias anteriores a consulta ou em execução; (3) atas de registro de preços da Administração
Pública; (4) publicações especializadas; (5) cotações com fornecedores em potencial; e (6) sites
especializados, desde que de amplo acesso, fazendo constar a data e horário da consulta.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 1.393/19 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Além da obrigatória consulta ao Banco de Preços em Saúde - BPS e a adoção do Código BR como
identificador dos medicamentos, devem ser consultadas outras fontes de pesquisa para formação
do preço de referência, como o COMPRASNET (âmbito federal) e o COMPRASPARANA (âmbito
estadual) e a cotação direta a fornecedores. Há que se estabelecer uma cesta de preços
aceitáveis, que deve ser analisada de forma crítica, em especial quando houver grande variação
entre os valores apresentados. Todas as consultas realizadas devem constar expressamente e de
forma detalhada e justificada do procedimento administrativo utilizado para a definição do preço de
referência.

> Fonte de Critério: Lei Federal n“ 14.133/2021

Critério:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatívelcom os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancosde dados públicose as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economiade escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.
§ 1® No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execuçãoou concluídasno
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente:
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada,de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

iV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital:

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observaráas regras gerais desta Lei e deverá
dispor sobre:

§ 5° O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços
inclusive de obras e serviços de engenharia, observadas as seguintescondições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mercado;
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> Fonte de Critério: Acórdão n° 1857/2019 - TCEPR - Tribunal Pleno, onde analisados os Embargos
de Declaração opostos ao já mencionado Acórdão n° 1.393/2019

Critério:

Isso posto, VOTO pelo conhecimento e, no mérito, pelo provimento dos Embargos de Declaração
para que seja sanada a omissão na resposta dada por meio do Acórdão n° 1.393/19 - Tribunal
Pleno a Consulta formulada pelo Município de Ortigueira, conforme destacado abaixo:
i) os valores registrados pelos Municípios no Banco de Preços em Saúde, especialmente aqueles
que representam a mesma região geográfica, podem ser utilizados como critério único de formação
de preço máximo?
Resposta: Não. Além da obrigatória consulta ao Banco de Preços em Saúde - BPS - cujo
parâmetro deverá ser o valor da média ponderada - e a adoção do Código BR como identificador
dos medicamentos, devem ser consultadas outras fontes de pesquisa para formação do preço de
referência, como o COMPRASNET (âmbito federai) e o COMPRASPARANA (âmbito estadual) e a
cotação direta a fornecedores. Há que se estabelecer uma cesta de preços aceitáveis que deve ser
analisada de forma crítica, em especial quando houver grande variação entre os valores
apresentados. Todas as consultas realizadas devem constar expressamente e de forma detalhada
e justificada do procedimento administrativo utilizado para a definição do preço de referência.

> Fonte de Critério: Acórdão n° 204/2020 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério;

No Acórdão n° 5708/2017 - Primeira Câmara, também do Tribunal de Contas da União, a unidade

técnica adotou uma série de cuidados para a apuração de sobre-preço, como por exemplo a
seleção dos maiores preços registrados em bancos de preços locais - e apenas subsidiariamente,
nacionais - e a inutilização de preços que decorriam de compras em quantidades superiores que
aquelas efetivamente realizadas no caso concreto. Segue trecho do voto condutor do julgado;
46. A sistemática utilizada pela equipe de fiscalização para apuração do débito se amparou em
deliberações desta Corte de Contas, tais como os Acórdãos 1146/2011 -TCU-Plenário, 3016/2012-
TCU-Plenário, 384/2014-TCU-2® Câmara,
2150/2015-TCU-Plenário e 1863/2015-TCU-Plenário. As referências obtidas foram determinadas

com viés conservador, considerando as características e a variedade dos medicamentos a serem

pesquisados, tendo sido adotados os seguintes parâmetros, visando obter uma estimativa confiável
do sobrepreço e do superfaturamento;

a) a utilização dos dados do Siasg/Comprasnet levou em conta o maior preço registrado para o
item, inicialmente na unidade da federação Rio de Janeiro e, em caso de não localização,em nível
nacional, para fins de cumprimento do art. 210, §1°, inciso II, do RI/TCU;
b) não foram selecionados registros correspondentes a contrataçõesdiretas;
c) não foram selecionados registros cujos quantitativos adquiridos fossem superiores aos do
pregão em análise, de modo a evitar ganhos de escala;
d) não foram selecionados registros cuja unidade de fornecimento fosse diferente do previsto no
pregão;

e) para cada item de medicamento licitado, considerou-se a existência de, pelo menos, quatro
registros no Siasg/Comprasnet para fim de cômputo do débito;
f) havendo mais de um fabricante para o item na base de referência, o do item adquirido foi tomado
como referência e, não havendo coincidência, o de outro fabricante, ou, ainda, do princípio ativo;
g) no caso de fabricante e fornecedor coincidentes, os preços da base de referência foram
majorados em 15%, considerando-se os termos do Acórdão 95/2007-TCU-Plenário.

47. Como se vê, a pesquisa de preços realizada pela equipe de fiscalização levou em conta,
precipuamente, o maior preço registrado para o item em outras licitações e contratações
promovidas pelo Governo Federai, sempre considerando a existência de, pelo menos, quatro
registros no Siasg/Comprasnet para fim de cômputo do débito. Ou seja, caso houvesse, para um
determinado medicamento, somente três registros no Siasg/Comprasnet, referentes a outras
aquisições realizadas por entes federais, esses registros não

foram considerados para cálculo do débito, ainda que os preços estivessem abaixo do praticado no
pregão 21/2013, desconsiderando-se, desse modo, a existência de sobrepreço na aquisição
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daquele medicamento pela Prefeitura Municipal de Itaguaí.
48. Mesmo considerando que os maiores valores unitários levantados provavelmente sejam
significativamente superiores aos valores que poderiam ter sido obtidos em um certame que
atendesse aos princípios administrativos aplicáveis, optou-se por essa metodologia para se dar
cumprimento, com segurança e prudência, ao que prescreve o art. 210, §1®, inciso II, do RI/TCU,
segundo o qual a estimativa do débito deve ser apurada pela quantia que seguramente não
excederia o real valor devido.

49. Destaca-se, ainda, que, na composição da pesquisa utilizada, preponderou-se o registro de
aquisições de pequena monta, tendentes a valores maiores, por não se beneficiarem do ganho de
escala, fato que é favorável aos responsáveis em termos do débito imputado. Ademais, vale repisar
que a utilização dos dados do Siasg/Comprasnet levou em conta o maior preço registrado para o
item, e não a média ponderada dos preços, (grifo nosso). [...]
Percebe-se, diante disso, que, simiiarmente ao que ocorre com a pesquisa de preços para o
estabelecimento dos preços referenciais, que deve ser ampla e utilizar-se de fontes variadas a fim
de se atingir maior fidedignidade, a metodologia para aferição de sobre-preço em licitações de
medicamentos também não pode ser limitada á comparação com a média de valores constantes

em um ou outro banco de dados, devendo levarem consideração diversos critérios e
peculiaridades que interferem nos preços concretamente praticados.

> Fonte de Critério: Consulta no âmbito das contratações públicas disponíveis no Banco de Preços
em Saúde (BPS)

Critério;

No sítio eletrônico http://bps.saude.gov.br/

Possíveis Causas

> Não se aplica.

Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após o encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificou que o jurisdicionado encaminhou o
edital retificado onde reavaliou os preços de referência dos medicamentoslicitados,alterandoo
valor total da licitação de RS225.895,24 para R$ 178.830,99.
Os itens apontados com sobrepreço tiveram seus valores reajustados, sem a constatação de
irregularidaderelevantenos novos valores.
Adicionaímente, foi verificado que o edital devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.
Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado
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Benefícios esperados

> Redução de preço máximo em processo ücitatório

Achado 7

Inadequação no dimensionamento do objeto licitado/contratado.

Condição

> Verificou-se que no Relatório p 03, apresentou apenas justificativa do medicamento Naitrexona,
que passou a ser adquirido pela primeira vez nesta licitação .Entretanto, não houve a justificativa
plausível para aumento da quantidade a ser adquirida dos itens; Luvas extrapequenase o
Metilfenidato.

Evidências

> Relatório, p 03.

Fonte de critério e critérios

> Fonte de Critério: Lei Federal n“ 14.133/2021

Critério:

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar
o seguinte:
[...]

III - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e
utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas
técnicas quantitativas, admitido o fornecimento contínuo;
[...]

> Fonte de Critério: Acórdão n“ 179/20 - TCEPR - Tribunal Pleno

Critério:

Em defesa, o prefeito apontou que a definição dos quantitativos é questão discricionáriada
Administração e que, ao assumir a gestão, deparou-se com inúmeros pedidosde troca de
lâmpadas e consertos relativos à iluminação pública, de modo que realizou estimativa razoável
para a contratação.

Inobstante, é fato que a previsão da quantidade a ser contratada não deve ser destoante da real

necessidade de aquisição do produto, pois pode comprometer a formulação das propostas. Ainda,
conforme disposição do artigo 15, §7°, inciso II. da Lei n.° 8.666/93, nas compras deverão ser
observadas “a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridasem função do
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante
adequadas técnicas quantitativas de estimação.

Possíveis Causas

> Não se aplica.
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Possíveis Efeitos

> Não se aplica.

Comentários do Gestor

> Após o encaminhamento dos Achados, o jurisdicionado informou que suspendeu o pregão na data
08/08/2024 e apresentou o edital retificado na data 14/08/2024.

Análise da Equipe

> Após a suspensão do Edital, a equipe de fiscalização verificou que o jurisdicionado reanalisou o
quantitativo licitado do item 33 - Luvas extrapequenas (quantidade licitada 600, passando a ser
250): e item 8 - Metiifenidato (quantidade licitada 35.000, passando a ser 12.000), nos termos da
minuta do edital.

Adicionalmente, foi verificado que o editai devidamente retificado ainda não fora publicado pela
administração municipal.

Ressalta-se que a plena regularização da situação constatada depende da efetiva publicação do
edital e seus anexos retificados.

No entanto, considerando que o jurisdicionado aguarda a resposta desta unidade técnica para
continuar a contratação, considera-se o achado sanado sem prejuízo de nova análise.

Conclusão

> Achado Sanado

Benefícios esperados

> Redução de preço máximo em processo licitatório

> Expectativa de controle

> Adequação do quantitativo licitado

4. CONCLUSÃO

8. Os objetivos da fiscalização foram atingidos, considerando a apresentação do

edital devidamente adequado às Providências propostas

9. Está fiscalização obteve os seguintes benefícios:

Mitigação de riscos na execução contratual.

Incremento na competitividade do processo licitatório.

Promoção do tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP.

Adequação dos critérios mínimos de qualificação dos licitantes.

Adequação da descrição do objeto licitado.

Redução de preço máximo em processo licitatório.

Adequação do quantitativo licitado;

a.

b.

c.

d.

e.

f.

g-
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h. Expectativa de controle.

10. Conclusão geral da equipe quanto ao objeto e aos achados da fiscalização:

. ACHADOS Resultado

Ausência de cláusula(s) que minimiza(m) a ocorrência de impropriedade(s)
na execução contratual.

Sanado

Presença/ausência de cláusula(s) no edital que dificulta(m) a ampla
competitividade do certame.

Sanado

Ausência de tratamento diferenciado para a contratação de ME e EPP. Sanado

Ausência de critérios mínimos de qualificação técnica. Sanado

Caracterização inadequada do objeto licitado/contratado. Sanado

Inadequação no preço de referência dos itens licitados/contratados, Sanado

Inadequação no dimensionamento do objeto licitado/contratado. Sanado

10. Esta análise não afasta outros atos e fatos não integrantes deste Relatório de

Fiscalização e que sejam eventualmente constatados em outros procedimentos

fiscalizatórios deste Tribunal de Contas.

5. ENCAMINHAMENTOS GERAIS

11. Diante do exposto, conclui-se pela regularização do(s) achado(s) e encerramento

desta fiscalização, haja vista a comprovação do saneamento das inconformidades

inicialmente apontadas.

Curitiba, 15 de agosto de 2024

Equipe de execução:
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Thayna Karine Teixeira
Estagiário

Mat. 831581

Flavío Afonso Hernandez de Lima

Auditor de Controle Externo

Mat. 519375

Cíacleí Luca Alexandre

Auditor de Controle Externo

Mat. 522325
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

I
município de

PLANALTO

SEGUNDA RETIFICAÇÃO DE EDITAL - PREGÃO (ELETRÔNICO) N® 024/2024
PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2024

DATA DA REALIZAÇÃO: 30/08/2024
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 09:00 horas

LOCAL: Prefeitura do Município de Planalto- Paraná
www.comprasgovernamentais.aov.br “Acesso Identificado”

O MUNICÍPIO DE PLANALTO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.°

76.460.526/0001-16, através da Secretaria de Administração, sediado à Praça São
Francisco de Assis n° 1583 - centro - Planalto - Paraná, por intermédio do Excelentíssimo
Prefeito Municipal, Luiz Carlos Boni, torna pública a realização de procedimento de licitação,
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para atender

^ à solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando o REGISTRO DE PREÇO

objetivando a aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS
MEDICO HOSPITÁLARES, destinados às ações de promoção e recuperação à saúde
da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do município
de Planalto - PR.

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

30 de agosto de 2024 às 09h00min

UASG: 987775 - MUNICÍPIO DE PLANALTO/PR

Local da Sessão Pública: www.comprasqovernamentais.qov.br

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste
Edital e seus Anexos, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abri! de 2021, Lei

Complementar Federal n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar
Federal n.° 147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro
de 2023 e n° 5585 de 09 de janeiro de 2024, e demais legislações aplicáveis.

São Pregoeiras deste Município, na qualidade de Agentes de Contratação, as servidoras
Carla Sabrina Rech Malinski e Fernanda Scherer Marzec, auxiliadas pelos membros da

Equipe de Apoio, todos designados pela Portaria n° 076/2024 de 25 de janeiro de 2024,
publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, Edição n° 2948 de 26 de janeiro de
2024.

DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
DA SESSÃO PÚBLICA .

O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e
eletrônico, no endereço

1

1.1

exclusivamente por meiodisputa de preços, será
www.comDrasqovernamentais.gov.br.

A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 30 de agosto
de 2024 às 09h00min, no site www.comprasgovernamentais.gov.br, nos termos das
condições descritas neste Edital.

1.2

Página 1
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município de planalto

%
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíi: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO ■ PARANÁ

MUNICÍPIO 0£

PLANALTO

2 DO OBJETO

Constitui objeto deste PREGÃO o REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição
de forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES,
destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de
Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

2.1

Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços
eletrônicos: www.comprasqovernamentais.qov.br e www.planalto.pr. qov.br/licitacoes/.

2.2

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela do ANEXO I do edital, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no
Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital,
prevalecerão as últimas.

As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao
Setor de Licitações pelo telefone n° (046) 3555-8100/ 35558121 ou pelo e-mail:
licitacao@planalto.pr.qov.br. sendo o atendimento realizado no horário das 07:30h ás 11:30h

e das 13:30h às 17:30h.

2.4

2.5

2.6 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela
Secretaria Municipal de Saúde, telefone n° (46) 3555 - 1589, sendo o atendimento realizado
no horário das 07:30h às 11:30h e das 13:00h às 17:00h.

2.7 Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

2.8 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA			
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, observada às

especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Editai.
3.1.1 Encerrada a fase de lances, após a negociação, as propostas que permanecerem
acima (salvo a hipótese de critério de maior desconto com possibilidade de lances negativo)
do(s) valor(es) unitário(s) máximo(s) do(s) item(s), serão desclassificadas.

Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

3

3.1

3.2

4 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO	
4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar editai de licitação
por irregularidade na aplicação da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, ou para solicitar
esclarecimentos e providências sobre os seus termos. O pedido deve ser protocolado no
prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, limitado ao último dia
útil anterior á data da abertura do certame.
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As impugnações ao Edital serão protocoladas em campo específico no sítio

www.comprasqovernamentais.qov.br pelo qual serão respondidos os

esclarecimentos solicitados, e deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis,
das 08h00 às 17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações,
Centro, Planalto - PR, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
licitacao@planalto.pr.qov.br.

4.1.2

impugnação no prazo de até 3 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, sendo que este poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos
anexos.

4.1.3

4.1.4

4.1.1

eletrônico

Caberá ao Pregoeiro(a), responder aos pedidos de esclarecimentos e/ou

O pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.
A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida

excepcional que deverá ser motivada pelo agente de contratação/pregoeiro ou pela
comissão de contratação, quando o substituir, nos autos do processo de licitação.
4.1.5 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para a realização deste PREGÃO e
sua divulgação se dará na mesma forma de sua divulgação inicial.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se
tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento
originai ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na
hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui
poderes de representação da impugnante.
4.2.1

4.2

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão
ser enviados ao Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública
https://www.qov.br/compras/pt-br .

solicitados, o deverão ser dirigidas a pregoeira e protocoladas em dias úteis, das 08h00 ás
17h00, à Praça São Francisco de Assis, 1583, centro. Setor de Licitações, Centro, Planalto

ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:
iicitacao@planalto.pr.qov.br.

4.2.2 O pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

em campo específico no sítio eletrônico
pelo qual serão respondidos os esclarecimentos

PR

4.3

no certame.

4.3.1

ser motivada pelo pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação.
4.3.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data
da abertura do certame.

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá

DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
5.1. Poderão participar deste Pregão exclusivamente MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE que sejam especializadas e credenciadas cujo ramo de atividade seja
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP n° 3, de 26 de abril de 2018.

5
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5.2 É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, á correção ou à alteração
dos registros, tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

5.2.1 - Além de ser exclusiva e formalmeníe responsável pelas transações efetuadas em seu
nome, a licitante assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
— porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007,

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela
Lei Complementar n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014.

Será vedada a participação de empresas:
proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, e/ou
impossibilitados de participar de licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, na
forma da legislação vigente, e aquelas declaradas inidôneas no âmbito da União, Estados,

Distrito Federal e Municípios, em qualquer esfera da Administração Pública;

b) pessoas físicas ou jurídicas que constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas
conforme item “a", enquanto perdurarem as causas das penalidades, independentemente de
nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que figurarem como sócios;

c) que não funcionem no País, se encontrem sob falência, dissolução ou liquidação, bem
como as pessoas físicas sob insolvência;

d) as pessoas físicas e jurídicas enquadradas no art. 14 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;

e) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação;

f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até 0 terceiro grau.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sítio vyww.comprasqovernamentais.qov.br por meio de certificado digital conferido pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
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O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante
ou de seu representante legai e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

6.3

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

6.4

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
6.5.1

6.5

A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação
no momento da habilitação

7 DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA NO SISTEMA
7.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

7.2 Os licitantes encaminharão exclusivamente pelo sistema, por meio de chave de acesso
e senha, proposta com a descrição do objeto/serviço ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á
automaticamente a etapa de envio da proposta.
7.2.1 Serão consideradas inválidas as propostas apresentadas por quaisquer outros meios.

7.3 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

7.4 No cadastramento da proposta iniciai, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

I - Está ciente e concorda com as condições contidas no edita! e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

II - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz,
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
III - Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso IN do art. 5° da Constituição Federal;
IV - Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
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7.5 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°
ao 3° do art. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021.

7.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
a assinalação do campo “não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
7.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo
que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
7.5.3 O licitante organizado em sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n°
14.133, de 2021.

7.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 5.4 e 5.5 sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e neste Edital.

7.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão

pública.

7.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

7.9 Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, o licitante deverá observar

rigorosamente a descrição dos itens e considerar as condições estabelecidas no edital e

seus anexos, descrevendo as características do objeto/serviço cotado, informando
marca/fabricante (se for o caso) em campo próprio do sistema e o preço ofertado.

7.9.1 As propostas referentes a medicamentos que constem no Convênio 87/02 -
CONFAZ deverão contemplar o preço isento do ICMS.

7.10 Os preços e os produtos/serviços propostos são de exclusiva responsabilidade da
licitante, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não lhe assistindo

0 direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.11 Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e carretos e quaisquer outros que
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou da prestação de serviços, de
forma que o objeto do certame não tenha ônus para o Município de Planalto.

7.12 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
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7.13 Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.14 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,
sua substituição.

7.15 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES, NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO

8

8.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data
e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.qov.br/compras/pt-br.

8.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”).

8.3 Cabe a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em
razão de sua própria desconexão ou diante de inobservância de qualquer mensagem emitida
pelo sistema.

8.4 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível as licitantes, os lances continuara o sendo recebidos, sem

^ prejuízo dos atos realizados.

8.5 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos,
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente decorridas 24

(vinte e quatro) horas após comunicação expressa aos participantes no sítio
https://www.qov.br/compras/Dt-br.

8.6 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os
motivos da suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão.

8.7 A fase de lances deste Pregão será processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme
procedimento estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 e da
seguinte forma:

8.7.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos

02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
8.7.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02
(dois) minutos e ocorrera sucessivamente sempre que houver lances enviados
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

nesse
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8.7.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente.

8.8 A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de

julgamento, ressalvado o disposto no item 8.9.

8.9 Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5°, 9° e
11 da Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa
comprometer a regularidade do certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo a
competitividade do processo lícitatório, assim compreendidos:
8.9.1 Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características

especificadas no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta Identificação da
licitante:

8.9.2 Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de
inexequibilidade.

8.10 Será o considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertados valores
ou percentuais simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo
mercado e estabelecidos no Edital.

8.11 Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o

Pregoeiro apresentara as razoes para a previa desclassificação da proposta, esclarecendo
os motivos que ensejaram a decisão em vista do disposto no item 8.9.

8.12 Aberta a etapa de lances, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente

informadas do horário e do valor consignados no registro de cada lance.

8.13 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado
no sistema.

8.14 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante.

8.15 Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no
art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de
desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133/2021.

8.15.1 Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006
hipótese estabelecida no § 1°do art. 4° da Lei n° 14.133/2021.

8.16 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão
de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear
qualquer alteração.
8.16.1 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.

na
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8.17 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir o lance cujo valor seja
manífestamente inexequível.
8.17.1 A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não retira da
licitante a responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto.

8.18 Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de

R$ 0,01 (um centavo de real).

8.19 O critério de julgamento adotado será o de menor preço por ITEM.

8.20 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da

Lei n° 14.133/2021, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante
mais bem classificada, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a
contratação.

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais licitantes.

8.20.2 Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a
negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio
do sistema, respeitada a ordem de classificação.

8.21 NÃO SERÃO ADJUDICADOS VALORES ACIMA DOS VALORES DE REFERÊNCIA
ESTABELECIDOS NO TERMO DE REFERÊNCIA CONSTANTE NO ANEXO I DESTE

EDITAL.

DA CONVOCAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA AO ÚLTIMO LANCE
9.1 O Pregoeiro solicitara a licitante provisoriamente vencedora o envio da proposta de
preços formatada de acordo com o Anexo II do edita! e devidamente adequada ao último
lance, por meio de campo próprio do sistema.
9.1.1 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta

^ pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail
licitacao@planalto.pr.gov.br. devendo o Pregoeiro, nessa hipótese, informar no “chat” a data
e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.
9.1.2 O prazo para envio da proposta e de, no máximo, 02 (duas) horas úteis a contar da
convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual período e motivadamente
pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação
formal de prorrogação por parte da licitante.
9.1.3 Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo
de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
9.1.4 O Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, prospectos e outros
documentos ou materiais de divulgação que contenham informações técnicas e
detalhamentos acerca dos produtos e/ou equipamentos ofertados, antes mesmo da
apresentação de eventual amostra.

9.1.5 A apresentação dos materiais e documentos a que se referem o subitem 9.1.4 não

desonera a licitante da obrigação de apresentar amostras que venham a ser solicitadas.
9.1.6 Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação
concedida pelo Pregoeiro, a licitante será desclassificada e sujeitar-se-á as sanções
previstas neste edital.

9.1.7 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas

9
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neste edital e seus anexos.

9.2 A PROPOSTA DE PREÇOS AJUSTADA DEVERÁ SER APRESENTADA contendo,

preferencialmente: Razão social ou denominação social, número do CNPJ, endereço
completo, com CEP e os números de veículos de comunicação à distância (telefone, e-mail)
da empresa, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou borrões, acréscimos ou

entrelinhas, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa (se
Procurador acompanhado da respectiva Procuração) e conter a descrição completa dos
itens/lotes vencidos, marca./modelo (quando for o caso), quantidade estimada, preço
ofertado, prazo de validade da proposta, e conter a declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

^ vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo de proposta, ANEXO II deste
edital.

9.3 A validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
da sessão pública do Pregão.

9.4 A proposta será desclassificada quando:
a) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;

b) apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a
contratação:

c) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que
insanável.

9.4.1 O Pregoeiro poderá realizar diligencias para aferir a exequibilidade da proposta ou
exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea

9.5 O Pregoeiro examinara a proposta mais bem classificada quanto a compatibilidade com
as especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto aos preços unitários ofertados,
que não poderão o ser superiores aos valores estimados constantes na tabela do Anexo I.

9.5.1 O Pregoeiro poderá promover diligencia destinada a embasar sua decisão no que tange
ao julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada
posterior de documentos complementares a proposta.
9.5.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro devera empreender diligencias para a sua
correção e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente cera
cabível se os vícios porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o
disposto no inciso III do art. 12 da Lei n° 14.133/2021.

c acima.

10 DA FASE DE HABILITAÇÃO

10.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, podendo abranger o
Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e da documentação especificada neste edital.
10.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF
referentes aos Níveis III, IV e VI, em relação a aqueles solicitados pelo Pregoeiro, as licitantes
deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais exigências, observado
em relação as empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, § 1°, da Lei
Complementar n° 123/2006.
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10.2. Para fins de habilitação jurídica, o Pregoeiro verificara a compatibilidade entre o objeto
do certame e as atividades previstas como “objeto social” no ato constitutivo das licitantes,
conforme natureza da pessoa jurídica.

10.3. Caso não estejam digitalmente disponíveis no SICAF, em observância ao disposto no
item 7.4 deste edital, no ato do cadastramento da proposta, a licitante deverá apresentar a
documentação comprobatória dos seguintes requisitos de habilitação:

10.4. A HABILITAÇÃO DO LICITANTE SERÁ AFERIDA POR INTERMÉDIO DOS
SEGUINTES DOCUMENTOS:

10.4.1. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em:
10.4.1.1.

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

10.4.1.2.

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente

registrado na Junta Comercial da respectiva sede.

10.4.1.3.

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI. na forma da Resolução CGSIM n°
16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
w\A/w.portaldoempreendedor.gov.br;

No caso de empresário individual: inscrição no Registro Publico de

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade

Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da

10.4.2. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA consistirá
em:

10.4.2.1. Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou

extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e,
quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 120 (cento e vinte)
dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do
documento.

10.4.2.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3
(três) meses da data de apresentação da proposta.

O balanço patrimonial exigido será limitado ao último exercício no caso de
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a
todas as exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura.

A proponente que é Microempreendedor Individual deverá apresentar a
Declaração Anual do Simples Nacional - DASN SIMEI.

10.4.2.3.

10.4.2.4.

10.4.2.5.

10.4.3. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá
em:

10.4.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;
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10.4.3.2.

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual.

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal.

10.4.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida

Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

10.4.3.4.

do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado;

10.4.3.4.1.

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.4.3.4.2.

relacionados com o objeto licitado;

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede

Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos

10.4.3.4.3.

Tempo de Serviço (FGTS):
Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de

10.4.3.4.4.

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas fCNDT), nos

termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011;

10.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, nos termos do art. 43, § 1° da Lei Complementar n.° 123/2006 e
alterações.

^ 10.4.5. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma
restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os
demais requisitos do Edital, as empresas nesta condição serão declaradas habilitadas sob
condição de regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Pública.
10.4.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Artigo 90 da Lei
n° 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato ou revogar a licitação.
10.4.7. Na falta da regularização da documentação, no mesmo prazo previsto, a
Administração poderá aplicar a multa de 10% (dez porcento) do valor total do objeto licitado
pela proponente vencedora da licitação.
10.4.8. Será considerada microempresa aquela que tiver auferido, no exercício social

anterior, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), e
empresa de pequeno porte aquela que tenha auferido receita bruta superior à R$ 360.000,00
(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006

e suas posteriores alterações. Sendo comprovada através dos balanços patrimoniais
exigidos como comprovação de qualificação econômica no item 8.5.3, “a”.

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
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10.4.9 A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em:

10.4.9.1 Licença Sanitária da licitante, devidamente atualizada pelo órgão sanitário local
competente (Vigilância Sanitária), autorizando exercer atividades de comercialização e/ou
fabricação dos objetos licitados, conforme Art. 21, da Lei N° 5.991 de 17 de dezembro de

1973;

10.4.9.2 Autorização de funcionamento da Empresa-AFE da licitante, expedida pelo órgão
competente (ANVISA), autorizando a exercer atividades de comercialização ou fabricação
dos objetos licitados, conforme Art. 50 da Lei 6.360 de 23 de setembro de 1976.

10.4.9.3 Para caso de fornecimento de medicamentos controlados pela Portaria 344/1998
^ SVS/MS, a licitante deverá apresentar a Autorização Especial de Funcionamento - AE,

emitido pela ANVISA, segundo Art. 2° da mesma Portaria;

10.4.9.4 Cópia autenticada do Certificado de Regularidade junto ao Órgão Fiscalizador
(jurídica) - Conselho Federal de Farmácia ou do Conselho Regional de Farmácia;

10.4. 9.5 Cópia atualizada do Registro/notificação do Produto junto ao Ministério da Saúde
ou Solicitação de Revalidação dentro do prazo previsto em Lei, ou ainda, Certificado de
Isenção de Registro, se for o caso.
a) O número de Registro do Produto no Ministério da Saúde deverá corresponder àquele
concedido pelo Ministério da Saúde para a embalagem cotada,
b) Não serão aceitos números de protocolo sem registro, salvo número de protocolos de
revalidação de registro (Art. 1° da Lei 6839/1980 e Art. 1° da Resolução CFF n.494/2008).

10.4.10 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:

^ 10.4.8.1. Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO III);

10.5. O CADASTRO no SICAF, ou Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela
Divisão de Licitações do Município de Planalto (DESDE QUE VÁLIDO) poderá substituir os
documentos indicados nos subitens 10.5.1 a 10.5.3, para a documentação por ele abrangida.
10.5.1. Caso os documentos válidos não estejam disponíveis para consulta e
download, o licitante deverá encaminhá-los no prazo da convocação realizada pela
Pregoeira.
10.5.2. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 10.5.1 e de 02 (duas)
horas, a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado por igual
período e motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstancias ou, havendo justo
motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
10.5.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado

0 tempo de suspensão da sessão realizada pelo Pregoeiro.
Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou

expirada eventual prorrogação concedida pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e
sujeitar-se-á as sanções previstas neste edital.

10.5.4.
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10.6. Será verificado quanto às declarações obrigatórias no momento do cadastramento da

proposta se o licitante apresentou via sistema, sob pena de inabilitação:
10.6.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63,!, da Lei n° 14.133/2021).
10.6.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

10.7. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele
encaminhados:

10.7.1. Havendo dúvida razoável quanto a autenticidade ou em razão de outro motivo

devidamente justificado, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item
anterior.

10.7.1.1. Os originais ou copias autenticadas, caso sejam solicitados, devera
o ser encaminhados a Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto - PR

CEP;85.750-000, no prazo estipulado pelo Pregoeiro.

10.8. Caso seja necessário, para fins de confirmação, esclarecimento ou saneamento da
documentação de habilitação, o Pregoeiro, a título de diligencia, poderá solicitar a licitante o
envio de documentação complementar, por meio do campo de “anexos” do sistema.

10.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observados os prazos e
procedimentos previstos em edital

10.10. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado
ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11 DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO
11.1 A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos
“sites” na INTERNET.

11.2 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar dentro dos respectivos
prazos de validade.

11.3 Para que a licitante seja considerada vencedora, além de ter sua proposta aceita,
deverá enviar todos os documentos previstos no edital dentro do prazo estipulado.

11.4 Não serão aceitos documentos em forma de FAX ou equivalente e nem a
apresentação de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento
solicitado como definitivo.

11.5 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar:
i - Em nome do licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo.
II - Em nome da sede (matriz), se o licitante for à sede (matriz).
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III - Em nome da filial, se o licitante for á filial, salvo aqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz).

11.6 A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos
subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO do licitante e sua consequente exclusão do
processo.

11.7 Havendo superveniência de fato impeditivo, fica o licitante obrigado a declará-lo, sob
as penalidades legais cabíveis.

11.8 A apresentação da proposta por parte do licitante significa o pleno conhecimento e
sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital e seus respectivos
anexos.

11.9 Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter

mesmas condições de habilitação.

11.10 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
classificação e habilitação.

11.11 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação á integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°).

11.12 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique

^ incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

11.13 A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

11.14 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas,

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de
habilitação e classificação

as

no

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA12

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção
da proposta que melhor atenda a este edital.

examinara

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende as exigências
habilitatórias fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora.

13 DOS RECURSOS
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13.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei n°14.133, de 2021.

13.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

13.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante;

13.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão,

em até 10 minutos após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou

inabilitação, conforme IN 73/2022;

13.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.6 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

13.7 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.8 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.9 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será

de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

—^ de seus interesses.

13.10 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.11 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.12 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.Dlanaito.pr.Qov.br/.

14 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta;
14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovara regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1°da LC n° 123/2006.
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Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
14.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

15 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado

em primeiro lugar será declarado vencedor.
15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências
do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da
licitação.
15.1.2 A adjudicação e a homologação do resultado da licitação são de responsabilidade da
autoridade competente, nos termos do art. 71 da Lei n°. 14.133, de 2021.

15.1.3 A homologação do resultado desta licitação não obriga está Administração á
aquisição do objeto licitado.

DO RECEBIMENTO E CONDIÇÕES DOS ITENS16

16.1. O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação

de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria
de saúde;

16.2. Os objetos deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento

^ Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 ás
11h30 e das 13h às 17h;

16.3. Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, peio(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

16.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

16.5. Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens) contendo o

do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data

de fabricação e data de validade;

nome
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Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na hipótese

de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada e

previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá, excepcionalmente, admitir

a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a imediata substituição,
à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no período de validade;

16.6. As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;

16.7. Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

16.8. Quando objetos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

16.9. Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando
perdas e transtornos no momento das entregas.

16.10 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

16.11 A Ata de Registro de Preço/Contrato terá validade de no máximo 12 (doze) meses, a
partir de sua assinatura.

17 DAS OBRIGAÇÕES
17.1 São Obrigações da CONTRATANTE:

17.1.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

17.1.2 Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
17.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado;
17.1.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor responsável;
17.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados peía
empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital;
17.1.6 Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos

anexos;

por meio

da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;
17.1.7 Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das
especificações e solicitar expressamente sua substituição.
17.1.7 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
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17.2 São Obrigações da CONTRATADA:

17.2.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

17.2.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;

17.2.3 Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente as determinações legais no

que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos
órgãos competentes;

17.2.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 7.1.3.

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,

0 objeto com avarias ou defeitos;

17.2.5 Comunicar á Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

17.2.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

17.2.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

17.2.8 Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado defeituoso
pelo requisitante;

17.2.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre
que solicitado;

17.2.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de
Referência;

17.2.11 Entregar os medicamentos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;
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17.2.12 Cumprir, as suas

obrigações:

expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

17.2.13 Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusívamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da
Nota Fiscal, inclusive o frete.

18 DO PAGAMENTO

18.1 O pagamento será efetuado através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.
18.1.1 No recebimento dos medicamentos com as respectivas notas fiscais será verificado o
devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos I80 e K da
nota fiscal.

18.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA.
CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento.

18.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

18.4 Valor máximo estimado da licitação é de R$178.830,99 (Cento e setenta e oito mil
oitocentos e trinta reais e noventa e nove centavos).

18.5 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são
oriundos de Recursos Livres do Município de Planalto. Os recursos orçamentários correrão
por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

02200 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00303

02210 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00494

02220 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00498

18.6 Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTF^TANTE,
valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora será o
calculados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao me s, ou 6% (seis por cento) ao ano.

o

19 DO REAJUSTE

19.1 O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, para mais ou para menos, se justifica
nas seguintes ocorrências:
19.1.1 Para mais na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis ou
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previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

19.1.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

19.2 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar
no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de reequilíbrio.

19.3 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão

do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e deliberação a respeito do pedido.

19.4 A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão são de sua

exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência de altos
descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via revisão do

preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do contrato e
de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.5 Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a
existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município e a Contratada
continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de
rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

19.6 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens
acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de custos atualizada,
novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem,

sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação do preço pago ao(s)
fornecedores(es).

^ 19-7 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os
valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação
confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será considerado
justificado 0 pedido, mantendo-se os valores originais.

19.8 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo
Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para as novas
despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já emitidas.

19.9 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.

19.10 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do contrato para
menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de juntada de
planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

19.11 O reajuste de preço será admitido caso a vigência do contrato ultrapasse o período
de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para apresentação da proposta ou do
orçamento a que essa se referir.
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19.12 O reajustamento dos preços praticados no contrato utilizará o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo.

20 CONDIÇOES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS /

CONTRATO		
20.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE

CONTRATUAL/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo IV e V
deste Editai.

20.2 Uma vez homologado o resultado da licitação pela Autoridade Superior, o licitante
vencedor será convocado, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis após o ato convocatório,
para assinatura do Instrumento Contratual.

20.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura
do Instrumento Contratual, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura por meio
eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar
da data de seu recebimento.

20.3 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período,
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

20.4 A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar o Instrumento Contratual,

dentro do prazo estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente
instrumento convocatório.

20.5 Para assinatura do Instrumento Contratual, esta deverá ser realizada pelo representante

^ legal da adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurados), mediante apresentação do
contrato social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de
identidade do representante.

21 DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a Ata no prazo
estabelecido no item 20.1 caracterizara o descumprimento total da obrigação assumida e o
sujeitara a multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata, sem
prejuízo das outras sanções previstas em lei e no instrumento convocatório.

21.2 As licitantes subsequentes, na hipótese de aceitarem a convocação e, posteriormente,
recusarem-se a assinar o contrato ou a Ata, ficara o também sujeitas as sanções referidas
no item 21.1.

21.3 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;
b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

21.4 Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas “b”, "c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e "h” do subitem acima deste contrato, bem como nas
alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei
n° 14.133, de 2021).
IV-Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
clausulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do caput
da Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do
contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea "b” do caput da Clausula Nona, a
multa será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona,
a multa será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

21.5 A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTfRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

21.6 Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com
a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.
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21.7 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de
15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.8 Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTFLATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

21.9 Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTFíATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

21.10 Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA

obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

21.11 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

21.12 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14.133, de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTF^ATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de controle.

21.13 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

21.14 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a

CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
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21.15 O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).

21.16 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

22 DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
22.1 Fica assegurado ao Município de Planalto o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-
la em virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na
nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela
Administração.

22.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já
produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público
ou aos demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de
Planalto - PR.

23 DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

23.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federa! n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar
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O equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

24 DAS RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS

24.1 O Município de Planalto realizará todas as retenções tributárias a que for legalmente
obrigado.

24.2 O Município de Planalto fará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os
rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução
Normativa n°. 1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da

amplitude e efeitos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.
24.2.1 As alíquotas a serem aplicadas são aquelas previstas nos anexos da IN RFB n°.
1234/2012, e atualizações posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal
n°. 9.430/96, aplicado por extensão aos pagamentos realizados por esta
Municipalidade.

24.2.2 As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão

ser informadas nos documentos fiscais apresentados pelas empresas contratadas, bem
como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da !N RFB n°. 1234/2012.

24.2.3 As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores
decorrentes da prestação dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados,
uma vez atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos
termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 1988.

24.3 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qua! trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

25 DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO

25.1 Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do
contrato ou da Ata.

25.2 A CONTRATADA deverá indicar preposto, durante o período de vigência, para
representa -lá sempre que for necessário.

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
26.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos
Municípios do Paraná através do endereço eletrônico vwvw.diariomunicipal.com.br/amp/.

Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
www.planalto.pr.qov.br/.

e no

26.2 As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não
comprometa o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

26.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.
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26.4 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão
fazê-io no prazo determinado pela pregoeira.

26.5 Será facultado à Pregoeira ou à autoridade superior, em qualquer fase do pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo,
inclusive parecer técnico à Secretaria requerente do certame com relação aos produtos
cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, elaboração de parecer técnico
destinado a fundamentar a decisão.

26.6 A Pregoeira poderá, ainda, relevar erros formais, ou simples omissões em quaisquer
documentos, para fins de habilitação e classificação da proponente, desde que sejam
irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não acarrete violação aos

— princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto.

26.7 As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame e as

operações no sistema eletrônico, inclusive mensagem via chat, sendo responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem enviada
ou emitida pelo Sistema ou de sua desconexão, bem como será responsável pela
apresentação dos documentos solicitados nos prazos previstos.

26.8 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação
de documentação referente ao presente Edital.

26.9 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

26.10 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente
normal na Prefeitura Municipal de Planalto, exceto quando explicitamente disposto em

^ contrário, espeitadas as disposições do art. 183 da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.11 Fica assegurado à Município Planalto o direito de revogar a licitação por razões de
conveniência e oportunidade, ou anulá-la em virtude de ilegalidade insanável, nos termos do
art. 71, da Lei n°. 14.133, de 2021.

26.12 A anulação do procedimento licitatório induz a da Ata de Registro de Preços,
ressalvado 0 disposto no Art. 148, da Lei n°14.133, de 2021.

26.13 O resultado da licitação será divulgado pelo Portai COMPRASGOV através do site
http://wwv)/._comprasqovernamentais.qov.br e estará disponível junto a Divisão de Licitações
do Município de Planalto.

26.14 No caso de alteração deste Editai no curso do prazo estabelecido para a realização
do Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas.

26.15 É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas
as fases do certame e comunicados oficiais divulgados conforme item anterior, ler e
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interpretar o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão licitador, por interpretações
errôneas ou ínobservâncias.

26.16 A proponente deverá indicar à Pregoeira todos
(telefone/endereço eletrônico (e-mail), para comunicação, e obriga-se a manter os dados
devidamente atualizados durante todo o decurso processual. Será de sua inteira
responsabilidade o retorno imediato de todos os atos comunicados, os quais serão
considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação de não recebimentos dos
documentos.

os meios de contato

26.17 A pregoeira não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem
recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Planalto,
quanto do emissor.

26.18 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, sendo

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer
mensagem enviada e emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

26.19 Caso o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
lances da sessão pública, e permanecendo acessíveis aos licitantes, os lances continuarão

sendo recebidos, sem o prejuízo dos atos realizados.

26.20 Se a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a lOmin (dez minutos), a
sessão pública será suspensa e só poderá ser reiniciada após decorrido, no mínimo 24h
(vinte e quatro horas), após a comunicação do fato aos participantes em campo próprio no
sistema eletrônico.

26.21 CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O
PREGÃO SERÁ SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELA

PREGOEIRA VIA CHAT.

26.22 Não havendo expediente, ocorrendo qualquer fato superveniente,
indisponibilidade no Sistema ComprasGov que impeça a realização do certame na data e
horário marcado, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no horário estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do
Pregoeiro em contrário.

26.23 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

26.24 EM CASO DE DIVERGÊNCIA, EM RELAÇÃO AO DESCRITIVO CONSTANTE NO
EDITAL E NO PORTAL COMPRASGOV PREVALECERÁ O DESCRITIVO DO EDITAL.

26.25 Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será
competente o Foro da Comarca de Capanema - PR.

ou mesmo
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26.26 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas em qualquer fase do presente pregão
serão resolvidos pelo Pregoeiro.

26.27 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:
Termo de Referência

Fornecimento;

Modelo Padrão de Proposta Comercial;	
ANEXO IIII Modelo de Declaração Unificada;	
ANEXO IV Modelo de Minuta de Ata de Registro de Preços;
ANEXO V Modelo de Minuta de Contrato.

ANEXO I Especificações Técnicas e Condições de

ANEXO li

Planalto - PR, 19 de agosto de 2024.

LUIZ CARLOS BONI

PREFEITO MUNICIPAL
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EDITAL DE PREGÃO N° 024/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de
MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas
Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

ANEXO I -

TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

A presente licitação tem por objetivo a contratação de empresas para aquisição de

forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES,

destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde

e dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

2. ORGAO INTERESSADO

Secretaria Municipal de Saúde

3. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

Angela Regina Garcia Caneppa

DA JUSTIFICATIVA / MOTIVAÇÃO

Considerando o que dispõe a Constituição Federal de 1988, em especial o seu artigo

196, que diz que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas

sociais e econômicas que visem á redução do risco de doença e de outros agravos e ao

acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e

recuperação;

Considerando a lei 8.080, de Setembro de 1990 que dispõe sobre as condições para a

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços

correspondentes:

4.
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Considerando a Portaria GM/MS 399, de fevereiro de 2006 que estabelece as Diretrizes

Operacionais dos Pactos pela Vida, em Defesa do SUS e de Gestão, compromisso entre os

gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) em torno das prioridades que apresentam

impacto sobre a situação de saúde da população; e Estabelece diretrizes para a gestão do

sistema nos aspectos da Descentralização; Regionalização; Financiamento; Planejamento;

Programação Pactuada e Integrada - PPI; Regulação; Participação e Controle Social; Gestão

do trabalho e Educação na Saúde;

Considerando que a Assistência Farmacêutica tem por atribuição selecionar

medicamentos capazes de solucionar a maioria dos problemas de saúde da população que

necessita de terapia medicamentosa, e promover uso seguro e com custos racionais;

Considerando que esta secretaria tem por atribuição comprar os medicamentos que

constem na Relação Municipal de Medicamentos (REMUME), relação esta que é pactuada

entre a Comissão de Assistência Farmacêutica do município. Gestão Municipal e Conselho

Municipal de Saúde, para abastecimento de todas as unidades gerenciadas pela Secretaria

de Saúde de Planalto - PR;

Considerando que a maioria das intervenções em saúde envolve o uso de

medicamentos e que este uso pode ser determinante para a obtenção de menor ou maior

resultado para os pacientes atendidos nas Unidades de Saúde, é imperativo a formação de

estoques de segurança, bem como, viabilizar o registro de preços como forma de garantir a

manutenção dos referidos estoques;

Considerando a necessidade de se formar estoques dos materiais médicos

necessários para as atividades diárias da secretaria, bem como garantir o fornecimento

futuro dos materiais evitando desabastecimentos;

Considerando a criação do CAPS municipal, haverá a demanda de alguns

medicamentos que até então não eram fornecidos pelo município, e que passarão a fazer

parte do elenco complementar do município, havendo assim a necessidade de criação de

estoques destes medicamentos;

Considerando que nos processos licitatórios anteriores alguns itens ficaram desertos

gerando desabastecimento dos mesmos.

Sendo assim, o Município de Planalto - PR, por meio da Secretaria Municipal de Saúde

DECIDE pela abertura de licitação para contratação de empresas para aquisição dos
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medicamentos e materiais médico hospitalares, conforme relação constante do item 05 do

presente instrumento.

5. DA MODALIDADE: A presente aquisição será realizada por meio de Pregão

plataforma wwv\/.comprasqovernamentais.qov.br.

5.1 Conforme Art. 28. Da Lei 14.133/21 São modalidades de licitação:

I - pregão;

II - concorrência;

III - concurso;

IV - leilão;

V - diálogo competitivo.

5.2 Na mesma Lei, art. 6°, inciso XLI o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para

aquisição de bens e serviços comuns. O escopo desta contratação não se enquadra na

categoria de bem de luxo, conforme preceitua o art. 20 da Lei 14.133/2021.

5.3 A escolha pela modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA justifica-se na

possibilidade de efetuar um alinhamento mais aprimorado entre a demanda e o fornecimento

do objeto ao longo do período de validade da Ata de Registro de Preços.

5.4 A contratação será subdividida em ITENS e o critério de julgamento será o de MENOR

PREÇO, conferindo aos licitantes a prerrogativa de participar em tantos itens quantos lhes

interessarem.

Eletrônico na

6. DOS PRODUTOS

VALOR VALOR TOTAL
ITEM CATMAT UNID PRODUTO QUANT.

Ácido vaipróico cp SOOmg1 267505 CP R$0,51 R$10.200,0020.000

Carbonado de cálcio + vitamina D3

600mg/400UI
2 270893 COMP R$0,12 R$5.400,0045000

Colagenase + cloranfenicol, 0,6UI

/!% pomada 30g
3 270495 BiSN R$10,94 R$5.470,00500

Dimenidrinato associado com

cloridrato de piridoxina
50mg/50mg, solução injetável

Dipirona sódica 500mg/ml solução

injetável ampola 2ml	

4 272334 AMP R$2,109 R$632,70300

5 268252 AMP R$0,8681 R$868,101000
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sódica 5.000UI/ml.Heparina

Solução injetável EV ou SC. Frasco-

ampola com 5ml		

6 272796 AMP R$14,0953 R$281,9020

Lidocaína Injetável 2%, sem

vasoconstritor, frasco-ampola 20ml
7 269843 FR R$4,7836 R$478,36100

8 272320 Metilfenidato cp lOmgCP R$0,4203 R$5.043,6012.000

Metoclopramida 5mg/ml solução
injetável ampola 2ml

9 267310 R$0,6145AMP R$553,05900

10 273266 Naitrexona 50mgCP R$3,7603 R$67.685,4018.000

Progesterona cápsula oral/vaginal
200mg

CÁPS11 273952 R$2,9298 R$5.369,602000

Proximetacaína, cloridrato 5mg/ml

solução oftálmica 5ml
12 269571 FR R$9,28 R$185,6020

13 272831 CP Quetíapina 25mg R$0,217 R$6.510,0030.000

14 272832 CP Quetíapina lOOmg R$0,4066 R$2.033,005.000

15 268149 CP Risperidona cp 2mg R$0,1097 R$658,206.000

16 284106 Risperidona Img/ml frasco 30mlFR R$11,2843 R$1.692,64150

Sais para reldratação oral (cloreto

de sódio, cloreto de potássio, citrato

de sódio e glicose) envelope 27,9g

17 268390 SACHE R$R$0,9033 R$1.806,602000

Soro fisiológico (cloreto de sódio)
0,9%, sistema fechado, 250 ml

BOLS/FR18 268236 R$4,0351 R$4.035,101000

Soro fisiológico (cloreto de sódio)
0,9%, sistema fechado, 500 ml

BOLS/FR19 268236 R$5,3222 R$10.644,402000

Soro fisiológico (cloreto de sódio)
0,9%, sistema fechado, 1000 m!

BOLS/FR20 268236 R$7,1088 R$2.132,64300

Vitaminas do complexo B - Bl, B2,

B5, B6 e B3 solução injetável 2ml
21 363088 AMP R$1,3044 R$1.956,601500

Braçadeira

manguito, em nylon, lavável, fecho

em velcro, tamanho adulto	
Cadarço sarjado (fixador) para
canula endotraqueal, em rolo, 100%

algodão, cerca de lOmm/lOm

Cateter/Sonda

plástico atóxico

arredonda tipo óculos descartável e
estéril embalado individualmente -

uso adulto

completa com

22 436498 UNID R$30,0190 R$240,1528

23 481521 ROLO R$7,58 R$75,8010

oxigenoterapia

flexível ponta
24 281420 UNID R$1,00 R$240,00240

Cobertura/Atadura de Rayon
7,5cm/5metros, para uso em

feridas, composta por malha a base

de celulose com petrolato, estéril,
em rolo

25 485090 ROLO R$5,0050 R$2.002,00400

Conjunto/Kit para administração de
oxigênio contendo: 1 frasco

26 437902 UNID R$29,25 R$438,7515
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umidificador de 250ml com inserto

de latão e conexão borboleta, 1
extensão de PVC com 2 metros de

comprimento e 1 máscara de PVC

Curativo/cobertura para feridas tipo
hidrofibra (CMC). Placa a base de

celulose contendo prata. Dimensão:
Cerca de 10 X 10 cm

27 600697 UNID R$ 39,943 R$3.994,30100

Hipoclorito de sódio líquido amarelo
esverdeado teor mínimo de 10% de

cloro ativo concentrado, frasco 5
litro

28 343298 FR R$33,252 R$665,0420

Lenço antisséptico com álcool 70%

(álcool em sache)
29 386857 UNID R$0,0675 R$1.350,0020.000

Loção oleosa cicatrizante a base de

vitaminas A e E e ácidos graxos

indicada para uso em feridas
crônicas. Frasco 200mi

30 281657 FR R$7,70 R$462,0060

Luva cirúrgica látex natural

TAMANHO 6 estéril comprimento

mínimo de 28 cm lubrificada com pó
bioabsorvível

31 620105 PAR R$1,11 R$133,20120

Luva para procedimento não

cirúrgico - uso hospitalar - nitrílica,

tamanho PEQUENA sem pó, caixa

com 100 com registro na ANVISA

32 313654 CX R$23,16 R$1.158,0050

Luva para procedimento não

cirúrgico - uso hospitalar - látex

natural íntegro e uniforme tamanho

EXTRAPEQUENA lubrificada com pó
bioabsorvível caixa com 100 com

registro na ANVISA

269891 CX/19933 R$20,8440 R$5.211,00250

Luva para procedimento não

cirúrgico - uso hospitalar - látex

natural íntegro e uniforme
tamanho PEQUENA lubrificada com

pó bioabsorvível caixa com 100 com

registro na ANVISA	
Luva para procedimento não

cirúrgico - uso hospitalar - látex

natural íntegro e uniforme

tamanho MÉDIO lubrificada com pó
bioabsorvível caixa com 100 com

registro na ANVISA

CX/19934 619840 R$20,7275 R$12.436,50600

35 CX/199619841 R$20,0790 R$12.047,40600

Luva para procedimento não

cirúrgico - uso hospitalar - látex

natural íntegro e uniforme
tamanho GRANDE iubrificada com

36 CX/199620075 R$29,2983 R$2.929,83100
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pó bioabsorvível caixa com 100 com

registro na ANVISA

Seringa Iml para aplicação de
insulina, com agulha 26G 13/4,537 UNID/141439657 R$0,2046 R$163,68800

mm

Seringa 0,5ml para aplicação de
insulina, com agulha 30G 5/16mm

38 UNID/142607462 R$0,2259 R$903,604000

Sonda trato digestivo, graduada,
ponta distai fechada, com orifícios

laterais, com fio guia, peso
metálico, radiopaca, descartável,

aplicação nasoenteral, calibre 6,
pediátrica, 60 cm de comprimento

39 UNiD/141435898 R$9,80 R$78,408

Tubo hospitalar em silicone,

formato circular, liso, usado para
fornecimento de ar comprimido, N9
202 . Pacote com 15 metros

40 UNID/140460728 R$150,05 R$300,102

Umidificador em polipropileno com

inserto de latão 250 ml, boca larga
identificação padrão ABNT para
oxigenoterapia, com conexão

borboleta	
Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras
Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Termo de Referência,
prevalecerão as últimas.

FR/14041 R$14,55 R$363,7525485485

7. CONDIÇOES DOS OBJETOS

7.1. Os comprimidos, cápsulas, frascos, ampolas, tubos e demais materiais deverão ser

acondícionados em caixas (embalagens) contendo o nome do fabricante, trazendo impressa

a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de fabricação e data de validade;

As embalagens, ampolas e frascos não poderão ter rasuras nos números de lotes e

datas de validade, e os lacres dos medicamentos devem estar intactos;

7.3 Todos os objetos licitados deverão possuir registro na Agência Nacional de Vigilância

Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

7.4 Quando os medicamentos forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem

secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,

vazamentos e desvios de qualidade;

7.5. Os materiais médicos estéreis deverão estar com as embalagens intactas a fim de evitar

a contaminação dos mesmos

7.2.
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7.6 Os objetos devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando perdas

e transtornos no momento das entregas.

8 DA ENTREGA

8.1 O prazo de entrega dos objetos é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação de

Compra, que será enviada via e-mail para a empresa, conforme necessidade da secretaria

de saúde;

8.2 Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de Abastecimento

Farmacêutico (CAF) localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 Bairro Nossa Senhora de

Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às

11h30 e das 13h às 17h;

8.3 Os objetos serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de

Referência e na proposta.

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

com as

9.DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 São obrigações da Contratante:

9.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Editai e seus anexos;

9.3 Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

9.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

9.5 Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto,

após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;
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9.5.1 No recebimento dos medicamentos com as respectivas notas fiscais será verificado o

devido preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos Grupos 180 e K da

nota fiscal.

9.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa

fornecedora atinentes ao objeto do edital;

9.7. Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio da

verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

9.8. Devolver todo e qualquer medicamento ou material que estiver fora das especificações

e solicitar expressamente sua substituição.

^ 9.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados á execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e

sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes

da boa e perfeita execução do objeto e, ainda;

10.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência, registro e validade;

10.3 Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente as determinações legais no

que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos

órgãos competentes;

10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 10.4.1

substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência,

0 objeto com avarias ou defeitos;

10.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto

devida comprovação;

com os

com a
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10.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.7 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita;

10.8 Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas o item que for considerado defeituoso

pelo requisitante;

10.9 Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre

que solicitado;

10.10 Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos federais,

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo de

Referência;

10.11. Entregar os medicamentos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;

10.12. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas

obrigações;

10.13. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, ainda que seja

transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo exclusivamente a

responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até o devido atesto da

Nota Fiscal, inclusive o frete.

10.14 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal

N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos

documentos fiscais.

11. SUBCONTRATAÇÃO

A contratada não poderá transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo

parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer forma a que está

obrigada.

12 CUSTO ESTIMADO

O custo estimado anual (global) da presente contratação é de R$178.830,99 (Cento e

setenta e oito mil oitocentos e trinta reais e noventa e nove centavos).
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Os valores estimados supracitados não implicam em previsão de crédito em favor da

contratada, que somente fará jus aos valores após a solicitação da compra através de pedido

formal e consequente entrega dos itens;

O custo estimado da contratação e os respectivos valores máximos foram apurados

de acordo com consulta de preços realizada no site do BPS (Banco de Preços em Saúde do

SUS), banco de preços em licitações, cotações feitas com os fornecedores, valores pagos

por outros municípios, e valores do CONSUD.

9. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:

O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n"14.133/21, e Decreto Municipal
5584/2024:

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Fernanda Carla Orso Soares

9.2. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do

contrato ou da Ata.

9.1.
como

Angela Regina Garcia Caneppa
Secretária Municipal de Saúde

Luiz Carlos Boní

Prefeito Municipal

Página 391
1

ÜÚ&770



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNiCtPIO DE

PLANALTO

EDITAL DE PREGÃO N° 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 98/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de
MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas
Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

ANEXO-II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(uso obrigatório por todas as licitantes)
(papel timbrado da licitante)

A empresa

endereço eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n°

cargo. RG

, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e

neste ato

(endereço),

por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão Eletrônico n°
024/2024 em epigrafe que tem por objeto a Implantação de REGISTRO DE PREÇO
objetivando a aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO

HOSPITALARES, destinados ás ações de promoção e recuperação á saúde da Secretaria
Municipal de Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto - PR.,
em atendimento a as Secretarias e Departamentos do Município, conforme segue:

representada por CPF
vem

Item Especificação Marca e

Modelo

Unidade Quantidade Valor

Unitário R$
1 XX R$XX XX XX

Informar Valor total R$...

A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura
da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO.

A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas
neste edital e seus anexos.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legível/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de
MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e díspensação nas
Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

ANEXO-Ml

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

A pregoeira e equipe de apoio
Prefeitura Municipal de Planalto, Estado do Paraná
PREGÃO ELETRÔNICO N° 024/2024

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ n°

através de seu representante legal infra-assinado, que:

com sede na

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação
de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei

Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n® 147/14, bem assim que
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa. empresa de pequeno
porte ou cooperativa.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição
Federal, não empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso VI
do art. 68 da Lei n° 14.133/21.

Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes
impeditivos para habilitação no presente processo iicitatório
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão
público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público.

Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e
de empregados, servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela
licitação, nos termos do inciso IV, do artigo 13° da Lei n° 14.133/21.

1)

2)

estando ciente da

3)

4)
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5) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação.

na

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos
procedimentos licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da

, Portador(a) do RG sob n°empresa é o(a) Sr.(a)
e CPF n° , cuja

funçào/cargo é (sócio administrador/procurador/díretor/etc),
responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços/contrato.

Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura
referente e este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo
que a Ata de Registro de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:

E-mail:

Telefone: ()

7)

8) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como
intimado nos dados anteriormente fornecidos.

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)
CPF/MF sob n.°

portador(a) do

para ser o(a) responsável para acompanhar a
execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.° N°
024/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no
instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

de 2024.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legíveí/Cargo)
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EDITAL DE PREGÃO N° 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de
MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas
Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Aos dias do mês de do ano de dois mil e quatro o Município de Planalto,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo

assinado, nos termos da Lei Federal n°. 14.133, de 1° de abril de 2021, Lei Complementar
Federai n°.123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar Federal n.°
147, de 14 de agosto de 2014, Decretos Municipais n° 5581 de 26 de dezembro de 2023 e

n° 5585 de 09 de janeiro de 2024 e suas alterações, e do Decreto Municipal n° 2727/2007,
em face da classificação das propostas apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO n°

/2024 por deliberação da Pregoeira, devidamente homologada e publicada no Diário
Oficial do Município de Planalto, em , resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa
classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o Pregão e
aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem.

, sediada na , n° na cidade de

Estado do , inscrita no CNPJ sob o n° e Inscrição
Estadual sob o n° doravante designada DETENTORA DA ATA, neste ato

representada por seu sócio administrador Sr , portador do RG n°
e do CPF n®	

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de

forma parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES,
destinados às ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de
Saúde e dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto - PR., para
fornecimento eventual e parcelado durante a vigência da Ata de Registro de Preços,
conforme necessidade da Administração Municipal e de acordo com o edital.

1.2. Descrição;

1.1.
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Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

VALOR TOTAL DA ATA =

1.3. Este instrumento de registro de preços não obriga a Administração a firmar as
contratações com a Detentora da Ata, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios,
assegurados, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de
condições, nos termos do artigo 83 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.4. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador
do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou
outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 95 da Lei Federal n° 14.133/21.

1.5. Além do órgão gerenciador, não há outros órgãos e entidades participantes deste
registro de preços.

1.6. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

2.2. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme disposto
no Art. 84 da Lei n'’14.133/2021.

2.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em
conformidade com as disposições nela contidas, conforme disposto no parágrafo único do
Art. 84 da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

3.1 O prazo de entrega dos itens é de 10 dias úteis após o recebimento da Solicitação de
Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme necessidade da secretaria de
saúde;

3.2 - Os itens deverão ser entregues no almoxahfado da Centrai de Abastecimento

Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa Senhora de
Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira, das 7h30 às
11h30 e das 13h às 17h;

3.3 Os itens serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a entrega, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

( )■
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3.5 Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens) contendo o nome do
fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa, número do lote, data de
fabricação e data de validade;

3.6 Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de validade total. Na
hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente
justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

3.7 As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e datas de validade;

3.8 Todos os itens licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

3.9 Quando materiais forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua embalagem
secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar quebras,
vazamentos e desvios de qualidade;

3.10 - Os itens devem ser acondicionados e transportados de forma segura, evitando perdas
e transtornos no momento das entregas.

3.11 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da
assinatura do mesmo.

3.12 A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DO OBJETO
4.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
locai constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as indicações referentes a; marca, fabricante, procedência, registro e validade;

4.1.1. Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente as determinações legais no

que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento e à comercialização nos
órgãos competentes;

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
4.1.3. Administração rejeitará, no todo ou em parte, os fornecimentos executados em
desacordo com o disposto neste Termo de Referência. Se, após o recebimento provisório,
constatar-se que os fornecimentos foram realizados em desacordo com o especificado, com
defeito ou incompleto, a empresa fornecedora será notificada para que providencie, dentro
do prazo a ser determinado, a correção necessária.

com os
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4.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
4.2.1. Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for considerado defeituoso
pelo requisitante;

4.2.2. Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, sempre
que solicitado:

4.2.3 Entregar os medicamentos em suas embalagens originais e em perfeitas condições;

CLÁUSULA QUINTA - DA DETENTORA DA ATA E CONTRATANTE
5.1. Cabe à Detentora da Ata:

5.1.1. Cabe a Detentora da Ata responsabilizar-se inteiramente nos casos de reclamações,
^ indenizações, perdas e danos decorrentes de fornecimentos de produtos fora da

especificação, operação de transporte, armazenagem e reabastecimento indevidos, ou

quaisquer outros prejuízos causados ao patrimônio público ou a terceiros, não suprimindo e
nem reduzindo essa responsabilidade em face da atividade da Fiscalização.
5.1.2. A Detentora da Ata se responsabilizará pelo ressarcimento dos danos causados

bens do órgão licitante, em função da má utilização de materiais ou equipamentos operados
por seu pessoal.

5.1.3. Independentemente da aceitação, o adjudicatário garantirá a qualidade do objeto,
obrigando-se a substituir aquele que apresentar alteração ou adulteração nas suas
características.

5.1.4. A Detentora da Ata se responsabilizará por todas as despesas relativas ao pagamento
de seus empregados, encargos trabalhistas, previdenciários, bem como imposto e taxas
incidentes sobre o presente contrato, além das despesas decorrentes de mão de obra,
combustíveis, lubrificante, pneus, manutenção dos veículos, materiais e equipamentos
correrão pôr conta da Detentora da Ata, assim como as despesas referentes aos seguros,
bem como quaisquer danos causados a terceiros, correndo ainda por sua conta o pagamento
de impostos de quaisquer naturezas do presente contrato.

^ 5.1.5. Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemento
das obrigações decorrentes da aquisição.
5.1.6. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
resultantes da execução do contrato.

5.1.7. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause ao
Município, a preposto seu ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução
do serviço, objeto deste termo de referência, não cabendo à Administração, em hipótese
alguma, responsabilidade por danos diretos, indiretos ou lucros cessantes decorrentes.

5.1.8. Todos os itens licitados deverão possuir registro na Agencia Nacional de Vigilância
Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos;

5.1.9. A Detentora da Ata deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal
N° 5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (ÍR), para emissão dos
documentos fiscais;
5.2. Cabe à Contratante:

5.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Detentora da Ata possa desempenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos.

5.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Detentora da Ata de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

aos

e comerciais
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5.2.3. Notificar a Detentora da Ata por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições
curso do fornecimento dos objetos, fixando-lhe prazo para correção de tais irregularidades;
5.2.4. Pagar à Detentora da Ata o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato;

5.2.5. Zelar para que durante toda a vigência do instrumento contratual sejam mantidas,
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Detentora da Ata, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no edital;
5.2.6. Compete a contratante o recebimento, conferência e atestado das notas fiscais

emitidas pela Detentora da Ata;

no

em

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir da
apresentação da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e

após o recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta
bancária da DETENTORA DA ATA indicada pela mesma.
6.1.1. O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo cumprimento das
obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 55, inciso XIII da Lei
Federal n° 14.133/2021.

6.2. CRITÉRIOS PARA EMISSÃO DA NOTA FISCAL:
6.2.1. O faturamento deverá ser feito através de nota fiscal eletrônica da empresa que
participou da licitação emitidas ao: a Prefeitura Municipal de Planalto CNPJ
76.460.526/0001-16.

6.2.2. Endereço: Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, Planalto-PR.

6.2.2.1 Será verificado no recebimento da nota juntamente com os devidos

medicamentos o preenchimento do Código GTIN do respectivo medicamento e dos

Grupos 180 e K da nota fiscal.		
6.2.3. No corpo da Nota Fiscal deverá conter:

6.2.3.1. A modalidade e o número da Licitação;
6.2.3.2. O número da Ata, número do Pedido de Fornecimento (ou ofício) e número do
empenho;

6.2.3.3. Número do item e descrição do produto:	
6.2.3.4. A descrição do produto na Nota Fiscal, deverá obrigatoriamente, ser precedida

da descrição constante da Ata de Registro de Preços:
6.2.3.5. Valor unitário (conforme a Ata de Registro de Preços), forma de apresentação e
valor total.

6.2.3.6. O Banco, número da agência e da conta corrente da DETENTORA DA ATA.

6.3. Poderá a Prefeitura sustar o pagamento de qualquer fatura no caso de inadimplemento
da DETENTORA DA ATA reiativamente a execução do contrato, recaindo sobre
as penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.

6.4. Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto da presente licitação ocorrerão
por conta dos Recursos vinculados ao próprio Município, da seguinte dotação orçamentária'
DOTAÇÕES

n'

a mesma

Conta da despesa Funcional programática
09.126.10.301.1001.2030

Destínação de recurso
02190 3.3.90.30.00.00.00000

02200 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00303

02210 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00494
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02220 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00498

6.5. Em exercícios futuros, correspondentes à vigência do contrato, a despesa ocorrerá a
conta de dotações orçamentárias próprias para atendimento de despesas da
natureza.

mesma

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. Caberá ao(a) Sr(a) portador(a) do R.G. n°
CPF/MF sob o n° 	

por: (nome indicado na Declaração Unificada ANEXO III)
7.1.1. Garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as diretrizes

estabelecidas para sua realização.
7.1.2. Reportar-se ao fiscal de contrato quando necessário, adotando as providências
pertinentes para a correção das falhas detectadas.

7.2. A fiscalização da Ata de Registro de Preços será exercida por representante da
Secretaria Municipal de Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem
da execução da Ata, e de tudo dará ciência á Administração, bem como atestar a execução
do objeto.

7.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade inferior, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21.

7.4. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário
á regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis.
7.5. Ficam credenciados pela Administração do Município, para fiscalização da Ata de
Registro de Preços, bem como prestar toda assistência e orientação que se fizer necessária
a Servidora Fernanda Carla Orso Soares, para junto ao representante da detentora da Ata,
solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas, as quais,
se não sanadas no prazo estabelecido, serão objeto de comunicação oficiai à Detentora da
Ata, para aplicação das penalidades cabíveis.

7.6. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Contratante, poderá ser
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização e posterior comunicação à Detentora da
Ata.

e inscrito(a) no
, representante da DETENTORA DA ATA, a responsabilizar-se

no curso

CLÁUSULA OITAVA - DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
8.1. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso de força maior, caso fortuito,
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução.
8.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a entidade gerenciadora convocará os fornecedores para negociarem a
redução dos preços registrados, tornando-os compatíveis com os valores praticados pelo
mercado.
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8.2.1. A recusa do fornecedor em reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado importará na liberação dos compromissos assumidos, sem aplicação de
penalidades administrativas.

8.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos
valores de mercado observará a classificação obtida originalmente na licitação.

8.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados, fica facultado
fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, a atualização do preço registrado,
mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que
supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que
atendidos os seguintes requisitos;

I - A possibilidade da atualização dos preços registrados seja aventada pelo fornecedor
signatário desta ata de registro de preços;
II - A modificação seja substancial nas condições registradas, de forma

ao

que seja

caracterizada alteração desproporcional entre os encargos do fornecedor signatário desta
ata de registro de preços e da Administração Pública; e

ill - Seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de
apresentação de planilha de custos e documentação comprobatória correlata que
demonstre que os preços registrados se tornaram inviáveis nas condições Inicialmente
pactuadas.

8.4. A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão
do fornecedor signatário da ata de registro de preços, cabendo ao gestor do contrato a
análise e deliberação a respeito do pedido.
8.5. Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência
de fato superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará
obrigado a cumprir os compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento
do registro de preços e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e neste
edital.

8.6. Na hipótese do cancelamento do registro de preços, a administração municipal poderá
os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem

interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo
preço registrado na ata.

8.7. Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente
que prejudique o cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço
registrado, adequando-o aos valores praticados no mercado.
8.8. Caso o fornecedor não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas.

8.9. Liberado o fornecedor, a administração poderá convocar os integrantes do cadastro de
reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução
das obras ou dos serviços, pelo preço atualizado.
8.10. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Municipal poderá
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e
assinatura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior
ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, nos
termos do instrumento convocatório.

8.11. Não havendo êxito nas negociações, a administração municipal deverá proceder à
revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a
satisfação da necessidade administrativa.

convocar
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CLAUSULA NONA - CANCELAMENTO DA ATA OU DO PREÇO REGISTRADO
9.1. O registro de preços será cancelado nas seguintes hipóteses;
I - Quando o fornecedor:

a) for liberado:

b) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o preço registrado, nas hipóteses deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado;

d) sofrer sanção prevista no inc. III, quando aplicada pelo Município de Pato Branco
pelo IV do art. 156 da Lei Federa! n° 14.133/21;
e) Não aceitar o preço revisado pela Administração;
II - No caso de substancial alteração das condições de mercado.

9.2. A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, nas seguintes
hipóteses:

I - Pelo decurso do prazo de vigência;
II - Pelo cancelamento de todos os preços registrados;
j|| - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis,
que inviabilizem a execução obrigações previstas na ata, devidamente demonstrado; e
IV - Por razões de interesse público devidamente justificadas.

9.3. No caso de inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor
ainda, no caso de substancial alteração das condições do mercado.
9.4. O fornecedor ou prestador será notificado por meio eletrônico para apresentar defesa
no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE

INADIMPLEMENTO CONTRATUAL

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado
que;

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

^ b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa a inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado:

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato:

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de2013.

ou

ou,

ou ao

10.2. Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156 § 2° da Lei n° 14 133
de 2021): ' ’

licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b, c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
2. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispõe
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate "h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.
5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
6. Compensatória, para a infração descrita na alínea "a” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.
7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa
será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

10.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, § 9°, da Lei
n° 14.133, de 2021).

10.4. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a muita (art. 156 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a somatória das multas
previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor
total do contrato.

10.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da CONTRATADA no prazo de
^ 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada
judicialmente (art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

10.7. Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença da multa não
descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8. Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a CONTRATADA
obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da comunicação oficial.

10.9. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto
caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.10. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da Lei n° 14 133 de
2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;

no
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b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena
reincidência de transgressões por parle da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.
10.11. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021,
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos
referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).
10.12. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra íica dos atos ilícitos
previstos neste contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores

e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).
10.13. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias uteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções
por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), conforme art. 161,
da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão obrigatoriamente registradas no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (TCE-PR).
10.14. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO
11.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n°
8.429/1992), a Lei Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a
dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja,
tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação,
compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo
fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar
0 equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos,
administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. A presente Ata de Registro de Preços será encaminhada através de correio eletrônico,
para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando
a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05
(cinco) dias após o seu recebimento.

e a

normas e

ou em

nos

na

com a
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12.2. A via do instrumento destinada ao Detentor da Ata de Registro de Preços, devidamente
assinada pelo Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item
antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo
da entrega das vias originais prevista no item anterior.

12.3. A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente,
os princípios de teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do
artigo 89, da Lei n° 14.133/21, combinado com o inciso III do art. 92, do mesmo diploma legal.
12.4. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se lhe todos os seus
dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n° 024/2024 e a proposta da detentora da Ata
conforme estabelece a Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações, naquilo que não contrariar
as presentes disposições.

^ 12.5. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no Pregão Eletrônico n° 024/2024
12.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada
pelo Excelentíssimo Senhor , Prefeito Municipal do Município de Planalto e pelo

qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
13.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com referência
expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Sr.

Planalto, de de 2024.

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxx Ltda

Detentora da Ata

(NOME)

Representante Legal

Prefeito Municipal
CPF n°
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EDITAL DE PREGÃO N° 024/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO 98/2024

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma parcelada, de
MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações de
promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e dispensação nas
Unidades de saúde do município de Planalto - PR.

ANEXO V

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO

com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n° 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado

doravante designado CONTRATANTE e de outro

no

, inscrita no CNPJ sob o n°

com sede na cidade de

do CPF n°
neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as

normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 024/2024, mediante

as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma

parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto — PR. conforme a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

0

72024, a proposta da
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo

com as conclusões do Pregão Eletrônico n°
inerentes aos contratos administrativos.

/2024, aplicando-se, ainda, os princípios

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO

concorda em receberá de R$ (....).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - O reequilíbrio econômico-financeiro do contratO:

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a
CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilíbrio.

para mais ou

1)

2)

^ PARÁGRAFO TERCEIRO -

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGF^AFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via
revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio
financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município

econômico-
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e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas em
lei e no edital.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das
situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação
do preço pago ao(s) fornecedores(es).

PARÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,

_ para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa, será

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para
as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços
através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de

^ mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência
para

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação
da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o
recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária
da Contratada indicada pela mesma.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federal n° 14.133/21.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

^ independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada

ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham
sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARAGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de
expediente.

PARÁGRAFO SEXTO - Caso na data prevista para pagamento não haja expediente
MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARAGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo
quantitativo de serviços/materíais constantes neste contrato.

no

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

o

recursos

DOTAÇÕES

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

02200 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00303

02210 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00494

02220 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00498

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social
e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,

manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no
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edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÂGFRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão
reajustados.

PARÁGIRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores

nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.

_ PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ser

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PAFRÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos itens é de 10 dias corridos após o
recebimento da Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme
necessidade da secretaria de saúde;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de

Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa

Senhora de Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planalto-PR, de segunda à sexta-feira,
das 7h30 às 11h30edas 13h às 17h;

PARAGRAFO TERCEIRO - Os itens serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a

entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

PARÁGFRAFO QUARTO - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
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devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO QUINTO ~ Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens)
contendo o nome do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa,
número do lote, data de fabricação e data de validade;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de

validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos
período de validade;

no

PARÁGRAFO SÉTIMO - As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e

datas de validade;

PARÁGRAFO OITAVO - Todos os itens licitados deverão possuir registro na Agencia
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

PARÁGRAFO NONO - Quando materiais forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua

embalagem secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar

quebras, vazamentos e desvios de qualidade;
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os itens devem ser acondicionados e transportados de forma
segura, evitando perdas e transtornos no momento das entregas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O prazo de vigência do presente contrato

(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA
CONTRATADA:

é de 12

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,
procedência, registro e validade;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
seus os riscos e as

as
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determinações legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento

e à comercialização nos órgãos competentes;

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,

de acordo com os artigos 12, 13e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

PARÁGRAFO QUINTO - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGRAFO SEXTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

_ horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação:

PARÁGF^FO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

PARÁGRAFO OITAVO -

ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

PARÁGRAFO NONO - Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for
considerado defeituoso pelo requisítante;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto
fornecido, sempre que solicitado;

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento

de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

o objeto deste Termo de Referência;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Entregar os medicamentos em suas embalagens
originais e em perfeitas condições;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas

contratuais que definam suas obrigações;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO

produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo
exciusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto até

na

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar

- Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos
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0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE
SUSTENTABILIDADE;

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,

que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar
o desperdício.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como faciiitador(es) das mudanças
de comportamento.

PARÁGFÍAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência

energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de

evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas
de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGF?AFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambientai para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

se

vazao

consumo

cor, sexo, crenças
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PARÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos ínservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

PARAGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando
ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e
seu aproveitamento;

PARÁGfRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos

e a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de sustentabilidade, como:

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital,
a fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente

a função duplex (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em
aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGFRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

conformidade com as normas técnicas específicas.

CLAUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições
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ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

b) manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto
contratado.

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;

Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio
da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar
expressamente sua substituição.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

seus empregados, prepostos ou subordinados.

d)

e)

f)

g)

h)

i)

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do
Pregão Eletrônico n° 024/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,
incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto às obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTRATANTE, os entendimentos sobre o objeto
contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos mesmos, cujos
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entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Edital do
Pregão Eletrônico n° 024/2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, o contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1°de agosto de 2013.

PARÁGFRAFO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14 133
de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e d do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e”, T, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

ou ao
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1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula

Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da

Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

_ Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d" do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARAGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE

(art. 156, § 9°. da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a
somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uteis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,
a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmeníe
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença
da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA

poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de muita aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se

procedimento previsto no capute para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

o

para as

PAF^GfRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da
Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto:

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;
d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle.

PARÁGFRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na

Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

^ PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração

juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160 da Lei n° 14 133 de
2021).

normas e

ser

a pessoa

PAF^GRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021 assim como as sanções serão
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obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTFRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos

ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto
CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora,
administrativas; e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

caso em que devera o

sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá ser

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
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meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°.
14.133, de 2021

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21,

e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do
Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,
de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente
resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

- Quando da declaração de nulidade de algum ato do

PAFRÁGfRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.
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PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de

desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo
ao interesse público ou aos demais interessados.

PAFÍÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992), a Lei
Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer
que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria
quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e

^ colaboradores ajam da mesma forma

que

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PARAGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTQR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Fernanda Carla Orso Soares.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do
contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos
respectivos termos aditivos, etc.

como
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PARÁGRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO; O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á

autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

ou

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei
n°14.133/2021

disposições contidas na Lei n*" 8.078/1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e

princípios gerais dos contratos.

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariameníe, segundo as

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais;

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 156 da Lei
14.133/2021.

a) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

b) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
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ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,

providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura

Municipal, em até 05 (cinco) dias aoós o seu recebimento.

c) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo

Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
ICP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no
item anterior.

d)

CLÁUSULA DÉCIMA NONA ~ DA SUCESSÃO E DO FORO

As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-

por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para
Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer

mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um

representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em
direito permitidas neste referido foro.

se

Planalto - Pr, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE PLANALTO,
com sede à Praça São Francisco de Assis, 1583, Centro, estado do Paraná, inscrito

CNPJ/MF sob o n“ 76.460.526/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito Municipal,
senhor LUIZ CARLOS BONI, inscrito no CPF sob o n° 747.491.029-20 e abaixo assinado,

doravante designado CONTRATANTE e de outro

no

, inscrita no CNPJ sob o n°

com sede na cidade de

do CPF n°
neste ato representado pelo(a) Sr.(a) , portador

doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas
normas da Lei 14.133/2021 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato

em decorrência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico n° 024/2024, mediante

as seguintes cláusulas e condições.

as

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente termo é REGISTRO DE PREÇO objetivando a aquisição de forma

parcelada, de MEDICAMENTOS e MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde do município de Planalto — PR. conforme a seguir:

Item n° Descrição do Item Unidade Quantidade MARCA Valor Unitário

PARÁGRAFO ÚNICO - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição
Termo de Referência, o Edital do Pregão Eletrônico n°

CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos citados.

0

/2024, a proposta da

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente contrato está sendo firmado com fundamento na Lei n° 14.133/21, e de acordo

72024, aplicando-se, ainda, os princípioscom as conclusões do Pregão Eletrônico n°
inerentes aos contratos administrativos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTE

O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTF?ATADO
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concorda em receber é de R$ (....).

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes

ao objeto do presente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem

como demais encargos inerentes e necessários para a completa execução das suas
obrigações assumidas pelo presente contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O reequilibrio econômico-financeiro do contrato,

para menos, se justifica nas seguintes ocorrências:

na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis
previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da
execução do que foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

príncipe, configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade
de lucro) extraordinária e extracontratual.

Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

PARÁGRAFO TERCEIRO -

CONTRATADA deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o
pedido de reequilibrio.

para mais ou

1) Para mais
ou

2)

Para a caracterização do pedido de reequilibrio, a

PARÁGRAFO QUARTO - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio
econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o MUNICÍPIO a análise e

deliberação a respeito do pedido.

PARÁGRAFO QUINTO - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilibrio de preços em consequência
de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e posteriormente buscar via

revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem operacional, sob pena de rescisão do

contrato e de aplicação das penalidades administrativas previstas em lei e no edital.

PARÁGfRAFO SEXTO - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pelo Município
e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor arrematado,

sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas previstas
lei e no edital.

a sessão

em

PARÁGRAFO SÉTIMO -

situações descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês,

Planilha de custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a comprovação
do preço pago ao(s) fomecedores(es).

Para deferimento do reequilibrio se ocorrida alguma das
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PAF?ÁGRAFO OITAVO - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela,
para averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como

uma situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

PARÁGRAFO NONO - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar para

as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento já
emitidas.

sera

PARÁGRAFO DÉCIMO - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá
efeito retroativo.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO -

econômico do contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços

através de juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de
mercado.

Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -

do contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou

aquele que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

O reajuste de preço será admitido caso a vigência

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação
da Nota Fiscal, acompanha das CND’s FGTS, TRABALHISTA e FEDERAL e após o
recebimento definitivo do objeto, através de transferência eletrônico para a conta bancária

da Contratada indicada pela mesma.

PAF^GFRAFO PRIMEIRO - O respectivo pagamento somente será efetuado após efetivo
cumprimento das obrigações assumidas decorrentes da contratação, em especial ao art. 141
da Lei Federai n° 14.133/21.

PAfRÁGRAFO SEGUNDO - As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao

CONTRATANTE, em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e
legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a
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CONTRATADA das responsabilidades assumidas na forma deste contrato,

independentemente de sua natureza, nem implicará na aprovação definitiva do recebimento
da mercadoria.

PARÁGRAFO QUARTO - Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada

ao CONTRATANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham

sido tomadas por parte da CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade.

PARÁGRAFO QUINTO - As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do

CONTRATANTE, no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de

expediente.

PARÁGRAFO SEXTO ~ Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no

MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A Administração Municipal não está obrigada a contratar todo

quantitativo de serviços/materiais constantes neste contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o

presente edital, são oriundos de Recurso livre do Município de Planalto. Os recursos

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:

DOTAÇOES

Conta da despesa Funcional programátíca Destinação de recurso
02190 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00000

02200 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00303

02210 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00494

02220 09.126.10.301.1001.2030 3.3.90.30.00.00.00498

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota

Fiscal/Fatura, as certidões comprovando a sua situação regular perante á Seguridade Social

e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. A CONTRATADA deverá ainda,

manter durante toda a vigência do contrato as condições de habilitação especificadas no

edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Trabalho).

PARÁGRAFO DÉCIMO - Durante a vigência do contrato, os valores registrados não serão

reajustados.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Somente poderá ocorrer a recomposição de valores

nos casos enquadrados no disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não serão liberadas recomposições decorrentes de

inflação, que não configurem álea econômica extraordinária, tampouco fato previsível.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os pedidos de recomposição de valores deverão

protocolados junto ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal.

PAFRÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Somente serão analisados os pedidos de recomposição

de valores que contenham todos os documentos comprobatórios para a referida

recomposição, conforme disposto no Artigo 124, II, “d” da Lei 14.133/21.

PARAGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores recompostos somente serão repassados após

a assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento.

ser

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, CONDIÇÕES E DO PRAZO DE

EXECUÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de entrega dos itens é de 10 dias corridos após o
recebimento da Solicitação de Compra, que será enviada via e-mail da empresa, conforme
necessidade da secretaria de saúde;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os itens deverão ser entregues no almoxarifado da Central de

Abastecimento Farmacêutico (CAF), localizado na Rua Júlio Skrzypczak, 742 - Bairro: Nossa

Senhora de Lourdes, CEP: 85750-000, município de Planaito-PR, de segunda à sexta-feira,
das 7h30 às 11h30e das 13h às 17h;

PARAGRAFO TERCEIRO - Os itens serão recebidos, imediatamente depois de efetuada a
entrega, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo
de Referência e na proposta.

PARÁGRAFO QUARTO - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

PARAGFRAFO QUINTO - Os materiais deverão ser acondicionados em caixas (embalagens)
contendo o nome do fabricante, trazendo impressa a indicação quantitativa, qualitativa,
número do lote, data de fabricação e data de validade;

PARÁGRAFO SEXTO - Os objetos deverão estar no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo de
validade total. Na hipótese de absoluta impossibilidade de cumprimento desta condição,
devidamente justificada e previamente avaliada pela instância gestora, a Secretaria poderá,
excepcionalmente, admitir a entrega, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a
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proceder a imediata substituição, à vista da inviabilidade de utilização dos medicamentos no
período de validade;

PARÁGRAFO SÉTIMO - As embalagens não poderão ter rasuras nos números de lotes e

datas de validade;

PARÁGFRAFO OITAVO - Todos os itens licitados deverão possuir registro na Agencia

Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, visto a utilização em procedimentos médicos.

PARÁGRAFO NONO - Quando materiais forem fracionados, ou seja, não estiverem em sua

embalagem secundária original, os mesmos devem ser acondicionados de forma a evitar

quebras, vazamentos e desvios de qualidade;
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os itens devem ser acondicionados e transportados de forma

segura, evitando perdas e transtornos no momento das entregas.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O prazo de vigência do presente contrato é de 12

(doze) meses, contados a partir da assinatura do mesmo.

CLÁUSULA QUINTA
CONTRATADA:

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO / OBRIGAÇÕES DA

PARÁGRAFO PRIMEIRO -

no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

PARÁGRAFO SEGUNDO - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da

respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante,

procedência, registro e validade;

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes
e as

PARAGFÍAFO TERCEIRO - Todos os medicamentos deverão observar rigorosamente

determinações legais no que tange ao registro, autorização de produção, ao armazenamento
e à comercialização nos órgãos competentes;

PARÁGRAFO QUARTO - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,

de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°
8.078, de 1990);

as

PARÁGRAFO QUINTO - Substituir

neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

PARÁGF?AFO SEXTO - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado
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horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do

prazo previsto, com a devida comprovação;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação:

PARÁGRAFO OITAVO -

ao Município ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de

seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;

PARÁGRAFO NONO - Substituir no prazo de 48 (quarenta e oito) horas o item que for
considerado defeituoso pelo requisitante;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Apresentar documentos que comprovem a procedência do produto
fornecido, sempre que solicitado;

Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar

PARÁGFRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento

de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre

0 objeto deste Termo de Referência;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Entregar os medicamentos em suas embalagens

originais e em perfeitas condições;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO -Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas

contratuais que definam suas obrigações;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos

produtos, ainda que seja transporte especial quando o produto assim exigir, assumindo

exclusivamente a responsabilidade por todas as despesas relativas á entrega do objeto até
0 devido atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete.

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA RELATIVAS A CRITÉRIOS DE

SUSTENTABILIDADE:

As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios e menor poluição se
pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada,

que deverá fazer uso racional do consumo de energia e água, adotando medidas para evitar
0 desperdício.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Colaborar com as medidas de redução de consumo e

racional da água, cujo(s) encarregado(s) deve(m) atuar como facilitador(es) das mudanças
de comportamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Dar preferência à aquisição e uso de equipamentos e

complementos que promovam a redução do consumo de água e que apresentem eficiência

energética e redução de consumo.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

PARÁGRAFO QUARTO - Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à

^ redução do consumo de energia e Água

PARÁGRAFO QUINTO - Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que

fizerem necessários, para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO SEXTO - Dar preferência a descarga e torneira com controle de vazão,

evitando o desperdício de água.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Proporcionar treinamento periódico aos empregados sobre práticas

de sustentabilidade, em especial sobre redução de consumo de energia elétrica, de
de água e destinação de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

PARÁGRAFO OITAVO - Proibir quaisquer atos de preconceito de raça,

religiosas, orientação sexual ou estado civil na seleção de colaboradores no quadro da
empresa.

PARÁGRAFO NONO - Conduzir suas ações em conformidade com os requisitos legais e

regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção de
adversidades ao meio ambiente e à saúde dos trabalhadores e envolvidos na prestação dos
serviços, como exige a Lei n° 9.985/00.

PAFRÁGRAFO DÉCIMO - Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais

e/ou insumos que forem utilizados pela empresa na prestação dos serviços, inclusive os
potencialmente poluidores, tais como, pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes e frascos de

aerossóis, pneumáticos inservíveis, produtos e componentes eletroeletrônicos que estejam
em desuso e sujeitos à disposição final, considerados lixo tecnológico.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - É proibido incinerar qualquer resíduo gerado.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Não é permitida a emissão de ruídos de alta
intensidade.

uso

se

consumo

cor, sexo, crenças
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Priorizar a aquisição de bens que sejam constituídos

por material renovável, reciclado, atóxico ou biodegradável.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Priorizar o aproveitamento da água da chuva, agregando

ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e

seu aproveitamento;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Colaborar para a não geração de resíduos e,

secundariamente, a redução, a reutilização, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos

e a disposição final ambíentalmente adequada dos rejeitos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - A contratada deverá observar no que couber, durante a

execução contratual, critérios e práticas de susíentabilidade, como;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Dar preferência a envio de documentos na forma digital,
a fim de reduzir a impressão de documentos;

a) Em caso de necessidade de envio de documentos à contratante, usar preferencialmente

a função “duplex” (frente e verso), bem como de papel confeccionado com madeira de origem
legal,

b) Capacitar seus empregados, orientando que os resíduos não poderão ser dispostos em

aterros de resíduos domiciliares, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos
e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Armazenar, transportar e destinar os resíduos em

^ conformidade com as normas técnicas específicas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Constitui direito do CONTRATANTE receber o objeto deste Contrato nas condições

ajustadas e da CONTRATADA perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

j) esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação ao
fornecimento;

manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objetok)

contratado.

I) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

m)
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n) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

o) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor do Serviço de Saúde;

p) Acompanhar, fiscalizar e supervisionar o fornecimento dos medicamentos, por meio

da verificação das especificações do edital e quantidades solicitadas, bem como a qualidade;

q) Devolver todo e qualquer objeto que estiver fora das especificações e solicitar

expressamente sua substituição,

r) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de

^ seus empregados, prepostos ou subordinados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) entregar/executar o objeto, de acordo com as especificações do Anexo I do Edital do

Pregão Eletrônico n° 024/2024 e da Cláusula Primeira deste instrumento;

b) responsabilizar-se por todos os custos para o cumprimento da prestação obrigacional,

incluindo mão-de-obra, seguros, encargos sociais, tributos, transporte e outras despesas
necessárias para o fornecimento do objeto do Contrato;

c) responsabilizar-se pela integral prestação contratual, inclusive quanto ás obrigações
decorrentes da inobservância da legislação em vigor;
d) atender aos encargos trabalhistas;

e) assumir total responsabilidade pelos danos causados ao CONTF^TANTE ou a terceiros,

por si ou por seus representantes, na execução do objeto contratado, isentando o

CONTFRATANTE de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos
mesmos;

f) reconhecer o direito do CONTRATANTE de solicitar o material, sempre que julgar
necessário;

g) manter, sempre por escrito com o CONTfRATANTE, os entendimentos sobre o objeto

contratado, ressalvados os casos determinados pela urgência dos

entendimentos verbais deverão ser confirmados por escrito, dentro do prazo máximo de 03
(três) dias úteis;

h) manter todas as condições exigidas para habilitação e qualificação exigidas no Editai do
Pregão Eletrônico n° 024/2024, durante a vigência do Contrato,

i) A licitante contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°
5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais;

j) Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas.

mesmos, cujos

4)
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CLÁUSULA NONA - DAS PENAS PELA INADIMPLÊNCIA

PARÁGFRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de

2021, 0 contratado que:

a) Der causa a inexecução parcial do contrato;

b) Der causa a inexecução parcial do contrato que cause grave dano a Administração
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa a inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

^ e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

ou ao

PAfRÁGF^FO SEGUNDO - Serão aplicadas a CONTFRATADA que incorrer nas infrações
acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa a inexecução parcial do contrato, sempre

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 2°, da Lei n° 14.133,
de 2021);

II - impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

b , c e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
^ descritas nas alíneas “e ‘f, “g” e “h” do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas

"b”, “c" e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5°, da Lei n°
14.133, de 2021).
IV - Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
l.a. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” ate “h” do caput da Clausula
Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do caput da
Clausula Nona, de 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

5. Compensatória, para infração descrita na alínea “b” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
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6. Compensatória, para a infração descrita na alínea “a” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

7. Compensatória, para infrações descritas na alínea “d” do caput da Clausula Nona, a multa

será de 5% (cinco por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTFRATANTE

(art. 156, § 9°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO QUARTO - Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas

cumulativamente com a multa (art. 156, § 7°, da Lei n° 14.133, de 2021), sendo que a

^ somatória das multas previstas acima não poderá ultrapassar ao percentual de 30% (trinta
por cento) sobre o valor total do contrato.

PARÁGRAFO QUINTO - Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa da

CONTRATADA no prazo de 15 (quinze) dias uíeis, contado da data de sua intimação (art.
157, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGRAFO SEXTO - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores
valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será cobrada judicialmente
(art. 156, § 8°, da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGFÍAFO SÉTIMO - Previamente ao encaminhamento a cobrança judicial, a diferença

da multa não descontada das faturas devidas pelo CONTRATANTE a CONTRATADA

^ poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

PARÁGRAFO OITAVO - Se os valores das faturas forem insuficientes ou inexistentes, fica a

CONTRATADA obrigada a recolher a importância de multa aplicada no prazo de 30 (trinta)
dias, contados da comunicação oficial.

PARÁGRAFO NONO - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo

que assegure o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se

procedimento previsto no caput e para grafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021

penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

ao

0

para as

PARÁGRAFO DÉCIMO - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1°, da
Lei n° 14.133, de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
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b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstancias agravantes ou atenuantes, como o caráter educativo da pena e a
reincidência de transgressões por parte da CONTRATADA;

d) Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Os atos previstos como infrações administrativas na

Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados
e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

^ competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n° 14.133, de 2021).

PARÁGFRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A personalidade jurídica da CONTFRATADA poderá ser

desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou

dissimular a pra tica dos atos ilícitos previstos neste contrato ou para provocar confusa o

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas a pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a

ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160, da Lei n° 14.133, de

2021).

PAFRÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo de 15

(quinze) dias uteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

os dados relativos as sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (CNEP), conforme art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021, assim como as sanções serão
obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores

(SICAF) e no Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR).

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - As sanções de impedimento de licitar e contratar e

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma
do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

ou supressões contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento)
do valor inicial atualizado do Contrato, conforme Art. 125 da lei 14.133/21.

os acréscimos

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
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O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

vigência ficara prorrogada até a conclusa o do objeto, caso em que devera o

CONTRATANTE providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a não conclusão do contrato referida no Parágrafo
anterior decorrer de culpa da CONTRATADA;

a) Ficara ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções
administrativas: e

b) Poderá o CONTRATANTE optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as

medidas admitidas em Lei para a continuidade da execução contratual.

PARAGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações

nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo

137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.

PARÁGRAFO QUARTO - Para a extinção contratual, aplicam-se também os artigos 138 e
139 da mesma Lei.

PARÁGRAFO QUINTO - Se houver alteração social ou modificação da finalidade ou da

estrutura da empresa sem restringir sua capacidade de concluir o contrato, deverá

realizado termo aditivo para formalizar a alteração.

PARAGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento

do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021), sendo que o pedido
de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a

vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n°.
14.133, de 2021

ser

PARÁGRAFO SÉTIMO - O contrato poderá ser extinto caso se constate que a

CONTRATADA mantem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
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O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 14.133/21,

e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do

Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros

referentes ao objeto, ainda que não explicitadas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

incumbira ao CONTFIATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,

de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO

Fica assegurado ao Município de Planalto - PR o direito de revogar a licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la
em virtude de vício insanável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente

resultará na nulidade dos atos que diretamente dele dependam.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando da declaração de nulidade de algum ato do

procedimento, a autoridade competente indicará expressamente os atos a que ela se
estende.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de
indenizar pela Administração.

PARÁGRAFO QUARTO - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente,

impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de
desconstituir os já produzidos.

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo
ao interesse público ou aos demais interessados.

PARÁGRAFO SEXTO - A revogação ou anulação será precedida de procedimento

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer
escrito e devidamente fundamentado.

PARAGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o
Prefeito Municipal de Planalto - Pr.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n° 8.429/1992). a Lei

Federal n° 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste

contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer

que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens
financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento

constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio

econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto

^ deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e

colaboradores ajam da mesma forma

que

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO

PAfRÁGRAFO PRIMEIRO: O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação
terão como responsáveis:

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Fernanda Carla Orso Soares.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões
documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo empenhados

conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de vigência do

contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovação/prorrogação, bem
^ estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da celebração dos

respectivos termos aditivos, etc.

como

PAFÍÁGFRAFO TERCEIRO: Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e
procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a contratada,

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.

PARÁGRAFO QUARTO: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como

o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

PARÁGRAFO QUINTO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
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responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n*" 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais:

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de

obrigações da CONTFÍATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos

CONTRATANTE, bem como sofrerá as penalidades previstas no Artigo n® 156 da Lei
14.133/2021.

com 0

A CONTFRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de

todas as obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista,

previdenciária, comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTfRATANTE

relativamente a esses encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos
causados a terceiros.

e)

^ f) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico,

para o endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo
ao Contratado a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias,

providenciando a entrega da via original no Departamento de Licitações da Prefeitura
Municipal, em até 05 (cincol dias após o seu recebimento.

g) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo
Contratante, será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou

para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das
vias originais prevista no item anterior.

h) Será permitida a assinatura eletrônica do contrato, mediante uso da certificação digital
iCP Brasil, caso o representante legal da licitante a possua, no mesmo prazo indicado no
item anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E DO FORO
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As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico

de dados) de igual teor e forma, na presença das 02(duas) testemunhas abaixo, obrigando-
se por si e seus sucessores, ao fiei cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para
Foro do mesmo a Comarca de Capanema, estado do Paraná, não obstante qualquer
mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um

representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em
direito permitidas neste referido foro.

Planalto - Pr, de de 2023.

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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20/08/2024, 07:44 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO

LICITAÇÃO

AVISO DF. I.ICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
SEGUNDA RETIFICAÇÃO DE EDITAL
“PREGÃO ELETRÔNICO” N" 024/2024

O município de PLANALTO faz saber aos interessados que com

base na Lei Federal n° 14.133 de 01 de Abril de 2021, cm sua sede sito

a Praça São Francisco de Assis, n" 1583, fará realizar Licitação na
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO sob n” 024/2024, conforme
descrito abaixo:

OBJETO: Registro de Preços objetivando a contratação de empresas
para aquisição de forma parcelada, de MEDICAMENTOS e

MATERIAIS MÉDICO HOSPITALARES, destinados às ações dc

promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensação nas Unidades de saúde do município dc Planalto - PR
ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS

LANCES: Dia 30 de agosto de 2024, a partir das OOhOOmin.

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poderá ser

obtido junto ao Setor de Licitações do Município de Planalto, através

do Portal de Licitações do Município de Planalto, através de

solicitação via e-mail: licitacao@planalto.pr.gov.br ou através do site
www.comprasgovemamentais.gov.br

SISTEMA ELETRÔNICO: www.comprasgovemamentais.gov.br

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Publicado por:
Fernanda Scherer Marzee

Código Ideiitificador:470BAE3F

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 20/08/2024. Edição 3092
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hitps://w'ww.diariomunicipal.com.br/amp/

mm
hUps://www.diariomunicipal.com.br/amp/maleria/470BAE3F/a67b6a195 be93b5204c87109cca5fbb9a67b6a195be93b5204c87109cca5fbb9 1/1
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de recolhimento.

“Por meio desses pla
nos nós vamos saber onde

existon pontos de recebi
mento, os Ecopontos, de

produtos e embalagens
passíveis de logística re
versa, onde as pessoas
podem levar pilhas, ba
terias. lâmpadas, pneus c
assim por diante. Todas
essas informações tam
bém colaboram com a Se-

dest no planejamento es

tratégico, na formulação
de políticas públicas, c na
atualização do Plano Es
tadual de Resíduos Sóli

dos”, acrescenta Isabella.

A apresentação do
PLR e o preenchimento
dos formulários RSU e

de gestão de as.sociações
e cooperativas são obri
gatórios. Caso empresas
e municípios deixem de
cumprir as obrigações
dentro do prazo, podem
ser aplicadas algumas
penalidades, como a não
liberação do licencia

mento ambiental para
empresas e a não recep

ção de recursos estaduais
para os municípios.
PROCEDIMENTO -

Os municípios podem
preencher AQUI 0 ques
tionário da Gestão Mu

nicipal de RSU, e neste
link o questionário de

Gestão de Associações de
Catadores.

Já os setores empresa
riais podem encaminhar
o PLR de 2024 e 2025

pelo sistema estadual de
protocolo, através do site
do Eprotocolo. 0 mode
lo de Plano de Logística
Reversa pode ser obtido
pelo site da Sedest.
AÇÕES - O gerencia

mento inadequado dos
resíduos gerados provo
ca diversos problemas no
meio ambiente, tais como

a poluição do solo, do ar,
das águas superficiais e
subterrâneas, além de
causar danos à saúde hu

mana com a transmissão

de doenças infecciosas
transportadas por veto
res.
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Por isso. para promo
ver a gestão correta dos
resíduos sólidos urbanos

e a operacionalização da
logística reversa, a Sedest
executa, por meio da Lei
20.607/21, 0 Plano Esta
dual de Resíduos Sólidos

com 0 apoio do Instituto

Água e Terra (lAT) e de
prefeituras e entidades
representativas.

Entre as ações desen
volvidas pelo Plano, des
tacam-se o Programa de
Tecnologia e Inovação,
que incentiv'a a adoção
de soluções tecnológicas
consorciadas entre mu

nicípios para tratamento

e disposição adequada
dos resíduos, e o Progra
ma de Regionalização,
que fomenta o sistema de
consórcios por meio dos
quais os 0 custos para a
disposição de resíduos é
dividido entre diferentes

municípios.
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AVISO OE CREDENCIAMENTO N« 008/2024

município DE PLANALTO - PR

O Mu/)i<;ípiü <le Piünjlto, Lvtatd<» <lo Porot)^, torria pUbUco, j>.

v.tdov, qu**«'stSo <1 p»4riir J>»/ 2O/0S/2024.

kKU<**»^u üe Cr«<iencl4mc*nto pnr*i o

pr«staçUo de serviço» de prcdltslonal

u i dí>v

ItiM rív^

concrdCaçSo de empres.i «om vi

pecialista PSIQUIATRIA

mtpnder a damandn da Serretarla rJ«» Saúde do Monirípio di* Planalto,

E«iJido do Paraná

lédico
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EDITAI. DE REGULAMENTO a CADASTRAMENTO DE rORNECEDORES: Toda» os

ifornidç^cs sobre o loscríçío, Co<timcnios, cadastromontos c rçQujsítos pata a

»li7aç*o cio rr**rt**r«çiAmmto ●srJín disporiíve»^ nr» etirlereço el"tr^ntco'

piAnAÍto pr.KOv hr/.

i« (XW/20Í4 A .SessSo dc abertura <ios onvf^lopns por* o

d Ia D9/0S/2O24 ds 09 OOhs rm srss.io pwdbon

iln cir lifttaçfins, sito Praçn SÍ>o I ranri»cr» av A.isis. «:«'r»ti

http,//»

c trd r n d 4 rn crt to

crrrtcncl*.» mento acor»t«?rerrt

l.intaçÒe* il :rti.icnne
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LUIZ CARLOS OONI
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

AVISO DE LICITAÇAO
SEGUNDA RCririCACAO DE EDITAL

"PREGÃO ELETRÔNICO' 024/2024

ANAI 1 (> í.ir «.«ilwu

Pçderai n» 14.133 de oi do Abril de 7021.

íxo Ü4? Assl», n* ISR.L fat/i re.iliz.tr LiLÍtaç.‘i
n rTRÔNICO sob rf’ 024/2024, tonfo/n»

OBJETO* Rtfiftistro dn Hrcçrs-. oOJctlvanrto a contrataçíln rjr cnvprr-síi-, p.ir*

npu»ltçflr> de fnrm/» parcelada. tJc Mf-ÜlCAMhNTOS e MAimtAIS MFOICO

HOCPtTALAReS. decbn.nlos ;

Scicretario Municipal de SiiurUr 4? dl»pttnf..*içn

«»l< ipín d»* Pf?M>alrr> - PH

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS LANCES: Dia 30 do aROSte*
de 2024, j partir dot. CShOOmiu.

FORMALIZACAO de CONSULTAS: O r*<ferid<> e<tital pO(l«>t.k st*r oblkiu (unt

Setor da i loitac^es de Mimtt.Tpin de Pls»nnlto. ntravOs» do Portal de LicitnçiSes do

Mutticleiv de Planalto. atrav»6» dc solícitaçSu viu *s mall:

llci(a< ao4£pplanaltc.pi Rov.b' ou atravé»

aiv.Kov t»r

1)1 pra%n

iNil iPIO V» inler«*v*adnv <im* rom b.i

sede »ito a Praça SiSo

.i M<Klall<l.*<l«> PRPG40ftai

desurrto abai

de promoção e 1 ecup«*raçllo 4 »;«uOe da
a*. unkDtU'» rl<' <fo

do ^ite

'.corni ii.igavi!
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